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56 anos

CURSO NOTURNO GRATUITO EM TEODORO SAMPAIO/SP

 Atenção motoristas 
que vão utilizar a BR-376 
(Rodovia do Café) sentido (vai 
e vem) Maringá/Paranavaí e a 
PR-463 (Rodovia Deputado 
Branco Mendes) sentido (vai e 
vem) Nova Esperança/Unifl or, 
entre os dias 14 e 15 próximo 
das 08hs às 18hs, é que na in-
terseção do trecho conhecido 

Interseção das Rodovias BR-376 e PR-463 será parcialmente fechada

popularmente como o trevo 
de acesso à Unifl or, a conces-
sionária de rodovias VIAPAR, 
empresa responsável pela 
administração do segmento, 
informa que o tráfego estará 
restrito ou seja; (fechado total-
mente em alguns momentos) 
todas as faixa de rolamento 
na altura do quilômetro KM 

136 para que os operários  da 
concessionária possam efetuar 
manobras de grande porte. 
 Neste local (ver/foto) 
será iniciada a instalação das 
primeiras vigas de concreto 
para a montagem do viaduto 
nesta interseção. O gerente de 
obras, Egilson Leal, explica 
que será preciso interromper o 

trânsito totalmente, durante este 
dois dias, em torno 15 minutos 
cada parada, para a realização 
dos trabalhos.  “Por conta disso, 
contamos com o entendimento 
dos usuários e pedimos que 
respeitem a sinalização exis-
tente bem como os limites de 
velocidade para que acidentes 
sejam evitados”, orientou.

O verdadeiro amor constrói 
uma pessoa melhor

 O namoro é um 
tempo belo e gostoso de 
conhecimento, que pode 
começar com uma amizade, 
ou até mesmo com a atração 
física. Com o decorrer dos 
meses, o relacionamento sai 
da superfi cialidade e o casal 
vai se conhecendo melhor. 
É nesta fase, no namoro, o 
momento certo para escolher 
se é com essa pessoa que 
você quer passar toda a sua 
vida. Como ouvi uma vez do 
professor Felipe Aquino: “o 
namoro é o melhor momento 
para um divórcio”.
  Namoro com o Gui-
lherme Zapparoli há três 
anos e nove meses, somos 
noivos há um ano e um mês e 
vamos nos casar em outubro 
deste ano. A nossa história 
começou a partir de uma 
missão em São Vicente (SP). 
Depois nos aproximamos 
para conversar sobre os pon-
tos em comum que tínhamos 
percebido naquele fim de 
semana. Em meio às nossas 
conversas, aconteceu a atra-
ção física e, posteriormente, 
o sentimento da paixão. 
Fomos nos admirando, apai-
xonando e, depois de longos 
anos solteiros, decidimos 
iniciar uma “aventura” de 
amor por meio do namoro.
  É desafiador viver 
um namoro sadio, “santo”, 
e feliz numa sociedade que 
vive intensamente a cultu-
ra do descartável, no qual 
acredita-se ser impossível 
assumir compromissos de-
fi nitivos. O meu namoro me 
fez uma mulher segundo o 
coração de Deus, que luta 
para revelar a verdadeira 
beleza. Assim como o Gui-
lherme é um homem novo, 
depois desses anos de rela-
cionamento, porque o ver-
dadeiro amor constrói uma 

pessoa melhor para Deus e 
para a sociedade.
  Somos fãs de cartei-
rinha um do outro e não com-
petimos para ver quem é me-
lhor ou maior, pelo contrário, 
somos suporte um para outro 
na missão e nos admiramos 
profundamente. Eu costumo 
dizer que somos uma ótima 
equipe. Na exortação Amoris 
Laetitia, o Papa Francisco 
escreve: “O primeiro nível 
do eros é a capacidade de se 
admirar” (A.L 150). O amor 
alimenta-se de admiração!
  Este ano é o último 
que celebraremos o Dia dos 
Namorados como noivos, 
pois no ano que vem, cele-
braremos essa data casados. 
Vivo a feliz expectativa de me 
tornar a esposa do Guilherme 
por meio do Sacramento do 
Matrimônio e constituir a 
nossa família. Cada dia que 
passa, aumenta em mim a 
certeza da escolha que fi z e a 
gratidão por aceitar viver, aos 
19 anos, a promessa de Deus: 
“Buscai a Deus em primeiro 
lugar e tudo mais vos será 
acrescentado” (Mt 6,33).
  Namorar a pessoa 
certa só pode gerar bons 
frutos para a sociedade. Por-
tanto, posso comprovar o que 
o papa emérito Bento XVI 
disse: “o verdadeiro amor 
promete o infi nito”.

  * Fernanda Soares é 
missionária da Comunidade 
Canção Nova e jornalista. 
Autora dos livros “A mulher 
segundo o coração de Deus” 
e “A beleza da mulher a ser 
revelada”. Foi apresenta-
dora de programas da TV 
Canção Nova e da Jornada 
Mundial da Juventude - Rio 
2013. Atualmente é pro-
dutora de conteúdo Portal 
Canção Nova
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Artigos assinados são de responsabilidade do autor, não representam a opinião do veículo que dispõe de direito de resposta.

Além do site, você pode retirar seu exemplar gratuitamente 
nos estabelecimentos comerciais a seguir:

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado

Supermercado Ramos - Jardim Cairi
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Itaguajé

Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Banca de Revista Nova Esperança

Ourizona
Mercearia Itaipu

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Panifi cadora Primor
Paranapoema

Auto Posto Paraná
Panifi cadora Evangelista

Michel Cabeleireiro
Panifi cadora 2 Irmãos 

Presidente Castelo Branco
Loterias Faraoni

Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão
Marinas do Paranapanema

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or
Auto Posto Garoto 
Panifi cadora Unifl or 

Lanchonete e Restaurante O Caseiro
 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE 
RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

Nelson Okabayashi , portador do CPF nº 280.019.749-87, torna publico 
que requereu ao IAP, Renovação da  Licença Operação para Granja Aví-
cola de Postura implantado no lote 288 da gleba Ipiranga, na Estrada Pe-
roba Km 02 no Município de Cruzeiro do Sul – Estado do Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
A Empresa abaixo, torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Pré-
via para o empreendimento a seguir especifi cado:a ser implantada.
EMPRESA: BASILIO ZANUSSO ( 023.898.439-72)
ATIVIDADE: LIMPEZA E CLASSIFICAÇÃO DE LARANJAS 
ENDEREÇO: LOTE n.º210-A RODOVIA PR 463, KM 08
MUNICIPIO: NOVA ESPERANÇA – PR
Não foi determinado estudo de impacto ambiental.

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2016. 
 

O Município de Atalaia, Estado do Paraná, torna público que fará realizar, às 
09:00 horas do dia 23 de Junho do ano de 2016, na sua sede à Praça José Bento dos 
Santos nº 2, PREGÃO PRESENCIAL, para a melhor proposta para contratação de 
instituição financeira, pública ou privada para prestação de serviços de pagamento 
de subsídios e vencimentos dos servidores ativos, efetivos e comissionados da 
Prefeitura Municipal de Atalaia, Estado do Paraná, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, tipo MELHOR OFERTA. 

Poderão participar desta licitação os interessados devidamente 
CADASTRADOS, inscritos no cadastro desta Administração e os NÃO 
CADASTRADOS, consoante a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e seu 
regulamento, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 
cumprindo a sanção prevista no Inciso III do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 
cumprindo a sanção prevista no Inciso IV do Artigo 87 da Lei n.º 8.666/93. 
 Não poderão participar na presente licitação, direta ou indiretamente, os 
profissionais e empresas enunciados nos Incisos I, II e III do Artigo 9º da Lei n.º 
8.666/93. 
 

AQUISIÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 
 
 O presente Edital poderá ser examinados no endereço supra mencionado e 
adquiridos, junto à Comissão Permanente de Licitação. 
 
      Atalaia/PR., 10 de Junho de 2016. 
 
 
 
 
 
FÁBIO F. VILHENA DE PAIVA 
      Prefeito Municipal 
 
              JHONATA F. VELASCO BRANCO 
                            Pregoeiro 
 

JHONATA F. VELASCO BRANCO
                   Pregoeiro

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 

PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 
CNPJ: 76.282.649/0001-04 - E-mail: prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 

 
 
 

                                          DECRETO Nº 067/2016 
 

   Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de 
Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do Município para o exercício de 2016 

 
O Prefeito Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, e em especial a Lei Municipal n.º 047/2015 de 11/12/2015, 
 

DECRETA 
 

Art. 1º) Fica aberto no Orçamento Geral do Município - SAMAE- SERVIÇO AUTONOMO 
MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO de São Jorge do Ivaí,  Estado do Paraná, um Crédito Adicional 
Suplementar, no valor de R$  10.000,00   (dez  mil reais)  destinado a atender as seguintes despesas: 

  
Funcional Programática ficha fonte valor 

40.01.17.512.0100.2.301 – Manutenção dos Serviços adm. Do Samae 
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 

 
20 

 
3.000 

 
10.000,00 

 
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO        10.000,00 

 
Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado o Superávit 

Financeiro  no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).   
 
Art. 3º) Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  
                                  Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 10 dias do mês de Junho de 2016. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 

VALDOMIRO MARQUES DA COSTA 
Diretor do SAMAE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

C.N.P.J. 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80 – Centro – Telefax (44) 3440-1224 – CEP 87.670-000 

 

EDITAL N.º 025/2016 
CONCURSO PÚBLICO 

DESCLASSIFICAÇÃO DE CANDIDATO 
 

O Prefeito do Município de Inajá, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por lei, 

 
CONSIDERANDO o não comparecimento a convocação feita pelo Edital de Convocação 
n.º 023/2016 de 03/06/2016, publicado no jornal “O REGIONAL” de Nova Esperança-PR, 
Edição n.º 2.824 de 05/06/2016, página 7; 
 
CONSIDERANDO o disposto no Edital de Convocação n.º 023/2016 que “o não 
comparecimento no período estipulado implicará na desclassificação do candidato e perda 
da vaga” do Concurso Público; 

 
RESOLVE: 
 
DESCLASSIFICAR do Concurso Público aberto pelo 

Edital n.º 001/2012 a candidata abaixo relacionada, segundo o cargo a que concorreu. 
 

NOME CARGO CLASSIFICAÇÃO 
Lenir da Silva Cabreiro Jacinto Auxiliar de Serviços Gerais 13.ª Classificada 

 
Edifício da Prefeitura do Município de Inajá, Estado do 

Paraná, aos 10 dias do mês de junho de 2016. 
 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

C.N.P.J. 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80 – Centro – Telefax (44) 3440-1224 – CEP 87.670-000 

 
 

EDITAL N.º 026/2016 
CONCURSO PÚBLICO 

CONVOCAÇÃO DE CANDIDATO 
 

O Prefeito do Município de Inajá, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, CONVOCA a candidata abaixo relacionada, aprovada no 
Concurso Público aberto pelo Edital n.º 001/2012, a comparecer na Prefeitura 
Municipal de Inajá - Divisão de Recursos Humanos, no período de 13 a 15 de junho de 
2016, das 08:00h às 11:30h e das 13:30h às 17:00h, a fim de submeter-se ao processo 
admissional, munida de cópia dos seguintes documentos: 
 

- C.P.F.; 
- Cédula de Identidade (R.G.); 
- Declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio (Cópia da 

Declaração de Imposto de Renda), na data da admissão, em envelope 
lacrado (Lei no 8.730, de 10/11/93); 

- Declaração de dependentes para imposto de renda; 
- Título de Eleitor; 
- Certidão de Casamento (se possuir); 
- Certidão de Nascimento dos Filhos menores de 14 anos (se possuir); 
- Carteira de vacinação dos filhos; 
- Certificado de Habilitação Legal para o exercício do cargo (Escolaridade); 
- 01 (uma) foto 3x4; 
- Exame de Saúde (Atestado Admissional); 
- Cartão do PIS/PASEP (se possuir); 
- Carteira de Trabalho – CTPS (se possuir); 
- Comprovante de Residência; e 
- Certidão Negativa de Antecedentes Criminais. 

 
N O M E C A R G O CLASSIFICAÇÃO 

Denize Teodoro Maroldi Auxiliar de Serviços Gerais 15.ª Classificada 
 

O não comparecimento no período estipulado  
implicará na desclassificação da candidata. 

 
Edifício da Prefeitura do Município de Inajá, Estado do 

Paraná, aos 10 dias do mês de junho de 2016. 
 
 

ALCIDES ELIAS FERNANDES 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

C.N.P.J. N.º 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80 - Centro - Telefax (44) 3440-1221 - CEP 87.670-000 

 

 
PORTARIA N.º 017/2016, 

DE 09 DE JUNHO DE 2016. 
 
          Alcides Elias Fernandes, Prefeito Municipal de Inajá, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por Lei, RESOLVE: 
 
          Art. 1.º - Nomear os funcionários municipais abaixo relacionados para 
comporem a Comissão Organizadora e Avaliadora do Processo Seletivo 
Simplificado aberto pelo Edital n.º 024/2016 para provimento dos cargos públicos 
temporários de Farmacêutico, Fonoaudiólogo e Preparador Físico.  
 
          Art. 2.º - A comissão é composta por: 
 

Presidente: 
Ana Caroline dos Santos Rocha 
R.G. n.º 10.354.485-8 
Cargo: Assistente Social 
Formação: Nível Superior em Serviço Social 
 

Vice-Presidente: 
Talita Fernandes Braz Soares 
R.G. n.º 10.679.333-6 
Cargo: Farmacêutico 
Formação: Nível Superior em Farmácia 
 

Secretário: 
Alessandro Tadeu Diogo do Valle 
R.G. n.º 6.177.617-6 
Cargo: Escriturário 
Formação: Nível Superior em Administração de Empresas 

 
         Art. 3.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
 
         Gabinete do Prefeito Municipal de Inajá, 09 de junho de 2016. 
 
         
 

Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

                                         PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
                         CGC. Nº 78.092.293/0001-71 

                       Rua Governador Munhoz da Rocha, 200 
                        FONE: 44**3313 10 85 – FAX: 44**3313 10 85 

                       CEP: 86.660-000 – SANTA INÊS – PR. 
                        e-mail: pmstaines@yahoo.com.br 

 
 

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
Pregão Nº 23/2016 

Processo Licitatório nº 444/2016 
 

A Comissão Permanente de Licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
INES no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 002, de 04/01/2016, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 24 de junho de 2016, às 
14:00 horas no endereço, Rua Governador Munhoz da Rocha, 215, a reunião de recebimento e 
abertura das documentações e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 
23/2016 na modalidade Pregão Presencial. 

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado. 
Objeto da Licitação: 
Aquisição de Gasolina para veículos desta Municipalidade.  

 
___________________________________ 

NIVALDO SILVINO DA CRUZ 
Presidente da Comissão de Licitação 

 

                                         PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
                         CGC. Nº 78.092.293/0001-71 

                       Rua Governador Munhoz da Rocha, 200 
                        FONE: 44**3313 10 85 – FAX: 44**3313 10 85 

                       CEP: 86.660-000 – SANTA INÊS – PR. 
                        e-mail: pmstaines@yahoo.com.br 

 
 

 

 
 
 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
Pregão Nº 22/2016 

Processo Licitatório nº 443/2016 
 

A Comissão Permanente de Licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
INES no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 002, de 04/01/2016, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 24 de junho de 2016, às 
09:00 horas no endereço, Rua Governador Munhoz da Rocha, 215, a reunião de recebimento e 
abertura das documentações e propostas, conforme especificado no Edital de Licitação nº 
22/2016 na modalidade Pregão Presencial. 

Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado. 
Objeto da Licitação: 
Contratação de empresa de engenharia para execução de serviços técnicos relativos à 

execução de projetos de engenharia, arquitetura e paisagismo, acompanhamento e 
planejamento de obras, orçamentos, pareceres técnicos, cronogramas, orçamentos, memoriais 
descritivos, documentos técnicos de convênios com o governo Federal e governo do Estado e 
demais serviços relacionados com as atribuições técnicas do ramo de atividade contratada. 
Santa Inês, 10 de junho de 2016 

 
___________________________________ 

NIVALDO SILVINO DA CRUZ 
Presidente da Comissão de Licitação 

 

                                         PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
                         CGC. Nº 78.092.293/0001-71 

                       Rua Governador Munhoz da Rocha, 200 
                        FONE/FAX: 44**3313 - 1128 

                       CEP: 86.660-000 – SANTA INÊS – PR. 
                        e-mail: licitacaopmstaines@hotmail.com 

 
 

 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
Pregão Nº 24/2016 

  
O Municipio De Santa Inês através de seu Pregoeiro no exercício das atribuições que lhe 
confere a Portaria nº 02 de 2016 Torna Público para conhecimento dos interessados, que fará 
realizar no dia 27 de Junho de 2016, às 09h30min horas no endereço, Rua Governador 
Munhoz da Rocha, 215, a reunião de recebimento e abertura das documentações e propostas, 
conforme especificado no Edital de Licitação Nº 24/2016 na modalidade Pregão Presencial. 
 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no endereço supra ditado. 
 
Objeto da Licitação: 
 
Contratação de empresa para realização de serviço referente manutenção da rede de 
internet no Paço Municipal e órgãos interligados. Infra estrutura de fibra óptica com 
Instalação, configuração e Locação de Circuito de dados para provimento de serviço de 
valor adicionado via fibra óptica com velocidade  simétrica de 30MB FULL-DUPLEX 
para o Paço Municipal , órgãos municipais e internet cidadã. Manutenção da internet 
cidadã, conforme as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 
Santa Inês, 10 de Junho de 2.016. 

 
 

___________________________________ 
CLAUDINEI HIPÓLITO 

PREGOEIRO 

valor adicionado via fibra óptica com velocidade  simétrica
para o Paço Municipal , órgãos municipais e internet cidadã

conforme as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

___________________________________
CLAUDINEI HIPÓLITO

PREGOEIRO

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 013/2016 

   (Referente Edital de Concurso Público n.º 001/2014) 
 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições conferidas por Lei e, 

 
Considerando o resultado classificatório dos candidatos aprovados em Concurso 

Público, Objeto do Edital de Concurso Público n.º 001/2014 de 08/08/2014 e, 
 
 
 

CONVOCAR 
 
A candidata aprovada abaixo relacionada para, no prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, a contar 
da data da Publicação deste Edital, comparecer à Divisão de Pessoal desta Prefeitura Municipal, 
com o especial fim de submeter-se ao processo admissional, munidos dos seguintes documentos: 
 

a) CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
b) Uma foto 3x4 recente; 
c) Xerox da cédula de identidade e do CPF 
d) Atestado Médico que esta apto ao trabalho; 
e) Certidão de Nascimento ou Casamento; 
f) Fotocópia de Comprovante de inscrição do PIS/PASEP; 
g) Fotocópia da certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos; 
h) Xerox da carteira de vacinação; 
i) Certidão de antecedentes criminais; 
j) Certidão de regularidade perante a Justiça Eleitoral; 
k) Certificado de Escolaridade exigido de cada cargo. 
l) Declaração de Bens 
m) Comprovante de Endereço 
n) Conta Bancária - Banco do Brasil S.A  

 
Cargo:  - TÉCNICO DE ENFERMAGEM - 35 HORAS 
INSC NOME DO CANDIDATO CPF CLAS 
4076 KEILA ALVES DE SOUZA 074.123.179-46 1º 
 
 
 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 10 de JUNHO de 2016. 
 
 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 
São Jorge do Ivai – Estado do Paraná 
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EDITAL N.º 024/2016 
 

ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS 
 

O Prefeito Municipal de Inajá, em atendimento à solicitação do Departamento 
Municipal de Saúde, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 37, 
inciso IX, da Constituição Federal e na Lei Municipal 761/2009, de 17 de julho de 2009, que 
dispôs sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender necessidade 
temporária de excepcional interesse público na Saúde do Poder Executivo Municipal, e 
considerando:  

I. o dever constitucional do Município de garantir o acesso a serviços de saúde e 
bem estar geral da população;  

II. a urgência e a necessidade de contratar profissionais especializados de saúde 
em caráter excepcional e temporário, na forma do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal;  

III. que a urgência se justifica pela necessidade de manter a regularidade na oferta 
dos serviços de saúde para a população e também para a implantação do programa NASF 
(Núcleo de Apoio à Saúde da Família) de iniciativa do Governo Federal;  

IV. que a contratação de pessoal por tempo determinado objeto do Processo de 
Seleção Simplificado formalizado no exercício de 2016 tem prazo de vigência de até 12 meses, 
podendo ser prorrogado por igual período; 

V. que por ser tratar de serviço público essencial, o município não poderia deixar de 
cumprir seus compromissos com a comunidade inajaense, e resolve 

 
TORNAR PUBLICO: 

 
O presente Edital, que estabelece instruções especiais destinadas à abertura e 

inscrições para a realização de Processo de Seleção Simplificado – PSS com o objetivo de 
compor quadro de contratados por tempo determinado e formar uma lista de reserva para 
eventuais futuras contratações, nos termos da Lei Municipal n.º 761/2009 de 17 de julho de 2009, 
para atuação no Departamento de Saúde do Município.  

 
1 – DAS FUNÇÕES E DAS VAGAS: 
 

O Processo Seletivo Simplificado destina-se a selecionar profissionais aptos a 
serem convocados para atuar no Departamento de Saúde Municipal, exclusivamente para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.  

1.1. – O Processo Seletivo Simplificado terá prazo de validade de 12 (doze) meses 
a contar da data do ato de homologação do resultado, a critério da Secretaria Municipal de Saúde 
de Inajá. 

1.2. - As funções objeto deste Processo Seletivo Simplificado, a especialidade (se 
houver), a habilitação necessária para contratação, carga horária e remuneração está indicada 
logo abaixo. 

1.3 - Os candidatos aprovados e classificados poderão ser contratados para o 
preenchimento das vagas que vierem a surgir, dentro do prazo de validade do presente Processo 
Seletivo Simplificado, ficando a contratação dentro do interesse e conveniência da Secretaria 
Municipal de Saúde. A contratação ocorrerá em Regime Especial, com fundamento no disposto 
no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, da Lei Municipal n.º 761/2009 e da Lei Municipal n.º 
402/1990. 

1.4. - Os contratos terão prazo de vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado 
por igual período conforme necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com 
o disposto no art. 3.º, Parágrafo único, da Lei Municipal 761/2009. 
 

Cargo/ 
Função 

Habilitação Necessária 
(Escolaridade) 

Carga Horária 
Semanal 

Remuneração 
Mensal (R$) 

Farmacêutico Nível Superior Completo em 40 horas 2.063,15 
Farmácia e registro no órgão da 
classe. 

Fonoaudiólogo 
Nível Superior Completo em 
Fonoaudiologia e registro no órgão da 
classe. 

20 horas 1.634,60 

Preparador 
Físico 

Nível Superior Completo em 
Educação Física e registro no órgão 
da classe. 

20 horas 1.634,60 

 
2 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 

2.1. - As atividades e atribuições que competirão aos ocupantes das funções objeto 
deste Processo Seletivo Simplificado, são as seguintes: 
 

Cargo/ 
Função Descrição sintética do cargo 

Farmacêutico 

- Atuar junto à comunidade na dispensação farmacêutica, na farmácia pública, 
comunitária e hospitalar e controlar psicotrópicos; - Efetuar análises toxicológicas em 
animais, vegetais, alimentos ou em ambientes para detectar contaminação; - Executar 
análises de alimentos e controle de sua qualidade; - Fazer exames químicos e 
microbiológicos para analisar aspectos nutricionais- Realizar análises laboratoriais 
para diagnóstico de doenças; - Atuar na área de produção, controle e dispensação de 
fitoterápicos e homeopatia; - Executar e interpretar exames clínico-laboratoriais e 
toxicológicos e respectivo controle de qualidade; planejar, administrar e gerir serviços 
farmacêuticos de laboratório clínico e toxicológico e de análises bromatológicas, 
assegurando custo e efetividade; - Promover assistência farmacêutica individual e 
coletiva através da dispensação racional de medicamentos, proporcionando 
informações ao paciente, aos demais profissionais da saúde e ao público em geral. 

Fonoaudiólogo 

- Compreende as atividades referentes aos problemas da fala e da audição, e o 
atendimento das pessoas que necessitam de correção a esses problemas, afim de 
poderem se comunicar em sociedade; - Promover, proteger e recuperar a saúde nos 
diversos aspectos relacionados a comunicação humana: linguagem oral e escrita, 
voz, fluência, articulação da fala, audição, equilíbrio, sistema miofuncional orofacial, 
cervical e deglutição. 

Preparador 
Físico 

- Desenvolver atividades físicas e práticas corporais junto à comunidade; - Veicular 
informações que visam à prevenção, a minimização dos riscos e à proteção à 
vulnerabilidade, buscando a produção do autocuidado; - Incentivar a criação de 
espaços de inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de pertinência 
social nas comunidades, por meio da atividade física regular, do esporte e lazer, das 
práticas corporais; 

 
2.2. - O candidato aprovado e classificado, sendo contratado, poderá ser lotado em 

qualquer das unidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Inajá. 
2.3. - O Processo Seletivo Público Simplificado será realizado sob a 

responsabilidade do Recursos Humanos, obedecidas às normas do presente Edital.  
2.4. - Serão reservados 5% das vagas oferecidas para os Portadores de 

Necessidades Especiais, desde que a deficiência apresentada seja compatível com o exercício 
da função. Inexistindo interessados Portadores de Necessidades Especiais a vaga será 
preenchida pelos demais candidatos.  

2.5. - Qualquer candidato poderá impugnar os termos do presente Edital, fazendo-o 
por meio de petição formal e com embasamento jurídico, endereçada ao Presidente da Comissão 
do Processo Seletivo Simplificado, no prazo máximo de 24 horas após a publicação no Órgão 
Oficial do Município de Inajá.  

2.5.1. - A petição de impugnação deverá conter, necessariamente, sob pena de 
indeferimento: nome completo, qualificação completa do impugnante, números do CPF, Carteira 
de Identidade, número deste Edital, razões do pedido de impugnação baseadas em leis próprias, 
pedido formal de alteração do instrumento convocatório, assinatura, indicação de número de 
telefone e ou e-mail do impugnante para o recebimento da resposta.  

2.5.2. - O pedido de impugnação deverá ser subscrito pelo impugnante e 
protocolado no Setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Inajá, situada à Avenida 
Antonio Veiga Martins, 80, Centro, Inajá, no horário das 8:00 as 11:30 e das 13:30 as 17:00 
horas, até o prazo máximo de 24 horas após a publicação deste Edital.  

2.5.3. - O Presidente da Comissão Organizadora e Avaliadora do Processo Seletivo 
responderá como deferido ou indeferido o pedido de impugnação, através de despacho 
fundamentado, no prazo máximo de 48 horas contados da data e hora da entrada do pedido no 
Protocolo. A resposta será encaminhada ao interessado através do seu e-mail em papel timbrado 
e assinado por autoridade competente e afixada no hall da Prefeitura Municipal de Inajá.  

2.5.4. - O pedido de impugnação se aceito não terá efeito suspensivo do Processo 
Seletivo Simplificado e sim corretivo, mantendo-se as datas publicadas neste Edital.  

2.6. - Os candidatos aprovados no Processo Seletivo Simplificado – PSS serão 
submetidos a um estágio probatório de 03 (três) meses consecutivos, findo os quais eles serão 
avaliados por uma comissão previamente designada pelo chefe de departamento municipal de 
saúde, quando será decidido a continuidade ou não do seu contrato de trabalho. 
 
3 – DAS INSCRIÇÕES: 
 

3.1. - As inscrições serão realizadas exclusivamente no setor de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Inajá, situada à Avenida Antonio Veiga Martins, n.º 80, neste 
Município, no horário de 08:30 as 11:30 horas e das 13:30 as 17:00 horas, no período de 
13/06/2016 á 23/06/2016.  

3.2. - Podem se inscrever: os brasileiros natos ou naturalizados, no gozo de seus 
direitos civis e políticos; quite com as obrigações militares se do sexo masculino; quite com as 
obrigações eleitorais; com idade mínima de 18 anos completos na data da contratação e 
escolaridade compatível com a função.  

3.3. - O procedimento de inscrição ao Processo Seletivo Simplificado previsto neste 
Edital dar-se-á por meio do preenchimento e entrega da ficha de inscrição preenchida pelo 
próprio candidato, que será disponibilizada no Setor de Recursos Humanos, com apresentação 
obrigatória da original e fotocópia do documento de identidade atual e inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF.  

3.3.1. - No ato de inscrição serão recebidos os Títulos dos candidatos, em fotocópia 
autenticada por servidor do Setor de Recursos Humanos de Inajá: documento de habilitação 
profissional referente à função pretendida; Histórico escolar com comprovação da carga horária; 
Diploma de graduação; Pós-graduação; Registro no órgão de conselho da classe; Certificado de 
Curso de Aperfeiçoamento; Declaração de tempo de serviço na área pretendida. 

3.4. - O candidato portador de necessidades especiais deverá apresentar 
juntamente com os documentos indicados nos itens 3.3 e 3.3.1 deste Edital, laudo médico 
atestando a natureza de sua deficiência e se o mesmo está apto para desenvolver as atividades 
da função a qual concorre. 

3.5. - É de fundamental importância que o candidato preencha de forma correta 
todos os dados ali solicitados, sendo este procedimento de sua total responsabilidade;  

3.6. - Não haverá inscrição condicional. Verificado, a qualquer tempo, o recebimento 
de inscrição que não atenda a todos os requisitos, será ela cancelada;  

3.7. - O inteiro teor do Edital estará disponível no Quadro de Editais da Prefeitura 
Municipal de Inajá, no Quadro de Editais da Secretaria Municipal de Saúde e no Jornal Órgão 
Oficial do Município, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção ou 
conhecimento desse documento. 

3.8. - Ao preencher sua ficha de inscrição o candidato está declarando formalmente 
que preenche as condições de inscrição relacionadas no item 3.2 deste Edital. 

3.9. - Uma vez efetuada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração quanto 
à identificação do candidato, opções utilizadas para classificação ou quanto a função escolhida. 

3.10. - A inscrição do candidato importa no conhecimento e na aceitação tácita das 
condições estabelecidas no presente Edital.  
 
4 – DA CLASSIFICAÇÃO:  

4.1. - O Presente Processo Seletivo será de prova de títulos.  
4.2. - A classificação final dos candidatos, para a função, será feita em ordem 

decrescente de pontos. 
4.3. - Para efeitos de classificação, por títulos, será atribuída a seguinte pontuação:  
I) -  Pós-graduação: 

0,5 (meio) ponto cursando ou 6,0 (seis) pontos para concluído. 
II) -  Graduação em Nível Superior:  

5,0 (cinco) pontos. 
III) - Tempo de Serviço na área pretendida: 

1,0 (um) ponto por ano ou fração igual ou superior a 06 (seis) meses, 
não excedendo aos 10 (dez) pontos. 

IV) - Capacitação/Aperfeiçoamento na área de atuação: 
0,5 (meio) ponto por curso com no mínimo 20 horas de duração, 
até o limite de 01 (um) ponto. 

4.4. - O candidato não receberá pontuação cumulativa referente ao item I concluído 
com o item II. 

4.5. - Realizada a apuração final dos pontos e havendo empate técnico, 
entendendo-se como a obtenção do mesmo número de pontos, será classificado o candidato com 
mais idade e não havendo desempate, com maior número de filhos. 
 
5 – DO REGIME JURÍDICO: 
 

5.1. - Os habilitados e classificados no Processo Seletivo Simplificado serão 
contratados em Regime Especial de Direito Administrativo, conforme dispõe o art. 37, inciso IX, 
da Constituição Federal, Lei Municipal n.º 761/2009 e Lei Municipal n.º 402/1990. 
  
 
6 – DAS EXIGÊNCIAS PARA CONTRATAÇÃO: 
 

6.1. - Os candidatos classificados serão contratados rigorosamente na ordem de 
classificação por função/cargo; 

6.2. - Por ocasião da admissão, será exigida do candidato habilitado os seguintes 
documentos, sob pena de exclusão do presente processo:  

a) Comprovação de idade mínima de 18 (dezoito) anos;  
b) Quitação com as obrigações eleitorais;  
c) Quitação com as obrigações militares, para o sexo masculino;  
d) Comprovação do nível de escolaridade exigida,  
e) Comprovação dos títulos;  
f) Declaração de não acumulação remunerada de cargo público, excetuando-se os 

casos estabelecidos no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, bem como funções ou 
empregos, abrangendo autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, diretamente ou indiretamente, pelo Poder 
Público, na forma do disposto no art. 37, inciso XVII, da Constituição Federal;  

g) Atestado Médico, atestando-o apto física e mentalmente, para o exercício da 
função, expedido por Junta Médica designada pela Secretaria Municipal de Saúde de Inajá;  

h) CPF em situação regular junto à Receita Federal;  
i) Título de Eleitor com comprovação da ultima eleição;  
j) Certidão de Casamento ou Nascimento;  
k) Cédula de Identidade;  
l) Inscrição PIS/PASEP.  
6.3. - Será excluído do Processo Seletivo Simplificado o candidato que:  
a) Fizer, em qualquer fase do Processo, declaração falsa ou inexata;  
b) Não mantiver atualizado seu endereço. Em caso de alteração do endereço 

constante na FICHA DE INSCRIÇÃO, o candidato deverá comparecer a Divisão de Recursos 

 
4.1. - O Presente Processo Seletivo será de prova de títulos.  
4.2. - A classificação final dos candidatos, para a função, será feita em ordem 

decrescente de pontos. 
4.3. - Para efeitos de classificação, por títulos, será atribuída a seguinte pontuação:  
I) -  Pós-graduação: 

0,5 (meio) ponto cursando ou 6,0 (seis) pontos para concluído. 
II) -  Graduação em Nível Superior:  

5,0 (cinco) pontos. 
III) - Tempo de Serviço na área pretendida: 

1,0 (um) ponto por ano ou fração igual ou superior a 06 (seis) meses, 
não excedendo aos 10 (dez) pontos. 

IV) - Capacitação/Aperfeiçoamento na área de atuação: 
0,5 (meio) ponto por curso com no mínimo 20 horas de duração, 
até o limite de 01 (um) ponto. 

4.4. - O candidato não receberá pontuação cumulativa referente ao item I concluído 
com o item II. 

4.5. - Realizada a apuração final dos pontos e havendo empate técnico, 
entendendo-se como a obtenção do mesmo número de pontos, será classificado o candidato com 
mais idade e não havendo desempate, com maior número de filhos. 
 
5 – DO REGIME JURÍDICO: 
 

5.1. - Os habilitados e classificados no Processo Seletivo Simplificado serão 
contratados em Regime Especial de Direito Administrativo, conforme dispõe o art. 37, inciso IX, 
da Constituição Federal, Lei Municipal n.º 761/2009 e Lei Municipal n.º 402/1990. 
  
 
6 – DAS EXIGÊNCIAS PARA CONTRATAÇÃO: 
 

6.1. - Os candidatos classificados serão contratados rigorosamente na ordem de 
classificação por função/cargo; 

6.2. - Por ocasião da admissão, será exigida do candidato habilitado os seguintes 
documentos, sob pena de exclusão do presente processo:  

a) Comprovação de idade mínima de 18 (dezoito) anos;  
b) Quitação com as obrigações eleitorais;  
c) Quitação com as obrigações militares, para o sexo masculino;  
d) Comprovação do nível de escolaridade exigida,  
e) Comprovação dos títulos;  
f) Declaração de não acumulação remunerada de cargo público, excetuando-se os 

casos estabelecidos no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal, bem como funções ou 
empregos, abrangendo autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, diretamente ou indiretamente, pelo Poder 
Público, na forma do disposto no art. 37, inciso XVII, da Constituição Federal;  

g) Atestado Médico, atestando-o apto física e mentalmente, para o exercício da 
função, expedido por Junta Médica designada pela Secretaria Municipal de Saúde de Inajá;  

h) CPF em situação regular junto à Receita Federal;  
i) Título de Eleitor com comprovação da ultima eleição;  
j) Certidão de Casamento ou Nascimento;  
k) Cédula de Identidade;  
l) Inscrição PIS/PASEP.  
6.3. - Será excluído do Processo Seletivo Simplificado o candidato que:  
a) Fizer, em qualquer fase do Processo, declaração falsa ou inexata;  
b) Não mantiver atualizado seu endereço. Em caso de alteração do endereço 

constante na FICHA DE INSCRIÇÃO, o candidato deverá comparecer a Divisão de Recursos 
Humanos, preencher o documento indicando sua função, fazendo menção expressa que se 
relaciona ao Processo Seletivo Simplificado objeto deste Edital;  

c) Não apresentar os documentos exigidos no item 6.2, no prazo estabelecido no 
item 7.3 deste Edital.  
 
7 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
  

7.1. - É de exclusiva responsabilidade do candidato o preenchimento correto de sua 
FICHA DE INSCRIÇÃO;  

7.2. - O candidato aprovado e classificado será convocado para contratação por 
meio de publicação de edital no jornal oficial do município, contato por telefone ou envio de edital 
por e-mail;  

7.3. - O candidato terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados a partir da 
data da convocação para se apresentar, com todos os documentos exigidos no item 6.2 do Edital, 
na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Inaja; 

7.4. - Os casos omissos e situações não previstas neste Edital serão analisados e 
deferidos pela Comissão Organizadora e Avaliadora deste Processo Seletivo;  

7.5. – A homologação das inscrições será efetuada em 24 de junho de 2016, o 
resultado final deste Processo Seletivo Simplificado será efetuado pela Prefeitura Municipal de 
Inajá em 01 de julho de 2016 e a Homologação deste resultado será efetuada na data de 08 de 
julho de 2016. 

7.6. - O inteiro teor deste Edital de Abertura, a Homologação das Inscrições, o 
Resultado Final e a Homologação do Resultado deste Processo Seletivo Simplificado serão 
publicados no Quadro de Editais da Prefeitura Municipal de Inajá e no Órgão Oficial do Município. 

7.7. - A inscrição do candidato implicará na tácita aceitação das condições 
estabelecidas no inteiro teor deste Edital e das instruções específicas, expedientes dos quais não 
poderá alegar desconhecimento;  

7.8. - Os casos não previstos, no que se tange à realização deste Processo Seletivo 
Simplificado, serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Inajá. 
 

Inajá, 09 de junho de 2016. 
 

Alcides Elias Fernandes 
PREFEITO MUNICIPAL DE INAJÁ 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 
CNPJ:  78.092.293/0001-71   Estado do Paraná   Exercício: 2016 

RELAÇÃO DE CONTRATOS 

Licitação: Inexigibilidade    9 / 2016    Data Abertura: 03/06/2016 

31/12/2016  23 Compras 763.520.569-20 - SIDNEI APARECIDO BIZOLLA 06/06/2016  7.007,00  200 
Valor Contratado Término  Início Vigência Doc. Contratado      -  Nome Tipo de Contrato ID Nº Contrato Processo 

0/0 
Objeto: inexigiblidade para compra dos produtos de produtores rurais credenciados na chamada publica do PENAE inexigibilidade 08/2016 

Licitação: Inexigibilidade    9 / 2016    Data Abertura: 03/06/2016 

31/12/2016  24 Compras 723.637.461-04 - MARCIA DE AVILA E SILVA 06/06/2016  2.170,50  201 
Valor Contratado Término  Início Vigência Doc. Contratado      -  Nome Tipo de Contrato ID Nº Contrato Processo 

0/0 
Objeto: inexigiblidade para compra dos produtos de produtores rurais credenciados na chamada publica do PENAE inexigibilidade 08/2016 

Licitação: Inexigibilidade    9 / 2016    Data Abertura: 03/06/2016 

31/12/2016  25 Compras 058.781.218-40 - Osvaldo de Oliveira 06/06/2016  980,00  202 
Valor Contratado Término  Início Vigência Doc. Contratado      -  Nome Tipo de Contrato ID Nº Contrato Processo 

0/0 
Objeto: inexigiblidade para compra dos produtos de produtores rurais credenciados na chamada publica do PENAE inexigibilidade 08/2016 

Licitação: Dispensa    13 / 2016    Data Abertura: 31/05/2016 

31/12/2016  26 Prestação de Serviços 18.721.386/0001-96 - DINELSA DOS SANTOS 07/06/2016  6.400,00  203 
Valor Contratado Término  Início Vigência Doc. Contratado      -  Nome Tipo de Contrato ID Nº Contrato Processo 

0/0 
Objeto: instrutor de auto maquiagem e cuidados com a pele 

Licitação: Pregão    13 / 2016    Data Abertura: 25/05/2016 

31/01/2017  27 Compras 78.153.343/0001-83 - VALDECIR ROCCO SANCHES 09/06/2016  442.300,00  204 
Valor Contratado Término  Início Vigência Doc. Contratado      -  Nome Tipo de Contrato ID Nº Contrato Processo 

0/0 
Objeto: Compra de peças para veículos desta Prefeitura. 

Licitação: Dispensa    12 / 2016    Data Abertura: 05/05/2016 

31/12/2016  27 Prestação de Serviços 23.823.839/0001-25 - BELLINI ASSESSORIA E CURSOS EIRELI-EPP 07/06/2016  5.000,00  205 
Valor Contratado Término  Início Vigência Doc. Contratado      -  Nome Tipo de Contrato ID Nº Contrato Processo 

0/0 
Objeto: Contratação de Empresa para Elaboração do Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolecente do Municipio de Santa Inês 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INES 

Paraná 
CNPJ:  78.092.293/0001-71 

Período de  06/06/2016  à  10/06/2016 

Licitação: Pregão - 13 / 2016 

Data Homolog. Fornecedor Valor Homologado 
08/06/2016 78.153.343/0001-83 - VALDECIR ROCCO SANCHES  442.300,00 

 1 Qtde Homologações: 
Licitação: Dispensa - 14 / 2016 

Data Homolog. Fornecedor Valor Homologado 
09/06/2016 05.643.447/0001-00 - S.O.S SOLUCOES OTIMIZADAS EM SAUDE LTDA  4.200,00 

 1 Qtde Homologações: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE

Exercício:  2016

** Elotech **
13/06/2016
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Decreto  nº 41/2016 de 10/06/2016

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 125.000,00 (cento e 
vinte e cinco mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

O Prefeito Municipal de ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 944/2015 de 
18/12/2015.

Suplementação

05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
05.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO SECRETARIO
05.001.04.122.0003.2.006. DIRETORIA ADMINISTRATIVA

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 35.000,00 46 - 3.3.90.39.00.00 01511

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
DESPORTOS

06.002.00.000.0000.0.000. GERENTE DE EDUCAÇÃO INFANTIL
06.002.12.365.0035.2.021. MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 30.000,00 176 - 3.3.90.39.00.00 01104

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
07.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.001.10.301.0012.2.028. PAB FIXO PROGRAMA DE ATENÇÃO BASICO

MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00 230 - 3.3.90.30.00.00 01495
07.001.10.305.0012.2.036. VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 4.000,00 275 - 3.3.90.36.00.00 01497

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

09.003.00.000.0000.0.000. DIRETORIA DE SERVIÇOS
09.003.15.452.0007.2.057. MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS URBANOS

OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL

 4.000,00 451 - 3.1.90.16.00.00 01000

09.003.15.452.0007.2.058. MANUTENÇÃO DA LIMPEZA PÚBLICA
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

 2.000,00 478 - 3.3.90.36.00.00 01000

09.003.15.452.0007.2.059. MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA
MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00 489 - 3.3.90.30.00.00 01000
MATERIAL DE CONSUMO  30.000,00 488 - 3.3.90.30.00.00 01504

Total Suplementação:  125.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJE
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Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, 
servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.
Redução

02.000.00.000.0000.0.000. CHEFIA DO GABINETE
02.001.00.000.0000.0.000. ASSESSORAMENTO SUPERIOR
02.001.04.122.0003.2.002. MANUTENCAO DO GABINETE

SUBVENÇÕES SOCIAIS  5.000,00 3 - 3.3.50.43.00.00 01000
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  5.000,00 5 - 3.3.90.33.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 5.000,00 7 - 3.3.90.39.00.00 01000

02.001.04.122.0003.2.003. ASSESSORIA DO GABINETE
OBRIGAÇÕES PATRONAIS  5.000,00 11 - 3.1.91.13.00.00 01000

05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
05.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO SECRETARIO
05.001.04.122.0003.2.006. DIRETORIA ADMINISTRATIVA

OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL

 5.000,00 36 - 3.1.90.16.00.00 01000

05.001.04.122.0003.2.007. GERENCIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS
OBRIGAÇÕES PATRONAIS  3.000,00 51 - 3.1.91.13.00.00 01000

05.001.04.122.0003.2.008. GERENTE DE RECURSOS HUMANOS
OBRIGAÇÕES PATRONAIS  5.000,00 64 - 3.1.91.13.00.00 01000
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 5.000,00 68 - 3.3.90.39.00.00 01000

05.001.04.122.0003.2.011. GERENTE CONTÁBIL
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 15.000,00 95 - 3.3.90.39.00.00 01000

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
DESPORTOS

06.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO SECRETARIO
06.001.12.361.0035.2.014. DIRETORIA DO ENSINO FUNDAMENTAL

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 10.000,00 125 - 3.3.90.39.00.00 01000

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
07.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
07.001.10.301.0012.2.025. MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE

MATERIAL DE CONSUMO  20.000,00 209 - 3.3.90.30.00.00 01000
08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA
08.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.002.08.244.0029.2.044. MANUTENÇÃO DAS AÇÕES SOCIAIS

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 25.000,00 326 - 3.1.90.11.00.00 01000

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  5.000,00 327 - 3.1.90.13.00.00 01000
SUBVENÇÕES SOCIAIS  7.000,00 330 - 3.3.50.43.00.00 01000

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

09.003.00.000.0000.0.000. DIRETORIA DE SERVIÇOS
09.003.15.452.0007.2.055. CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS

OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL

 5.000,00 423 - 3.1.90.16.00.00 01000

Total Redução:  125.000,00
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Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de ITAGUAJÉ , Estado do Paraná,
em  10 de junho de 2016.

ADRIANA GONÇALVES DANTAS
CONTADORA

JAIRO AUGUSTO PARRON
PREFEITO MUNICIPAL

ADRIANA GONÇALVES DANTAS

 
 

 
 

 
 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas – 177 – centro – CEP: 87.185-000 – CNPJ. 75.731.000.0001/60 – FLORAÍ - PARANÁ 

DECRETO Nº.  65/2016 
 

SÚMULA: Dispõe sobre a composição dos membros do Comitê Municipal do 

Transporte Escolar do Município de Floraí, Estado do Paraná. 

    D E C R E T A: 
Art.1º) – Fica instituído no âmbito do Município de Floraí,  Estado do Paraná, o Comitê do Transporte 

Escolar. 

 

Art. 2º) -  Ficam nomeados as pessoas abaixo relacionadas, para comporem o Comitê Municipal do 

Transporte Escolar. 

 

I – Representante da Secretaria Municipal de Educação: 

Titular: Fernanda Rodrigues Padovani Azolin 

Suplente: José Carlos Ratti 

 

II – Representante dos Diretores da Rede Estadual de Ensino: 

Titular: Hilda Bufalo Faraoni 

Suplente: Marino Donizete Tessarolo Sanches 

 

III – Representante dos Diretores da Rede Municipal de Ensino: 

Titular: Vânia Molina Ganaza 

Suplente: Vanilda Herrero Rampani 

 

IV – Representante de Pais de Alunos: 

Titular: Ivo Francisco da Silva 

Suplente: Edson Viotto 

Art. 3º) – Compete aos membros do Comitê do Transporte Escolar, as funções de acompanhar e 

fiscalizar a gestão de recursos em relação ao recebimento e a sua correta aplicação. 

 

                                                           Edifício da Prefeitura Municipal de Floraí, Estado do Paraná, aos 

07 dias do mês de junho de 2016. 

 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

 
DECRETO Nº 66/2016 

 
SÚMULA: EXONERAÇÃO DE CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
 

D E C R E T A:  
 

Art. 1º - Exonerar a pedido a partir da presente data, a Servidora Pública Municipal: 
TAINÁ APARECIDA DE CARVALHO, ocupante do Cargo de Provimento em Comissão 
de Encarregada da Seção da Terceira Idade e de Port. de necessidades Especiais, 
símbolo CC4, da Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal. 
 
Art. 2º -  Este Decreto entra em vigor nesta data, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 10 dias do mês de 
junho de dois mil e dezesseis. 

 
FAUSTO EDUARDO HERRADON 

Prefeito Municipal 
 
 

ROSELI APª. LEITE MOLINA 
Deptº. de Pessoal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
Rua Presidente Getúlio Vargas  - 177 – Centro -  CEP: 87.185- 000 – CNPJ. 75.731.000/0001-60 

 
 
 

DECRETO Nº 67/2016 
 

SÚMULA: Autoriza a baixa da caução oferecida ao 
Município, em garantia da execução das obras de 
infraestrutura do Residencial Novo Centro. 

 
O Prefeito do Município de Florai, Sr. Fausto Eduardo Herradon, 

no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas por Lei, e; 
 

CONSIDERANDO o Laudo de Vistoria de Obra, expedido pelo 
Setor de Engenharia Municipal, atestando o cumprimento das obras 
e serviços de infraestrutura do Residencial Novo Centro de acordo 
com as especificações, normas e condições contratuais,  

 
                                       D E C R E T A:  

 
Art. 1º Fica autorizada a baixa da caução em favor do Município 

de Floraí-PR, dos imóveis de propriedade de MARCOS CHARLES PEREIRA DA 
SILVA, constituído pelos Lote de terras sob o nº 03 da quadra 14, matrícula nº 20.944; 
Lote 04 da Quadra 14, matrícula nº 20.945 e  Lote 05 da Quadra 14, matrícula nº 20.946, 
localizados no “RESIDENCIAL NOVO CENTRO”,  pois, as obras de infraestrutura já 
foram devidamente executadas. 

 
Art. 2º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 10 (dez) dias do mês de 

junho de dois mil e dezesseis. 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 065/2016 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 31/2016 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: JÉSSICA CAMILA ROSSI 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em manutenção de ar condicionados de veículos 
da frota municipal. 
VALOR: R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10/06/2016 à 10/06/2017. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 10/06/2016. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
ESPÉCIE: Contrato nº 66/2016 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 36/2016 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: PASCOAL OLIVIO FELIZE ME 
OBJETO: Aquisição e instalação de relógio ponto 
VALOR: R$. 8.480,00 (oito mil, quatrocentos e oitenta reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10/06/2016 à 10/06/2017. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 10/06/2016. 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
ESPÉCIE: Contrato nº 67/2016 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 32/2016 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: SYMA COMPUTADORES LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE IMPRESSORAS EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA ESTA 
MUNICIPALIDADE. 
VALOR: R$. 51.140,00 (cinquenta e um mil, cento e quarenta reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10/06/2016 à 10/06/2017. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 10/06/2016. 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE 2º ADITIVO DO CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 116/2014 – MF. 
REF.: Pregão Presencial nº. 42/2014. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa LAÉRCIO MANCUZO – ME. 
OBJETO: Altera-se o prazo de vigência do contrato originariamente firmado para 31 de dezembro de 2016. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 10/06/2016. 
 

________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SANTO INACIO-ESTADO DO PARANÁ 
 
                       AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS 
N° 013/2016-FMS 
Objeto :  Aquisição de Combustíveis. Data 23/06/2016 
Abertura 10:00hs. Informações complementares e 
aquisição do Edital, poderão ser adquiridas no Setor 
de Licitações da P M Santo Inácio. Fone ( 044 ) 
3352.1222 . 
 
Santo Inácio Pr., 10de Junho    de 2.016.  
 
CIRO YUJI KOGA  
Pregoeiro 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2016 - PMO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA-PR avisa aos 
eventuais interessados que até as08:30horas do dia 28/06/2016 em seu 
Departamento de Licitação, sito à Rua Bela Vista, nº 1.014, estará 
recebendo os envelopes relativos aoPREGÃO PRESENCIAL– REGISTRO DE 
PREÇO Nº 33/2016 – MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto o 
seguinte:  

AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESCOLAR DESTINADOS AOS ALUNOS E 
PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

Os envelopes de habilitação serão abertos às09:00 horas do 
mesmo dia acima mencionado, quando então haverá o competente 
julgamento.  

Cópias do Edital e dos demais documentos poderão ser 
obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação no prazo máximo, 
anterior a data prevista para a abertura do certame, de 24 (vinte e quatro) 
horas,no horário normal de expediente, devendo ser realizada diretamente 
no Setor de Licitações desta Prefeitura Municipal. 

Informações complementares poderão ser obtidas através do 
telefone (44) 3278-1591. 

Ourizona/PR, 08 de junho de 2016. 

 
OSWALDO MAGI FILHO 

Presidente da CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
 CNPJ: 76.282.672/0001-07 

Rua Bela Vista, 1.014 – Fone: (44) 3278-1592 – Fax: (44) 3278-1270  
Cep: 87.170-000   -   Ourizona   -   Paraná 

 
 

 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 73/2016 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

                 Contratada:   CIAMAG COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS 
  
Objeto: AQUISIÇÃO DE MOTO BOMBA PARA O ATERRO SANITÁRIO 
 
Duração: 31/12/2016 

Valor: R$ 1.800,00 ( hum mil e oitocentos reais ). 

Data da Assinatura: 09 de junho de 2016 

Ourizona-PR, 09 de junho de 2016. 

 

JANILSON MARCOS DONASAN 
Prefeito Municipal  

 
 

nformações complementares poderão ser obtidas através d

Ourizona/PR, 08 de junho

OSWALDO MAGI FILHO
Presidente da CPL

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  32/2016 - DL

88/2016
82/2016

09/06/2016

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   JANILSON MARCOS DONASAN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação
em vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão
de Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

82/2016
32/2016-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
09/06/2016
09/06/2016
contratação de empresa para fornecimento de 01 moto bomba destinada ao aterro sanitário do municipio

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.067.4.4.90.52.00.00.00.00 (316)  Saldo: 1.200,00

- 000827 - CIAMAG - COM, DE MAQUIANS AGRICOLAS LTDA 1 0,0000 1.800,00

1 1.800,00

Ourizona,   9   de  Junho   de   2016. --------------------------------------------------------------------------
JANILSON MARCOS DONASAN

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA                  

CNPJ:
RUA BELA VISTA, 1014
C.E.P.:

TERMO  DE  HOMOLOGAÇÃO  E  ADJUDICAÇÃO  DE  PROCESSO  LICITATÓRIO

76.282.672/0001-07

87170-000 - Ourizona - PR

Processo Administrativo:
Processo de Licitação:
Data do Processo:

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nr.:  32/2016 - DL

88/2016
82/2016

09/06/2016

Folha:  1/1

       O(a)  Prefeito Municipal,   JANILSON MARCOS DONASAN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação
em vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão
de Licitações, resolve:

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos:

a )  Processo Nr.: 
b )  Licitação Nr.:
c )  Modalidade:
d )  Data Homologação: 
e )  Data da Adjudicação:
f  )  Objeto da Licitação

g )  Fornecedores e Itens Vencedores:

82/2016
32/2016-DL
Dispensa de Licitação p/ Compras e Serviços
09/06/2016
09/06/2016
contratação de empresa para fornecimento de 01 moto bomba destinada ao aterro sanitário do municipio

Sequência: 0

Qtde de Itens Média Descto (%)
(em Reais R$)

Total dos Itens

02 - Autorizar a emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s).

Dotação(ões): 2.067.4.4.90.52.00.00.00.00 (316)  Saldo: 1.200,00

- 000827 - CIAMAG - COM, DE MAQUIANS AGRICOLAS LTDA 1 0,0000 1.800,00

1 1.800,00

Ourizona,   9   de  Junho   de   2016. --------------------------------------------------------------------------
JANILSON MARCOS DONASAN

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA 
E-mail: ourizona@pr.gov.br– CNPJ: 76.282.672/0001-07 

Rua Bela Vista, 1.014 – Fone: (44) 3278-1592 – Fax: (44) 3278-1270  
Cep: 87.170-000   -   Ourizona   -   Paraná 

 

 

 
 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº  01 
CONTRATO Nº 74/2015 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE OURIZONA-PR 

             Contratada:JOÃO ROBERTO BATISTA ME 
Objeto:ADITIVO DE 25% DO VALOR ORIGINAL. 
 
Valor: 17.425,00 ( Dezessete mil, quatrocentos e vinte e cinco reais ). 

             Data da Assinatura:10 de junho de 2016. 

             Foro: Comarca de Mandaguaçu - PR 

Ourizona-PR,  10 de junho de 2016. 

 

JANILSON MARCOS DONASAN 
Prefeito Municipal 

 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 12/2016 

SÚMULA: DETERMINA A PROGRESSÃO HORIZONTAL 
DE SERVIDOR DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR, 
ESTADO DO PARANÁ, NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 
LEGISLATIVA Nº 005/2007 

PEDRO CARLOS FERREIRA DE MELO, PRESIDENTE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, em especial à Resolução Legislativa Nº 005/2007, 
procede a PROGRESSÃO HORIZONTAL de servidor efetivo da Câmara 
Municipal. 

D E C R E T A: 

Art. 1º) Fica determinado que seja procedida a 
PROGRESSÃO HORIZONTAL, e a concessão de ADICIONAL POR TEMPO 
DE SERVIÇO ao servidor ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Escriturário da Câmara Municipal de Uniflor, Sr. JOÃO FERREIRA LEITE, 
portador do RG 5.359.783-1 e CPF 017.650.209-21, como segue: 

SERVIDOR                              NÍVEL DA PROGRESSÃO           ADIC. TEMPO SERVIÇO 

JOÃO FERREIRA LEITE                        22      22%  

Art. 2º) O disposto no Art. 1º, esta de conformidade com as 
Tabelas de Vencimentos, inerentes a cada Grupo Ocupacional, atualizadas a 
partir de 22 de janeiro de 2016, por força da Resolução Legislativa Nº 01/2016. 

Art. 3º) Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogada as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Uniflor – Estado do Paraná,  09 de 
junho de 2016. 

    PEDRO CARLOS FERREIRA DE MELO                           
 PRESIDENTE 
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EDITAL N. 17/2016 
 
SÚMULA: CONVOCA CANDIDATAS 
APROVADAS EM CONCURSO PUBLICO 
MUNICIPAL, CONFORME EDITAL N. 
001/2014. 
 

O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Sul, no uso de suas atribuições legais, e 
tendo em vista o resultado apurado em CONCURSO PÚBLICO edital nº 
001/2014, convoca as candidatas abaixo relacionadas para que no prazo de 
05 (cinco) dias, a contar da data de publicação deste edital compareça na 
divisão de recursos humanos da Prefeitura Municipal, para legalização de 
seu contrato de trabalho. 
  
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

N.º 
INSC. 

CARGO                                            NOME NOT
A 

98821 AUX.DE SERV. GERAIS ELIZABETH DE BRITO 65,0 
97569 AUX.DE SERV. GERAIS JESSICA FRANCISCO DE 

SOUZA  
65,0 

 
As candidatas aprovadas e convocadas pelo presente Edital deverão 
comparecer ao Departamento de Administração, Divisão de Recursos 
Humanos, munidas dos documentos exigidos no Edital nº 001/2014, bem 
como demais documentos exigidos para validação das vagas, constantes no 
anexo I deste edital. 

Revogadas as disposições em contrario este EDITAL entra em vigor na data 
de sua publicação, sendo afixado no quadro de editais desta Prefeitura e 
posteriormente publicado no órgão oficial do município. 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JORGE DUARTE CANTELE, EM 09 DE JUNHO DE  2016. 
 
 

ADEMIR MULON 
 PREFEITO MUNICIPAL    
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 
 
 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE ITAGUAJÉ, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Avenida governador Lupion, 
605, inscrito no CNPJ/MF sob nº 76.970.359/0001-53, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Senhor Jairo Augusto Parron, 
ratifica a DISPENSA de licitação nº 28/2016, nos termos do Artigo 24, inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações, conforme quadro abaixo: 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º 66/2016 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 28/2016 

 
Contratada: J. V . ZANPIROLI – PLANTAS - ME CNPJ: 07.396.777/0001-66 
Objeto do Contrato: Contratação de Empresa Especializada em comercio varejista e serviços de 
plantas, jardinagens e flores naturais etc. afim de atender a Secretária Municipal de Obras, 
Serviços Públicos, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico, deste Município. 

Valor: R$ 4.100,00 (quatro mil e cem reais). 
Data da Assinatura: 10 de Junho de 2.016. 
Foro: Comarca de Colorado, Estado do Paraná. 

Itaguajé, 10 de Junho de 2.016. 

 

JAIRO AUGUSTO PARRON 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

 
DECRETO N.º 065/2016 

 
 

 
O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso de suas 

atribuições legais,  
 

DECRETA 
 
 

Art. 1º- Fica Exonerada a pedido, a Servidora FÁTIMA REGINA 
DE OLIVEIRA ROMUALDO, portadora do CPF n.º 57805415900, 
ocupante do cargo de Professora, Regime Estatutário, constante do Quadro 
de Pessoal Efetivo do Magistério, desta municipalidade, em razão da sua 
aposentadoria por Tempo de Contribuição, concedida pelo INSS – Instituto 
Nacional da Seguridade Social, benefício n.º 177.157.322-5, a partir de 09 
de junho de 2016. 

 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.  
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 09 de junho de 2016. 
 
 
 
 

ANDRÉ LUIS BOVO 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – 
prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 

São Jorge do Ivai – Estado do Paraná 

 

 
DECRETO Nº 064/2016 

SÚMULA: Homologa o Laudo de Avaliação expedido 
pela comissão especial de avaliação nomeada através 
do Decreto Municipal nº 063/2016 de 07 de junho de 
2016, com relação ao imóvel de propriedade do Sr. José 
Miguel Mauad, constituído pelo lote de terra sob o nº 
124/E-7, localização na Gleba do Ribeirão Andirá, com 
área de 684,74 m², matrícula 18.486 do CRI de 
Mandaguaçu no Perímetro Urbano do Município de São 
Jorge do Ivaí – PR. 

O Sr. ANDRÉ LUIS BOVO, Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso 
das suas atribuições,  

DECRETA 

Art. 1.º  Homologa, para que surta os devidos e legais efeitos, o laudo de avaliação expedido 
pela comissão especial de avaliação nomeada através do Decreto Municipal nº 063/2016 de 07 
de junho de 2016, com relação ao imóvel de propriedade do Sr. José Miguel Mauad, constituído 
pelo lote de terra sob o nº 124/E-7, localização na Gleba do Ribeirão Andirá, com área de 684,74 
m², matrícula 18.486 do CRI de Mandaguaçu no Perímetro Urbano do Município de São Jorge 
do Ivaí – PR, pelo seguinte valor R$65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) 

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 
contrário. 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, 09 de junho de 2016. 

 

André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 

PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 
São Jorge do Ivai – PR – E-mail: prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 
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ATA DA REUNIÃO DE RECEBIMENTO DACND FEDERAL  
LICITAÇÃOMODALIDADE PREGÃO PRESENCIALN º 024/2016-PMSI 
Aos 10( Dez  )  dias do mês de Junho do ano de dois mil e dezesseis  ( 10/06/2016), às 10:00 horas, na sala 
de licitações, em sessão pública, o PREGOEIRO Senhor CIRO YUJI KOGA  e membros os Senhores 
Wilson Parron de Lima  e Lucio Keiji Koga,  reuniu-se a Comissão de Licitação designada pela Portaria 
002/2016 para proceder ao recebimento  da CND FEDERAL, para dar continuidade ao Julgamento do 
processo licitatorioPREGÃO PRESENCIAL N°  024/2016-PMSI , para apresentação de nova documentação 
conforme o prazo concedido nos termos do Art. 48 , parágrafo 3° , da Lei 8666/93 . Dado o prazo a empresa 
ALZIRA DIAS DE OLIVEIRA-EPP, CNPJ 00.706.973/0001-40, não apresentou a CNDFEDERAL. Sendo 
declarada a empresa inabilitada.  
Após a declaração deu-sepor encerrada a sessão, da-se feita a intimação na assinatura da presente ata, 
conforme art. 109 da Lei n º 8666/93, da qual lavrou-se a presente ata que lida  e achada conforme, vai 
assinada por mim e pelos membros da comissão de licitação e demais presentes . 
 
CIRO YUJI KOGA  
Pregoeiro 
 
WILSON PARRON DE LIMA                 JESUEL DOS SANTOS 
               Membro                                                   Membro 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 047/2016-PMSI 
DISPENSADE LICITAÇÃO Nº 012/2016-PMSI 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTO INACIO 
CONTRATADA: JACIRA APARECIDA BEGA– CPF Nº 605.801.199-04 
OBJETO DO CONTRATO:LOCAÇÃO DO IMÓVEL localizado junto a Rua  Georgina de Abreu Teixeira , N º 277, na 
cidade de Santo Inácio, Estado do Paraná, com área construída de 101,38 m2 ( Cento e um virgula trinta e oito 
metros quadrados ) , em alvenaria, MATRÍCULA N º 3.061 , REF. LOTE 14-P, da Quadra 009 V.G.M.R. 
VALOR DO CONTRATO: R$-7.800,00 – ( sete mil e oitocentos reais ) 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12( doze ) meses. 
FORO DO CONTRATO: COLORADO – ESTADO DO PARANÁ.  
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 02/06/2016. 
SANTO INACIO – PR 02 DE JUNHO DE 2016. 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 012/2016-PMSI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 042/2016 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 
 Expirado o prazo recursal, torna-se pública a ADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e a 
HOMOLOGAÇÃO cujoobjeto é LOCAÇÃO DO IMÓVEL para funcionamento ( Projeto mais médicos ) do Setor de 
Saúde, localizado junta à Rua Georgina de Abreu Teixeira , N º 277, NA CIDADE DE SANTO INÁCIO – ESTADO DO 
PARANÁ, COM ÁREA CONSTRUIDA DE 101,38 m2 ( Cento e um virgula trinta e oito metros quadrados ) , em 
alvenaria, MATRÍCULA N º 3.061 , REF. LOTE 14-P, da Quadra 009 V.G.M.R.,  com fundamentos no art. 24, inciso X, 
da Lei n º 8666/93, no valor de R$-650,00 ( Seiscentos e cinquenta reais ) mensal,  por um período de 12 (doze) 
meses, perfazendo no valor total de R$-7.800,00 ( Sete mil e oitocentos reais ),   em favor JACIRA APARECIDA BEGA – 
CPF-605.801.199-04 , conforme laudo de avaliação pela Comissão nomeada pela Portaria n º 15/2014. 
Santo Inácio, 01 dejunho de 2016. 

 
VALDIR ANTONIO TURCATO 
PREFEITO MUNICIPAL 

COMUNICADO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 012/2016-PMSI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  042/2016 

 
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso X do art. 24, da Lei n º 8666/93, em favor: JACIRA APARECIDA BEGA 
– CPF-605.801.199-04, para locação do imóvel para funcionamento ( projeto mais médicos ) do setor de saúde, 
localizado junto  à  rua georgina de abreu teixeira , n º 277, na cidade de santo inácio – estado do paraná, com área 
construida de 101,38 m2 ( cento e um virgula trinta e oito metros quadrados ) , em alvenaria, MATRÍCULA N º 3.061 
, REF. LOTE 14-P, da Quadra 009 V.G.M.R.,  com fundamentos no art. 24, inciso X, da Lei n º 8666/93, no valor de R$-
650,00 ( Seiscentos e cinquenta reais ) mensal,  por um período de 12 (doze) meses, perfazendo no valor total de R$-
7.800,00 ( Sete mil e oitocentos reais ), conforme laudo de avaliação pela Comissão nomeada pela Portaria n º 
15/2014. 
 
Santo Inácio, 01de    junho de 2016. 
 
VALDIR ANTONIO TURCATO 
PREFEITO MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO N º 048/2016 
INEXIGIBILIDADE Nº 001/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INACIO  
CONTRATADO:JOCIMAR ZANINI- CPF n º 911.886.369-87 
OBJETO: FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, LEI N° 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE. 
VALOR ATÉ R$-9.499,00 ( NOVE MIL E QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS  ) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
007 DEPTO DE EDUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO 
07.001 DIVISÃO DE ENSINO 
12.361.007.02045MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NO ENSINO FUNDAMENTAL  
14053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
14103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
14153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14253.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
12.365.0007.06046MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
16053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
16103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
16153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
16203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
DURAÇÃO:ATÉ 31/12/2016 
DATA ASSINATURA :06 DE  JUNHO DE2.016 
FORO :COMARCA DE COLORADO – PARANÁ 
SANTO INACIO PR., 06 deJunho de 2.016. 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº. 001/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 043/2016 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública aADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e 
aHOMOLOGAÇÃO do Processo de Inexigibilidade de Licitação n º 004/2015, referenteAQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, 
CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE,no valor total de ate R$-9.499,00 ( 
Nove mil e quatrocentos e noventa e nove reais  ), junto ao produtor rural Senhor JOCIMAR ZANINI – CPF 
N º 011.886.369-87,   conforme Chamada Pública n º 002/2016  e Projeto de Venda anexo. 
                                             Santo Inácio, 06de    Junho  de 2016. 

 
VALDIR ANTONIO TURCATO  

PREFEITO MUNICIPAL  
 

COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE Nº 001/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043/2016 

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº. 044/2015 e ante as justificativas, que 
se embasou no art. 25, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/93, o Prefeito Municipal resolve dispensar a 
exigência de licitação, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 
FNDE,no valor total de ate R$-9.499,00 ( Nove mil e quatrocentos e noventa e nove reais  ) , junto ao 
produtor rural Senhor  JOCIMAR ZANINI – CPF N º 011.886.369-87,   conforme Chamada Pública n º 
002/2016  e Projeto de Venda anexo. 

Santo Inácio,19 de Maio  de 2015 
 
                                          VALDIR ANTONIO TURCATO  
                                                 PREFEITO MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO N º 049/2016 
INEXIGIBILIDADE Nº 002/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INACIO  
CONTRATADO:NÉRIO HORST- CPF n º 022.591.199-05 
OBJETO: FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, LEI N° 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE. 
VALOR ATÉ R$-3.820,00 ( TRÊS MIL, OITOCENTOS E VINTE REAIS  ) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
007 DEPTO DE EDUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO 
07.001 DIVISÃO DE ENSINO 
12.361.007.02045MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NO ENSINO FUNDAMENTAL  
14053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
14103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
14153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14253.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
12.365.0007.06046MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
16053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
16103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
16153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
16203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
DURAÇÃO:ATÉ 31/12/2016 

DATA ASSINATURA :06 DE JUNHO DE2.016 

FORO :COMARCA DE COLORADO – PARANÁ 
SANTO INACIO PR., 06DE JUNHO    DE  2.016. 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº. 002/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 044/2016 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública aADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e 
aHOMOLOGAÇÃO do Processo de Inexigibilidade de Licitação n º 001/2015, referenteAQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, 
CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE,no valor total de ate R$-3.820,00 ( 
Três mil, oitocentos e vinte reais  ),  junto ao produtor rural Senhor NÉRIO HORST – CPF N º 022.591.199-
05, conforme Chamada Pública n º 002/2016 e Projeto de Venda anexo. 
                                             Santo Inácio, 06de    Junho  de 2016 

 
VALDIR ANTONIO TURCATO  

PREFEITO MUNICIPAL  
 

COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE Nº 002/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2016 

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº. 044/2016 e ante as justificativas, que 
se embasou no art. 25, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/93, o Prefeito Municipal resolve dispensar a 
exigência de licitação, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 
FNDE,no valor total de ate R$-3.820,00 ( Três mil, oitocentos e vinte reais  ), junto ao produtor rural Senhor 
NÉRIO HORST – CPF N º 022.591.199-05, conforme Chamada Pública n º 002/2016 e Projeto de Venda 
anexo. 

Santo Inácio,06   de Junho  de 2016 
 

                                          VALDIR ANTONIO TURCATO  
                                                 PREFEITO MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO N º 050/2016 
INEXIGIBILIDADE Nº 003/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBOSA FERRAZ. 
CONTRATADO:VALDECI FRANCISCO DE OLIVEIRA- CPF n º 528.244.549-20 
OBJETO: FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, LEI N° 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE. 
VALOR ATÉ R$-3.000,00 ( TRÊS MILREAIS ) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
007 DEPTO DE EDUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO 
07.001 DIVISÃO DE ENSINO 
12.361.007.02045MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NO ENSINO FUNDAMENTAL  
14053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
14103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
14153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14253.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
12.365.0007.06046MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
16053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
16103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
16153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
16203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
DURAÇÃO:ATÉ 31/12/2016 
DATA ASSINATURA :06 DE  JUNHO  DE2.016 
FORO :COMARCA DE COLORADO – PARANÁ 
SANTO INACIO PR., 06DE   JUNHO  DE 2.016. 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº. 003/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 045/2016 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública aADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e 
aHOMOLOGAÇÃO do Processo de Inexigibilidade de Licitação n º 003/2015, referenteAQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, 
CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE,no valor total de ate R$-3.000,00 ( 
Três mil reais ), junto ao produtor rural Senhor MARIO RIBEIRO – CPF N º 554.935.649-04,   conforme 
Chamada Pública n º 002/2016  e Projeto de Venda anexo. 
                                             Santo Inácio, 06de   Junho   de 2016 

 
VALDIR ANTONIO TURCATO  

PREFEITO MUNICIPAL  
 

COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE Nº 003/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2016 

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº. 043/2015 e ante as justificativas, que 
se embasou no art. 25, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/93, o Prefeito Municipal resolve dispensar a 
exigência de licitação, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 
FNDE,no valor total de ate R$-3.000,00 ( Três mil reais ), junto ao produtor rural Senhor MARIO RIBEIRO 
– CPF N º 554.935.649-04,   conforme Chamada Pública n º 002/2016  e Projeto de Venda anexo. 

Santo Inácio,06 de  Junho de 2016 
 
                                         VALDIR ANTONIO TURCATO  
                                                 PREFEITO MUNICIPAL 
 

LEI N°. 876, DE 10 DE JUNHO DE 2016.

Institui o Sistema Municipal de Unidades de 
Conservação da Natureza, e das outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores de Ourizona, Estado doParaná, APROVOU e, eu 
Janilson Marcos Donasan, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1º Esta Lei institui o Sistema Municipal de Unidades de Conservação da natureza 
de Ourizona – SMUC, que estabelece critérios e normas para a criação, implantação e 
gestão das unidades de conservação da natureza.
Art.2º Para os fi ns previstos nesta Lei, entende-se por:
I)unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 
águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos 
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites defi nidos, sob-regime 
especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção.
II)conservaçãodanatureza: compreende a preservação, a manutenção, a utilização sus-
tentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir 
o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial 
de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobre-
vivência dos seres vivos; 
III)diversidadebiológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 
compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, aquáticos, e os complexos 
ecológicos de que fazem parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espé-
cies, entre espécies e de ecossistemas;
IV)recursoambiental: a atmosfera, as águas interiores, superfi ciais e subterrâneas, os 
estuários, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a fl ora;
V)preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção 
permanente das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos 
ecológicos, prevenindo a simplifi cação dos sistemas naturais;
VI)proteçãointegral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por 
interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais;
VII)conservaçãoinsitu: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manuten-
ção e recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso 
de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas 
propriedades características;
VIII)manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da di-
versidade biológica e dos ecossistemas;
IX)usoindireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos re-
cursos naturais;
X)usodireto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos na-
turais;
XI)usosustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos 
recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversi-
dade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente 
viável;
XII)extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo sus-
tentável, de recursos naturais renováveis;
XIII)recuperação: recomposição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição 
original;
XIV)restauração: recomposição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada o mais próximo possível da sua condição original;
XV)zoneamento: defi nição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com 
objetivos de manejo e normas específi cas, com o propósito de proporcionar os meios 
e as condições para que todos os objetivos da unidade de conservação possam ser 
alcançados de forma harmônica e efi caz;
XVI)planodemanejo: Plano de Gestão de uma unidade de conservação, ao qual se faz 
diagnóstico e estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da 
área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas 
necessárias à gestão da unidade;
XVII)zonadeamortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde e as 
atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específi cas, com o propósito 
de minimizar os impactos negativos sobre a unidade; 
XVIII)corredoresecológicos: porções de ecossistemas naturais ou semi-naturais, 
ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fl uxo de genes e o 
movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas 
degradadas, bem como, a manutenção de populações que demandam para sua sobrevi-
vência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais;
XIX)corredor de biodiversidade: Faixas ao longo do principal rio que banha o municí-
pio de Ourizona, com o objetivo principal de contribuir para o proposto no Programa 
Rede da Biodiversidade priorizando a proteção e o planejamento ambiental.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO DA NATUREZA – SMUC
Art.3º O Sistema Municipal de Unidades de Conservação da Natureza é constituído 
pelo conjunto das unidades de conservação, de acordo com o disposto nesta Lei.
Art.4º O SMUC tem os seguintes objetivos:
I)contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no 
território municipal e nas águas jurisdicionais;
II)proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito municipal e regional;
III)contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas na-
turais da Mata Atlântica;
IV)promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;
V)promover a utilização de práticas de conservação da natureza no processo de de-
senvolvimento do município;
VI)proteger as paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;
VII)proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, es-
peleológica, arqueológica, paleontológica e cultural;
VIII)proteger e recuperar recursos hídricos e edáfi cos;
IX)recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;
X)proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científi ca, estudos e 
monitoramento ambiental;
XI)valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica da Mata Atlântica;
XII)criar condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em 
contato com a natureza e o turismo ecológico;
XIII)proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradi-
cionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as 
social e economicamente;
XIV)contribuir para a criação e manutenção de unidade de conservação.
Art. 5º O SMUC será regido por diretrizes que;
I)assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas 
amostras signifi cativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats 
e ecossistemas do território regional e das águas jurisdicionais, salvaguardando o pa-
trimônio biológico existente;
II)assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da so-
ciedade no estabelecimento e na revisão da política municipal de unidades de con-
servação;
III)assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e 
gestão das unidades de conservação;
IV)busquem o apoio e a cooperação de organizações não governamentais, de organi-
zações privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas cientí-
fi cas, práticas de educação ambiental, atividades de lazer e de turismo ecológico, mo-
nitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das unidades de conservação;
V)incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e ad-
ministrarem unidades de conservação dentro do sistema municipal;
VI)assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de 
conservação;
VII)permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de popu-
lações das variantes genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e recur-
sos genéticos silvestres;
VIII)assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação 
sejam feitos de forma integrada com as políticas de administração das terras e águas 
circundantes, considerando as condições e necessidades sociais e econômicas locais;
IX)considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimen-
to e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais;
X)garantam uma alocação adequada dos recursos fi nanceiros necessários para que, 
uma vez criadas, as unidades de conservação possam ser geridas de forma efi caz e 
atender aos seus objetivos;
XI)busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades 
de conservação de diferentes categorias, próximos ou contíguos, e suas respectivas 
zonas de amortecimento e corredores ecológicos, integrando as diferentes atividades 
de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos naturais e restauração e re-
cuperação dos ecossistemas.
Art. 6º O SMUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições:
I)Órgãos consultivos e deliberativos: Conselho Municipal do Meio Ambiente – 
CMMA com as atribuições de acompanhar a implementação do Sistema;
II)Órgão central: a Divisão de Meio Ambiente, com a fi nalidade de coordenar, orientar 
a criação de unidade de conservação, bem como, a função de criar, administrar as 
unidades de conservação municipais. 

CAPÍTULO III
DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 7º As unidades de conservação integrantes do SMUC dividem-se em dois grupos, 
com características específi cas:
I)Unidades de Proteção Integral;
II)Unidades de Uso Sustentável.
§ 1º O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo 
admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos 
previstos nesta Lei.
§ 2º O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conserva-
ção da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais.
Art. 8º O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes catego-
rias de unidade de conservação:
I)Estação Ecológica;
II)Reserva Biológica;
III)Parque Natural Municipal;
IV)Monumento Natural;
V)Refúgio de Vida Silvestre.
Art. 9º A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realiza-
ção de pesquisas científi cas.
§ 1º A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particula-
res incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.
§ 2º É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo 
com o que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou regulamento específi co.
§ 3º A pesquisa científi ca depende de autorização prévia do órgão responsável pela ad-
ministração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquela previstas em regulamento.
§ 4º Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no 
caso de:
I)medidas que visem a restauração de ecossistemas modifi cados;
II)manejo de espécies com o fi m de preservar a diversidade biológica;
III)coleta de componentes dos ecossistemas com fi nalidades científi cas;
IV)pesquisas científi cas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele cau-
sado pela simples observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecos-
sistemas.
Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e de-
mais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou 
modifi cações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossiste-
mas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio 
natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais.
§ 1º A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particula-
res incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.
§ 2º É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo 
com regulamento específi co.
§ 3º A pesquisa científi ca depende de autorização prévia do órgão responsável pela ad-
ministração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquelas previstas em regulamento.
Art. 11. O Parque Natural Municipal tem como objetivo básico a preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando 
a realização de pesquisas científi cas e o desenvolvimento de atividades de educa-
ção e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico.
§ 1º O Parque Natural Municipal é de posse e domínio públicos, sendo que as áre-
as particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que 
dispõe a lei.
§ 2º A visitação está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo 
da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e 
àquelas previstas em regulamento.
§ 3º A pesquisa científi ca depende de autorização prévia do órgão responsável pela ad-

ministração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquelas previstas em regulamento.
Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais 
raros, singulares ou de grande beleza cênica.
§ 1º O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que 
seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários.
§ 2º Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou 
não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão respon-
sável pela administração da unidade para a coexistência do Monumento Natural com o 
uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei.
§ 3º A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano 
de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua admi-
nistração e àquelas previstas em regulamento.
Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais 
onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comuni-
dades da fl ora local e da fauna residente ou migratória.
§ 1º O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que 
seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários.
§ 2º Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas 
ou não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão 
responsável pela administração da unidade para a coexistência do Refúgio de Vida 
Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com 
o que dispõe a lei.
§ 3º A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de 
Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua adminis-
tração, e àquelas previstas em regulamento.
§ 4º A pesquisa científi ca depende de autorização prévia do órgão responsável pela ad-
ministração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquelas previstas em regulamento.
Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias 
de unidade de conservação:
I)Área de Proteção Ambiental;
II)Área de Relevante Interesse Ecológico;
III)Floresta Municipal;
IV)Reserva de Fauna;
V)Reserva Particular do Patrimônio Natural.
Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com certo grau 
de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais 
especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 
humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.
§ 1º A Área de Proteção Ambiental pode ser constituída por terras públicas ou pri-
vadas.
§ 2º Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restri-
ções para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Pro-
teção Ambiental.
§ 3º As condições para a realização de pesquisa científi ca e visitação pública nas áreas 
sob domínio público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade.
§ 4º Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições 
para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais.
§ 5º A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão res-
ponsável por sua administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, 
de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser no 
regulamento desta Lei.
Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena 
extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais ex-
traordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo 
manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso ad-
missível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação 
da natureza.
§ 1º A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou 
privadas.
§ 2º Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restri-
ções para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Rele-
vante Interesse Ecológico.
Art. 17. A Floresta Municipal é uma área com cobertura fl orestal de espécies pre-
dominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos 
recursos fl orestais e a pesquisa científi ca, com ênfase em métodos para exploração 
sustentável de fl orestas nativas.
§ 1º A Floresta Municipal é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas par-
ticulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que 
dispõe a lei.
§ 2º Na Floresta Municipal é admitido o extrativismo por intermédio de institutos de 
pesquisas e concordância do órgão responsável pela área com o objetivo de atender 
aos conhecimentos tradicionais da população de Ourizona e aos Programas Sociais e 
Científi cos do Governo Municipal, aos quais os métodos baseiam-se no extrativismo, 
em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade.
§ 3º Na Floresta Municipal será admitido o cultivo de hortos medicinais e agricultura 
orgânica de alimentos e frutos nativos de acordo com o zoneamento defi nido pelo 
órgão municipal competente.
§ 4º O cultivo de hortos medicinais e agricultura orgânica de alimentos e frutos nativos 
na Floresta Municipal deverá atender a programas sociais do Governo Municipal.
§ 5º A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o 
manejo da unidade pelo órgão responsável por sua administração.
§ 6º A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão 
responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por estas estabe-
lecidas e àquelas previstas em regulamento.
§ 7º A Floresta Municipal disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão 
responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públi-
cos, instituto de pesquisas, de organizações da sociedade civil.
Art. 18. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies 
nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos 
técnico-científi cos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.
§ 1º A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas par-
ticulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que 
dispõe a lei.
§ 2º A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da 
unidade e de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração.
§ 3º É proibido o exercício da caça amadorística ou profi ssional.
§ 4º É proibida a comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pes-
quisas.
Art. 19. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com 
perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica.
§ 1º O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado 
perante o órgão ambiental, que verifi cará a existência de interesse público, e será aver-
bado à margem da inscrição no Registro Público de Imóveis.
§ 2º Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme 
se dispuser em regulamento:
I)a pesquisa científi ca;
II)a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais;
§ 3º Os órgãos integrantes do SMUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orien-
tação técnica e científi ca ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural 
para a elaboração de um Plano de Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade.

CAPÍTULO IV
DAS ZONAS DE AMORTECIMENTO 

Art. 20. As zonas de amortecimento serão classifi cadas conforme o zoneamento do 
município e distribuídas nas seguintes categorias:
a)zonadeamortecimento urbano: estabelece normas e restrições para atividades es-
sencialmente urbanas que se encontram na zona urbana e de expansão urbana do 
município;
b)zonadeamortecimento rural: estabelece normas e restrições para atividades rurais 
que se encontram na zona rural do município;
Art. 21. As zonas de amortecimento urbano compreendem as vias públicas, áreas 
públicas institucionais e imóveis de propriedades particulares que se encontram no 
entorno das unidades de conservação e parques urbanos, onde o uso do solo e as 
atividades urbanas estão sujeitas a normas e restrições específi cas, com o propósito de 
minimizar os impactos negativos sobre a unidade de conservação.
Parágrafo Único – As zonas de amortecimento urbano farão parte do zoneamento das 
Unidades de Conservação do Município estabelecido pela Divisão de Meio Ambiente 
de acordo com os critérios e normas próprias do manejo da unidade, sendo o seu raio 
de atendimento defi nido do plano de manejo.
Art. 22. Nas vias públicas que circundam as unidades de conservação não será admi-
tida a realização de shows, comícios entre outros eventos que causam a aglomeração 
de multidões.
Art. 23. As edifi cações nas áreas públicas institucionais e imóveis de propriedades 
particulares, pertencentes às zonas de amortecimento, deverão ter seus projetos anali-
sados pela Divisão de Meio Ambiente.
Parágrafo Único – As edifi cações em zonas de amortecimento terão os seguintes cri-
térios:
a)garantir a permeabilidade do solo de no mínimo 25% do terreno;
b)Ter no máximo 03 pavimentos;
c)Não desenvolver atividades industriais com maior potencial poluidor;
d)Que as estruturas de fundação não prejudiquem lençol freático.
Art. 24. As zonas de amortecimento rural compreendem todas as propriedades pú-
blicas e/ou privadas existentes no entorno das áreas protegidas, sendo unidades de 
conservação ou reservas naturais previstas na Lei de Zoneamento do Município loca-
lizadas na zona rural de Ourizona.
Art. 25. O objetivo da zona de amortecimento rural é disciplinar as atividades agrí-
colas e de pecuária desenvolvidas nas proximidades de unidades de conservação e 
reservas naturais públicas ou privadas para diminuir os impactos negativos exercidos 
por essas atividades.
§ 1º Na zona de amortecimento rural fi ca sujeito a normas e restrições o uso de defen-
sivos e insumos agrícolas, equipamentos e máquinas agrícolas e similares.
§ 2º A realização de atividades em zona de amortecimento rural deverá ser autorizada 
pelo órgão ambiental competente após análise de projeto contendo de forma clara a 
metodologia para uso de defensivos, equipamentos e máquinas agrícolas.
Art. 26. O raio de abrangência da zona de amortecimento rural será defi nido de acordo 
com o plano de manejo das áreas protegidas.

CAPÍTULO VII
DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
Art. 27. O ato de criação de uma unidade de conservação deve indicar:
I)a denominação, a categoria de manejo, os objetivos, os limites, a área da unidade e 
o órgão responsável por sua administração;
II)a identifi cação de área de pesquisa extrativista, no caso de Floresta Municipal.
Art. 28. A denominação de cada unidade de conservação deverá basear-se, preferen-
cialmente, na sua característica natural mais signifi cativa, ou na sua denominação mais 
antiga, dando-se prioridade, neste último caso, às designações indígenas ancestrais.
Art. 29. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.
§ 1º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos 
por parte do órgão competente que permitam identifi car a localização, a dimensão e os 
limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.
§ 2º As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transforma-
das total ou parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento 
normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos 
os procedimentos de consulta estabelecidos no § 1º deste artigo. 
§ 5º A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modifi cação dos 
seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento 
normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade de conservação, desde 
que obedecidos os procedimentos de consulta estabelecidos no § 1º deste artigo.
§ 6º A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação de domínio 
público só poderá ser feita através de Lei Municipal após a realização de audiências 
e consultas públicas;
Art. 30. Compete ao órgão executor proponente de uma nova unidade de conservação 
elaborar os estudos técnicos preliminares e realizar os demais procedimentos adminis-
trativos necessários à criação da unidade.
Art. 31. Na defi nição do uso e objetivo da unidade de conservação deverá ser rea-
lizada a consulta pública para defi nição de programas e projetos de envolvimento 
da população e instituições interessadas na gestão da unidade de conservação, tem 
a fi nalidade de subsidiar a defi nição da localização, da dimensão e dos limites mais 
adequados para a unidade.
§ 1º A consulta pública consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão ambiental 
competente, outras formas oitiva da população local e de outras partes interessadas.
§ 2º No processo de consulta pública, o órgão executor competente deve indicar, de 
modo claro e em linguagem acessível, as implicações para a população do entorno da 
unidade proposta, ou, se for o caso de APA, residente no interior.
§ 3º No processo de consulta, o Poder Público é obrigado a fornecer informações 
adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.
§ 4º No processo de consulta pública o órgão competente deverá apresentar um pro-
grama permanente de educação ambiental voltada à preservação e conservação das 
unidades de conservação.
Art. 32. Caberá à Divisão de Meio Ambiente realizar o levantamento das áreas de 
preservação existentes na zona rural do município para propor a criação de unidades 
de conservação.

Art. 33. Cabe ao município oferecer incentivos fi scais para criação de RPPNs. 
Art. 34. O uso das áreas por parte das instituições de pesquisa nas Florestas Munici-
pais será regido por contrato, conforme se dispuser no regulamento desta Lei.
§ 1º As instituições de pesquisa deverão atender as populações do entorno da fl oresta 
municipal ou de outras regiões desde que suas atividades tenham afi nidade com os 
objetivos da unidade em questão.
§ 2º As instituições de pesquisa de que trata este artigo obrigam-se a participar da 
preservação, recuperação, defesa e manutenção da unidade de conservação.
§ 3º O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá 
às seguintes normas:
I – Proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas 
que danifi quem os seus habitats;
II - Proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos 
ecossistemas;
III – Demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de 
conservação e no contrato de concessão de direito real de uso.
Art. 35. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que infl uírem na estabilidade do ecos-
sistema, integram os limites das unidades de conservação.
Art. 36. No entorno das unidades de conservação poderá ser instituída a zona de 
amortecimento.
§1º O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas especí-
fi cas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e 
dos corredores ecológicos de uma unidade de conservação.
§2º Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respec-
tivas normas de que trata o §1º poderão ser defi nidas no ato de criação da unidade 
ou posteriormente.
Art. 37. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias di-
ferentes ou não, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegida públicas ou 
privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma 
integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de conserva-
ção, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da socio-
diversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional.
Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada 
do conjunto das unidades.
Art. 38. As unidades de conservação disporão de um Plano de Manejo.
§1º O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de 
amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fi m de promo-
ver sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas.
§2º Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Áreas de 
Proteção Ambiental será assegurada a ampla participação da população residente.
§3º O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo 
de até 05 anos a partir da data de sua criação.
Art. 39.  São proibidas nas unidades de conservação, quaisquer alterações, ativida-
des ou modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano 
de Manejo e seus regulamentos.
Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e 
obras desenvolvidas nas unidades de conservação de proteção integral devem se 
limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos que a unidade ob-
jetiva proteger.
Art. 40.  As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da socie-
dade civil de interesse público com objetivos afi ns aos da unidade, mediante instru-
mento a ser fi rmado com o órgão responsável por sua gestão.
Art. 41. É proibida a introdução nas unidades de conservação de proteção integral 
as espécies não autóctones.
§ 1º Nas Áreas de Proteção Ambiental e as Floresta Municipais, bem como os ani-
mais e plantas necessários à administração e ás atividades das demais categorias 
de unidade de conservação, de acordo com o que se dispuser em regulamento e no 
Plano de Manejo da unidade.
§ 2º Nas áreas particulares localizadas em Refúgio de Vida Silvestre e Monumentos 
Naturais podem ser criados animais domésticos e cultivadas plantas consideradas 
compatíveis com as fi nalidades da unidade, de acordo com o que dispuser o seu 
Plano de Manejo.
Art. 42.  Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade científi ca com o 
propósito de incentivar o desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a fl ora e a 
ecologia das unidades de conservação e sobre formas de uso sustentável dos recur-
sos naturais, valorizando-se o conhecimento tradicional das populações.
§ 1º As pesquisas científi cas nas unidades de conservação não podem colocar em 
risco a sobrevivência das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos.
§ 2º A realização de pesquisas científi cas nas unidades de conservação, exceto Área 
de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de 
aprovação prévia e está sujeita à fi scalização do órgão responsável por sua admi-
nistração.
§ 3º Os órgão competentes podem transferir para as instituições de pesquisas nacio-
nais, estaduais ou municipais, mediante acordo, a atribuição de credenciar pesquisa-
dores para trabalharem nas unidades de conservação.
Art. 43.  A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou 
desenvolvidos a partir de recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da 
exploração da imagem de unidade de conservação, exceto Área de Proteção Am-
biental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização 
e sujeitará o explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento.
Art. 44. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação 
podem receber recursos ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacio-
nais, com ou sem encargos, provenientes de organizações privadas ou públicas ou de 
pessoas físicas que desejarem colaborar com a sua conservação.
Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da 
unidade, e estes serão utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e ma-
nutenção.
Art. 45. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção 
Integral mediante a cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de 
arrecadação, serviços e atividades da própria unidade serão aplicados de acordo com 
os seguintes critérios:
I)até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementa-
ção, manutenção e gestão da própria unidade;
II)até cinqüenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização 
fundiária das unidades de conservação do Grupo;
III)até cinqüenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, 
manutenção e gestão de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção In-
tegral.
Art. 46. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de signifi cati-
vo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental e competente, com 
fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório – EIA/RIMA, 
o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo 
e no regulamento desta Lei.
§ 1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta fi nalidade 
não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação 
do empreendimento, sendo o percentual fi xado pelo órgão ambiental licenciador, de 
acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento.
§ 2º Ao órgão ambiental licenciador compete defi nir as unidades de conservação a 
serem benefi ciadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvin-
do o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades 
de conservação.
§ 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específi ca ou sua 
zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só pode-
rá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, 
e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, 
deverá ser uma das benefi ciárias da compensação defi nida neste artigo.

CAPÍTULO VIII
DAS PENALIDADES

Art. 47. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobser-
vância aos preceitos desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à fl ora, 
à fauna e aos demais atributos naturais das unidades de conservação, bem como às 
instalações e às zonas de amortecimento e corredores ecológicos, sujeitam os infra-
tores às sanções previstas em Lei Municipal, Estadual, e em especial na Lei Federal 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998.
Art. 48. A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior 
das Unidades de Conservação, classifi cadas nesta Lei, será considerada circunstân-
cia agravante para fi xação da pena.
Art. 49. Quem causar dano direto ou indireto às espécies nativas da Mata Atlânti-
ca, bem como, nas áreas de que trata o art. 27 do Decreto Federal nº 99.274, de 6 
de junho de 1990, independentemente de sua classifi cação nesta Lei, localização e 
propriedade, estará sujeito às penalidades previstas na Lei Federal de Crimes Am-
bientais 9.605.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 50. Cabe ao órgão municipal responsável pelo planejamento e gestão ambiental 
a realização de estudos técnicos para criação de unidades de conservação contidas 
no SMUC.
§ 1º O estudo técnico descrito neste artigo deve resultar na identifi cação e classifi ca-
ção das unidades de conservação do município.
§ 2º A classifi cação das áreas conforme as categorias contidas no SMUC deverá ser 
regulamentada por meio de Decreto alterando ou mantendo as identifi cações atuais.
Art. 51. As áreas particulares consideradas de relevância natural que fazem divisa 
com unidades de conservação poderão ser desapropriadas conforme estabelecido 
em lei.
Art. 52. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das unida-
des de conservação, derivadas de desapropriação:
I)as espécies arbóreas imunes de corte pelo Poder Público;
II)expectativas de ganhos e lucro cessante;
III)o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos;
IV)as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à criação da 
unidade.
Art. 53. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infraes-
trutura urbana em geral, em unidades de conservação onde estes equipamentos são 
admitidos, depende de prévia aprovação do órgão responsável por sua administra-
ção, sem prejuízo da necessidade de elaboração de estudos de impacto ambiental e 
outras exigências legais.
Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unida-
des de conservação do Grupo de Proteção Integral, bem como às áreas de proprieda-
de privada inseridas nos limites dessas unidades, e ainda não indenizadas.
Art. 54. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de 
água ou que faça uso de recursos hídricos, benefi ciário da proteção proporcionada 
por uma unidade de conservação, deve contribuir fi nanceiramente para a proteção 
e implementação das unidades de conservação de acordo com o disposto em regu-
lamentação específi ca.
Art. 55. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela instalação de 
redes de infraestrutura de transmissão de energia elétrica, bem como, instalação de 
torres de telecomunicações áreas de unidade de conservação, deve contribuir fi nan-
ceiramente para a proteção e implementação das unidades de conservação como 
forma de compensação aos impactos causados pelo empreendimento de acordo com 
o disposto em regulamentação específi ca e resguardada a obrigação de licenciamen-
to.
Art. 56. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é 
considerada zona rural, para efeitos legais.
Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que tra-
ta este artigo, uma vez defi nida formalmente, não pode ser transformada em zona 
urbana.
Art. 57. A Divisão de Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Municipal 
de Unidades de Conservação.
§ 1º O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unida-
de de conservação, incluindo, dentre outras características relevantes, informações 
sobre espécies ameaçadas de extinção, situação fundiária, recursos hídricos, clima, 
solos e aspectos socioculturais e antropológicos.
§ 2º A Divisão de Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do público inte-
ressado os dados constantes do Cadastro.
Art. 58. O Poder Executivo Municipal submeterá à apreciação da Câmara Munici-
pal, a cada quatro anos, um relatório de avaliação global da situação das unidades 
de conservação de Ourizona.
Art. 59. Os mapas e cartas ofi ciais devem indicar as áreas que compõem o SMUC.
Art. 60. A Divisão de Meio Ambiente elaborará e divulgará periodicamente uma 
relação atualizada das espécies da fl ora e fauna regional ameaçadas de extinção.
Parágrafo único. A relação de que trata este artigo destacará as espécies da fl ora e 
fauna da Mata Atlântica, priorizando o bioma regional.
Art. 61. O trabalho de captura de espécies da fauna para pesquisas e coleções cientí-
fi cas submeter-se-á à avaliação e aprovação do Órgão Competente.
Art. 62. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no que for necessário 
à sua aplicação, no prazo de cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação.
Art. 63. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 64. Revogam-se as disposições contrárias.

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL OURIZONA, ESTADO DO 
PARANÁ AOS 10 DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE 2016.

JANILSON MARCOS DONASAN
-Prefeito Municipal-
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CNPJ nº 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, nº 249 - Centro 
São Jorge do Ivaí – Paraná 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2016 
 
  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2016 
  
 
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 
76.282.649/0001-04, sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São 
Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado por seu Excelentíssimo Senhor 
Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e 
em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para 
aquisição de materiais de construção e manutenção que serão utilizados nos 
diversos bens públicos desta Municipalidade, conforme as especificações 
técnicas constantes do Termo de Referência, que é parte integrante da 
presente ata, assim como as propostas feitas no certame, independentemente 
de transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
 
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a 
quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são 
as que seguem:  
 
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, 
ficou classificado em primeiro lugar: 
  
Fornecedor: MARCOL MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - EPP, 
pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 78.073.798/0001-99, 
com endereço na Avenida Andirá, nº 77, Bairro Centro, na Cidade de São 
Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87.190-000. 
 
Item Quantidade Unid. Especificação Marca Preço 

Unit. 
Preço Total 

1 10 UN ACABAMENTO PARA VÁLVULA DECA BECA 24,90  249,00  
2 20 UN ADAPTADOR SOLDAVEL 25MM 3/4 PASTILIT 0,48  9,60  
3 10 UN ADAPTADOR SOLDAVEL 32mm PLASTILIT 1,05  10,50  
4 5 UN ADAPTADOR SOLDAVEL 40mm PLASTILIT 1,15  5,75  
5 20 UN ÁGUA RAZ 5 LITROS GOL 40,50  810,00  
6 11 UN AGUA RAZ LATA DE 900ML GOL 8,15  89,65  
7 20 UN ARAME LISO N.16 GERDAU 10,80  216,00  
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8 100 KG ARAME RECOZIDO 18 1 KG 
GALVANIZADO 

GERDAU 6,30  630,00  

9 600 m³ AREIA LAVADA ³ NOVA 
LONDRINA 

62,90  37.740,00  

10 50 SC ARGAMASSA COLANTE 20KG CERAMFIX 7,40  370,00  
11 200 UN ARREBITE DE ALUMINIO POP 3,2 X 22 FICHER 0,06  12,00  
12 30 UN ASSENTO PLASTICO PARA VASO 

SANITÁRIO 
ASTRA 18,30  549,00  

13 20 UN BALAIO TRANÇADO DE BAMBU BAMBU 26,00  520,00  
14 5 UN BALDE DE PEDREIRO DISMATAL 5,50  27,50  
15 5 UN BARRA DE ROSCA 1/4 FICHER 2,90  14,50  
16 5 UN BARRA DE ROSCA 3/8 FICHER 5,70  28,50  
17 5 MT BARRA DE ROSCA 5/8 FICHER 12,80  64,00  
18 20 UN BARRA PVC SOLDAVEL 32mm PLASTILIT 21,90  438,00  
19 5 UN BOIA 1 POLEGADA CIPLA 7,20  36,00  
20 10 UN BOIA 3/4 25mm CIPLA 7,20  72,00  
21 20 UN BOIA 3/4 32mm CIPLA 7,20  144,00  
22 6 UN BOTA BORRACHA PRETA CANO LONGO VONDER 29,80  178,80  
23 10 PAR BOTA DE BORRACHA CANO CURTO 

BRANCA FEMININA - TAMANHO DE 36 A 
42 

VONDER 27,90  279,00  

24 45 UN BRAÇADEIRA C/REGULAGEM 1/2X3/4 INKA 0,90  40,50  
25 10 UN BROCA DE AÇO P/ FERRO 8MM IRWIM 12,40  124,00  
26 10 UN BROCA DE MADEIRA 10MM IRWIM 8,00  80,00  
27 5 UN BROCA DE MADEIRA 8MM IRWIM 7,30  36,50  
28 2 UN BROCA PARA CONCRETO 10mm IRWIM 8,20  16,40  
29 6 UN BROCA PARA CONCRETO 6mm IRWIM 4,30  25,80  
30 6 UN BROCA PARA CONCRETO 8mm IRWIM 6,95  41,70  
31 20 UN BROXA 18 X 8 VONDER 4,30  86,00  
32 150 UN BUCHA CONCRETO 10 FICHER 0,09  13,50  
33 500 UN BUCHA CONCRETO 6 FICHER 0,03  15,00  
34 500 UN BUCHA CONCRETO 8 FICHER 0,04  20,00  
35 20 UN CABOS PARA ENXADA LOURO PARANA 7,20  144,00  
36 20 UN CADEADO Nº 25 STAN 9,00  180,00  
37 20 UN CADEADO Nº 30 STAN 10,00  200,00  
38 10 UN CADEADO Nº 40 STAN 13,00  130,00  
39 700 MT CAIBRO 5 x 5 - METRO LINEAR CAMBARA 3,69  2.583,00  
40 15 UN CAIXA D'AGUA 1.000 LTS BAKOR 337,00  5.055,00  
41 5 UN CAIXA D'ÁGUA POLIETILENO 500 LITROS BAKOR 205,00  1.025,00  
42 20 UN CAIXA DE DESCARGA COM CORDA 

LATERAL DE PLÁSTICO, COM 
CAPACIDADE DE 15 LITROS, BRANCA, 
PARA BANHEIROS. 

ASTRA 23,00  460,00  

43 800 UN CAL - SACAS DE 20KG COLOMBO 
CAL 

8,45  6.760,00  

44 200 SC CAL PARA PINTURA COLOMBO 
CAL 

6,90  1.380,00  

45 5 UN CANALETÃO 8 MTS ETERNIT 395,00  1.975,00  
46 15 UN CANALETÃO DE 6 METROS ETERNIT 290,00  4.350,00  
47 35 UN CAPA DE AMIANTO PARA CUMUNHEIRA 

1.10 - 06MM 
ETERNIT 27,50  962,50  

48 10 UN CAPA DE CHUVA EM LONA PLASTICA VONDER 10,00  100,00  
49 15 UN CARRINHO PARA ATERRO COM RODA, 

PNEU E CAMARA DE AR, COM CAÇAMBA 
DE POLIETILENO (COMPLETO). 

MAESTRO 76,00  1.140,00  

50 5 UN CARVÃO PARA BOMBA BOSCHE 4,20  21,00  
51 4 UN CAVADEIRA ARTICULADA COM 02 CABOS 

DE MADEIRA. 
VONDER 26,90  107,60  

52 20 UN CHAPA DE MADEIRITE 2.20 X 1.10 6mm DISTRIFORT 19,00  380,00  
53 40 MT CHAPA MADEIRITE 2.20x1.10 12mm DISTRIFORT 31,50  1.260,00  
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54 20 UN CHUVEIROS 127 WATS EM POLIETILENO. ZAGONEL 
LINCA 

36,00  720,00  

55 52 UN CILINDRO PARA FECHADURA STAM 16,90  878,80  
56 2.000 UN CIMENTO - SACAS DE 50 KG VOTORAM 25,60  51.200,00  
57 5 UN COLA CONTATO GALÃO 2.800 CASCOLA 63,00  315,00  
58 10 UN COLA INSTANTÂNEA - 05 GRS. 

COMPOSIÇÃO: ÉSTER DE 
CIANOACRILATO. PADRÃO D3 DE 
ACORDO COM A NORMA DIN EN 204. 

BRASCOLA 3,80  38,00  

59 50 UN COLA PARA CAL  GLOBO FIX 0,65  32,50  
60 18 UN COLA SILICONE 50 GRS BRASCOLA 3,90  70,20  
61 20 UN COLA TIGRE CANO 175 GRAMAS TIGRE 11,90  238,00  
62 10 LT COLA TIPO ESCOLAR BRANCA, LAVAVEL, 

ATOXICA, COM BICO DOSIFICADOR 
EMBALAGEM DE 1 LITRO. COMPOSIÇAÕ 
POLIACETATO DE VINILA (PVA) EM 
DISPERSÃO AQUOSA. SIMBOLO DO 
INMETRO OCP 0003. DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE NA 
EMBALAGEM. INDUSTRIA 

CASCOLA 20,00  200,00  

63 10 UN CONDUITE 1 POLEGADA PLASTILIT 9,30  93,00  
64 10 UN CONDUITE 3/4 PLASTILIT 4,50  45,00  
65 25 UN CONJUNTO LOUÇA TRES PEÇAS 

(LAVATÓRIO, COLUNA E BACIA) 
HERVY 170,00  4.250,00  

66 8 KG CORDA SISAL 10 MM VONDER 8,80  70,40  
67 100 KG CORRENTE FERRO ANEL LONGO 8MM VONDER 17,50  1.750,00  
68 10 UN CURVA CONDUITE 1 POLEGADA PLASTILIT 2,70  27,00  
69 10 UN CURVA CONDUITE 3/4 PLASTILIT 1,80  18,00  
70 10 UN DISCO PARA CORTE FERRO 08" TIROLIT 5,90  59,00  
71 10 UN DOBRADIÇA DE FERRO 06 FUROS 3,5O" ROCHA 1,90  19,00  
72 30 UN ENGATE FLEXIVEL CROMADO 30 ASTRA 3,05  91,50  
73 30 UN ENXADA 1 LIBRA SEM SOLDA, SEM CABO VONDER 29,40  882,00  
74 5 UN ENXADÃO 8 LIBRA VONDER 15,00  75,00  
75 6 UN ESCADA 7 DEGRAUS EM METAL MAESTRO 90,00  540,00  
76 5 UN ESCADA ALUMINIO CONTENDO 10 DE 

GRAUS EM DOBRA 
BOTAFOGO 365,00  1.825,00  

77 10 UN FACAO P/ CORTE CANO LONGO VONDER 19,00  190,00  
78 40 UN FECHADURA EXTERNA STAM 28,50  1.140,00  
79 80 UN FECHADURA INOX INTERNA STAM 22,40  1.792,00  
80 100 UN FERRO 3/8 GERDAU 27,60  2.760,00  
81 300 UN FERRO 5/16 BARRA 12 METROS GERDAU 18,45  5.535,00  
82 400 UN FERRO TORCIDO 4,2 - BARRA DE 12 

METROS 
GERDAU 5,35  2.140,00  

83 50 UN FERRO TRELIÇA T6.12 5/16 GERDAU 55,00  2.750,00  
84 24 UN FILTRO DE LINHA 5 TOMADAS FOXLUX 24,00  576,00  
85 10 UN FITA CREPE 25mm ECOFER 3,60  36,00  
86 10 UN FITA CREPE 48mm X 50m, COMPOSIÇÃO: 

PAPEL SATURADO E ADESIVO A BASE DE 
BORRACHA E RESINAS SINTÉTICAS COM 
PRAZO DE VALIDADE NO PRODUTO. 

ECOFER 7,50  75,00  

87 20 UN FITA SINALIZAÇÃO ZEBRADA ECOFER 8,70  174,00  
88 10 UN FLANGE SOLDAVEL 25mm VIQUA 7,15  71,50  
89 10 UN FLANGE SOLDAVEL 32mm VIQUA 11,90  119,00  
90 5 UN FLANGE SOLDAVEL 40mm VIQUA 13,10  65,50  
91 5 UN FLANGE SOLDAVEL 50mm VIQUA 11,70  58,50  
92 5 UN FLANGE SOLDAVEL 60mm VIQUA 19,20  96,00  
93 30 UN FLEXIVEL 30cm ASTRA 3,05  91,50  
94 20 UN FLEXÍVEL 50cm ASTRA 3,40  68,00  
95 15 UN FOICE COM CABO VONDER 14,70  220,50  
96 20 UN GALÃO THINER 5 LTS GOL 42,80  856,00  
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97 10 UN IMPERMEABILIZANTE 18 LTS CIACOLOR 92,00  920,00  
98 20 UN JOELHO DE ESGOTO 100 MM PEVESUL 3,40  68,00  
99 30 UN JOELHO PVC SOLDAVEL 25mm PEVESUL 0,44  13,20  

100 20 UN JOELHO PVC SOLDAVEL 32mm PEVESUL 1,38  27,60  
101 5 UN JOELHO PVC SOLDAVEL 40mm PEVESUL 3,50  17,50  
102 10 UN JOELHO PVC SOLDÁVEL 50 MM PEVESUL 2,80  28,00  
103 5 UN JOELHO PVC SOLDÁVEL 60 MM PEVESUL 13,50  67,50  
104 20 JG JOGO DE BATENTE PORTA  TAVARI 64,00  1.280,00  
105 10 UN JUNÇÃO REDUÇÃO ESGOTO 

100X100X50MM 
PEVESUL 5,90  59,00  

106 100.000 UN LAJOTA DE 06 FUROS 9X14X19 DOIS 
IRMAOS 

0,29  29.000,00  

107 20 UN LIMA PARA ENXADA 8 POLEGADAS KF 12,00  240,00  
108 35 UN LINHA DE NAYLON 2.7 - ROLO COM 215 

METROS LINEARES 
VONDER 97,00  3.395,00  

109 10 UN LINHA DE NAYLON PARA PEDREIRO - 50 
METROS 

VONDER 2,95  29,50  

110 20 UN LIXA D'AGUA 3M 1,35  27,00  
111 20 UN LIXA FERRO 80 3M 2,18  43,60  
112 100 m2 LONA PLÁSTICA 150 MICRA LONAX 0,98  98,00  
113 20 UN LUVA CONDUITE 1 POLEGADA PLASTILIT 0,95  19,00  
114 10 UN LUVA CONDUITE 3/4 PLASTILIT 0,95  9,50  
115 10 UN LUVA CORRER 25 MM PLASTILIT 6,60  66,00  
116 5 UN LUVA CORRER 32 MM PLASTILIT 11,70  58,50  
117 10 UN LUVA LR 25mm PLASTILIT 1,33  13,30  
118 10 UN LUVA LR 32mm PLASTILIT 2,85  28,50  
119 20 UN LUVA P/ MÃO COURO ELOFER 8,55  171,00  
120 30 UN LUVA PVC SOLDAVEL 25mm PEVESUL 0,46  13,80  
121 20 UN LUVA PVC SOLDAVEL 32mm PEVESUL 1,05  21,00  
122 10 UN LUVA PVC SOLDAVEL 40mm PEVESUL 1,77  17,70  
123 10 UN LUVA PVC SOLDÁVEL 50 MM PEVESUL 2,28  22,80  
124 5 UN LUVA PVC SOLDÁVEL 60 MM PEVESUL 7,00  35,00  
125 5 UN LUVA UNIÃO 40 PLASTILIT 16,60  83,00  
126 5 UN LUVA UNIÃO 50 PLASTILIT 17,80  89,00  
127 5 UN LUVA UNIÃO 60 PLASTILIT 22,20  111,00  
128 65 UN LUVAS DE BORRACHA TAMANHO UNICO SANRO 3,70  240,50  
129 60 PAR LUVAS PARA MÃOS - RASPA DE COURO - 

PARA GARI 
ECOFER 8,70  522,00  

130 400 MT MANGUEIRA 3/4 X 2,5MM RPM 1,29  516,00  
131 10 UN MANGUEIRA COMPLETA PARA JARDIM 

30MTS 
ECOFER 28,00  280,00  

132 50 MT MANGUEIRA PARA GÁZ MANUFLEX 7,15  357,50  
133 240 MT MANGUEIRA SILICONIZADA 1/2 PARA 

ÁGUA 
MANUFLEX 2,20  528,00  

134 5 UN MARRETA COM CABO VONDER 14,60  73,00  
135 90 KG MASSA PARA VIDRO ART MASSA 3,40  306,00  
136 10 GL MASSA CORRIDA  ART PLUS 19,65  196,50  
137 10 UN OCULOS DE SEGURANÇA EM MATERIAL 

CRISTAL 
VONDER 6,35  63,50  

138 15 UN PA COM CABO DE MADEIRA Nº 03 RAMADA 26,30  394,50  
139 19 KG PARAFUSO FENDA 3,2 X 44,5 FICHER 0,17  3,23  
140 100 UN PARAFUSO FIXAÇÃO VASO SANITARIO E 

LAVATORIO 
FICHER 0,09  9,00  

141 500 m³ PEDRA BRITADA Nº 01 NOVA 
LONDRINA 

62,90  31.450,00  

142 10 UN PICARETA SEM CABO RAMADA 25,40  254,00  
143 10 UN PINCEL Nº 02 SINTÉTICO ATLAS 4,60  46,00  
144 5 UN PINCEL Nº 03 MADEIRA/SINTETICO ATLAS 7,90  39,50  
145 10 UN PINCEL Nº 2.5 MADEIRA/SINTETICO ATLAS 5,30  53,00  
146 150 MT PISO Primeira Linha Barro Vermelho PI - 4 VIVA 11,85  1.777,50  
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147 20 UN PLUG C/ ROSCA 1/2 PLASTILIT 0,47  9,40  
148 20 UN PLUG C/ ROSCA 3/4 PLASTILIT 0,76  15,20  
149 100 UN PORCA 5/8 FICHER 0,58  58,00  
150 20 UN PORTA DE MADEIRA 2, 10 X 0,80 

ENCABEÇADA 
SULPORTA
S 

89,50  1.790,00  

151 20 UN PORTA PAPEL HIGIENICO 5 
ESTRELAS 

12,40  248,00  

152 20 UN PORTA SABONETE 5 
ESTRELAS 

12,40  248,00  

153 20 UN PORTA TOALHA 5 
ESTRELAS 

12,40  248,00  

154 6 UN POSTE CONCRETO 7,20 MTS MEGA 
POSTES 

178,00  1.068,00  

155 100 KG PREGO 17X27 GERDAU 7,45  745,00  
156 20 KG PREGO 22X48 GERDAU 7,50  150,00  
157 30 KG PREGO DE AÇO 17X21 01 KG COM 

CABEÇA 
GERDAU 7,50  225,00  

158 30 KG PREGO DE AÇO 18X24 01 KG COM 
CABEÇA 

GERDAU 7,50  225,00  

159 5 UN REGADOR METASUL 9,60  48,00  
160 10 UN REGISTRO ESFERA PVC 25mm VIQUA 6,00  60,00  
161 10 UN REGISTRO ESFERA PVC 32mm VIQUA 9,40  94,00  
162 5 UN REGISTRO ESFERA PVC 40mm VIQUA 15,70  78,50  
163 5 UN REGISTRO ESFERA PVC 50mm VIQUA 14,95  74,75  
164 14 UN REGISTRO ESFERA SOLDÁVEL BRUTO 

25MM PVC 
VIQUA 6,00  84,00  

165 7 UN REGISTRO PARA GÁS DE 13 KGS ALIANÇA 13,75  96,25  
166 5 UN REPARO VÁLVULA DECA DELA 35,50  177,50  
167 5 UN REPARO VÁLVULA DOCOL DOCOL 28,80  144,00  
168 150 MT REVESTIMENTO DE PAREDE PRIMEIRA 

LINHA BARRO VERMELHO 
ROSA GRES 11,85  1.777,50  

169 200 MT REVESTIMENTO TIPO PASTILHA PARA 
PISCINA 

ROSA GRES 38,95  7.790,00  

170 25 UN ROLO DE LÃ 18CM COM CABO DE 
PLÁSTICO 

ATLAS 13,80  345,00  

171 10 UN ROLO LÃ DE CARNEIRO 20CM COM CABO 
DE PLÁSTICO 

ATLAS 10,90  109,00  

172 30 PAR SAPATAO DE SEGURANÇA SEM BICO E 
EM POLIETILENO 

ECOFER 37,90  1.137,00  

173 300 UN SARRAFO CAMBARA 2.5X5.0MM CAMBARA 1,78  534,00  
174 750 MT SARRAFO DE PINUS 2,50 X 5,00  PINUS 0,97  727,50  
175 15 UN SERRA DE AÇO 300 MM 12" IRWIM 4,75  71,25  
176 60 UN SIFÃO SANFONADO MULTIPLO ASTRA 4,70  282,00  
177 10 UN SOLVENTE - 05 LITROS GOL 40,50  405,00  
178 25 UN SPRAY 360 ML 250 GRAMAS ECOFER 11,00  275,00  
179 10 UN SPRAY PARA FERRUGEM 300ML ECOFER 7,75  77,50  
180 600 MT TABUA CAMBARA 2,50 X 15 CM  CAMBARA 8,00  4.800,00  
181 300 MT TÁBUA CAMBARA 2,5x25cm CAMBARA 9,00  2.700,00  
182 800 MT TABUA DE PINUS 2.5 X 30 CM PINUS 5,30  4.240,00  
183 300 MT TÁBUA PINUS 25x25 CM PINUS 4,10  1.230,00  
184 5 UN TAMPA PARA FOSSA ZAM 107,00  535,00  
185 10 UN TE ESGOTO 50 MM PLASTILIT 2,80  28,00  
186 9 UN TE ESGOTO 75 MM PLASTILIT 6,45  58,05  
187 20 UN TE PVC SOLDAVEL 25mm PLASTILIT 0,79  15,80  
188 10 UN TE PVC SOLDAVEL 32mm PLASTILIT 2,15  21,50  
189 5 UN TE PVC SOLDAVEL 40mm PLASTILIT 4,40  22,00  
190 30 UN TELHA AMIANTO 2,44x0,50 ISDRALIT 11,50  345,00  
191 10.000 UN TELHA DE BARRO DUPLAN BARRA 

BONITA 
1,19  11.900,00  
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SEXTO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato: Nº 325/2013 

Tomada de Preço: Nº 005/2013 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO. 

Contratada: CEDRO CONSTRUÇÕES CIVIS EIRELI – EPP – CNPJ N º 18.739.027/0001-66. 

Objetivo: Sexto Termo Aditivo de Prorrogação de prazo de execução da obra e vigência do contrato 

da contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO EM REFORMA E 

AMPLIAÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE DO JARDIM CAIRI, JOÃO XXIII E JARDIM 

PROGRESSO DO MUNICÍPIO DE COLORADO, de acordo com o memorial descritivo, 

especificações gerais, projeto básico e projeto executivo, partes integrantes do Edital Modalidade 

Tomada de Preços n º 005/2013. 

Do Prazo: Fica acertado entre as partes o Termo Aditivo de prorrogação de prazo de execução da obra 
e vigência do contrato por mais 180 (cento e oitenta) dias. 

VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2016 

Colorado – PR, 08 de Junho de 2016. 

 
___________________________________ 

Joaquim Horácio Rodrigues 

PREFEITO 
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QUINTO EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
Contrato:_ nº 177/2014 

Tomada de Preço:_ nº 008/2014 

Contratante:_ PREFEITURA MUNICÍPIO DE COLORADO 

Contratada:_ L. B. FERNANDES CONSTRUÇÕES - ME 

Objetivo:_ Quinto Termo Aditivo de prazo da contratação de empresa especializada em pavimentação 

asfáltica e recapeamento asfáltico em diversas ruas do município de Colorado e Distrito de Alto Alegre, 

para realização de Recapeamento asfáltico, revestimento, preparo do solo para revestimento, 

paisagismo e urbanismo do passeio, meio-fio e sarjetas e placa de obra, área de 13329,79m². 

O presente termo aditivo tem como PRORROGAÇÃO a execução do por mais 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar de 01 (um) dia de Julho de dois mil e dezesseis, do contrato original celebrado entre as 
partes em 24 (vinte e quatro) dias de Junho de dois mil e quatorze, nos termos previstos em sua 
Cláusula Quinze.  
VIGÊNCIA: 31/12/2016 

Colorado - PR, 08 de Junho de 2016. 

___________________________________ 
Joaquim Horácio Rodrigues 

PREFEITO 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato: Nº 138/2015 

Tomada de Preço: Nº 008/2015 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO. 

Contratada: CONSTRUTORA AGILE LTDA. 

Objetivo: Primeiro Termo Aditivo de Prazo da contratação de empresa especializada para construção 

do CRAS- CENTRAL DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Do Prazo: O presente termo aditivo tem como PRORROGAÇÃO por mais 12 (doze) meses, a contar 

de 12 (doze) de Junho de dois mil e dezesseis, do contrato original celebrado entre as partes em 16 

(dezesseis) de Junho de dois mil e quinze, nos termos previstos em sua Cláusula Sétima.  

Homologado em: 16/06/2015. 

Vigência: 12/06/2017 

Colorado – PR, 08 de Junho de 2016. 

___________________________________ 
Joaquim Horácio Rodrigues 

PREFEITO 

TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO 
DE EMPREITADA DE OBRA POR PREÇO GLOBAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
COLORADO E A EMPRESA ITAFÉ CONSTRUÇÕES CIVIS- EIRELI- ME, NA FORMA ABAIXO: 
 

TOMADA DE PREÇO Nº 003/2015 
CONTRATO Nº 110/2015 
 

O MUNICÍPIO DE COLORADO, situado na Avenida Brasil, n.º 1250, Colorado, Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.º 76.970.326./0001-03, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado 
por seu Prefeito Joaquim Horácio Rodrigues, brasileiro, casado, farmacêutico, residente e domiciliado nesta 
cidade, doravante denominado MUNICÍPIO, a seguir denominada CONTRATADA a empresa ITAFÉ 
CONSTRUÇÕES CIVIS- EIRELI- ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Presidente 
Getúlio Vargas, nº 1190 – cidade de Santa Fé – PR, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 78.342.565/0001-44, neste 
ato representada por Carlos Luiz Scandelai, a seguir denominada CONTRATADA, que, ao final, esta 
subscrevem, têm entre si justo e convencionado o presente Contrato, nas seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para construção da Praça Avenida Brasil, Praça Avenida 
Brasil (C.C.C), Praça Rua São Paulo e Praça Portal das Primaveras, sob regime de empreitada por 
preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e 
documentos da Tomada de Preço nº 003/2015. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 
 

O presente termo aditivo tem como PRORROGAÇÃO por mais 180 (cento e oitenta) dias, a contar de 23 
(vinte e três) de Junho de dois mil e dezesseis, do contrato original celebrado entre as partes em 27 (vinte e sete) 
de Abril de dois mil e quinze, nos termos previstos em sua Cláusula Sétima.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DATA 
 
Contados a partir do dia 23 (vinte e três) de Junho de 2016, com nova vigência até 31 (trinta e um) de Dezembro 
de dois mil e dezesseis do prazo original do Contrato. 
  

CLÁUSULA QUARTA – DO FUNDAMENTO 
 
O presente aditivo fundamenta-se nas informações e autorização da Secretária Municipal de Obras, datada de 
07/06/2016, que fica fazendo parte integrante deste aditamento, como se nele estivesse transcrita, e encontra 
amparo legal no artigo 57, § 1°, da Lei n.º 8.666/93. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO  
 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições avençadas no contrato original, firmado em 27 de Abril 
de 2015. 
E, por estarem justos e acertados, firmam o presente termo aditivo em 02 (duas) vias de igual teor, na presença 
de 02 (duas) testemunhas.                      

Colorado – PR, 08 de Junho de 2016. 
_________________________________ 
JOAQUIM HORÁCIO RODRIGUES 

Prefeito 
 

__________________________________________ 
ITAFÉ CONSTRUÇÕES CIVIS- EIRELI- ME 

Contratada 
Testemunhas: 

1) ______________________________                2) ________________________________ 
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TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato: Nº 109/2015 

Tomada de Preço: Nº 004/2015 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLORADO. 

Contratada: DMFZ AREFATOS DE CIMENTO LTDA ME. 

Objetivo: Terceiro Termo Aditivo de Prazo da contratação de empresa especializada para 

Recapeamento Asfáltico no Bairro Jardim Santa Clara no Município de Colorado. 

Do Prazo: O presente termo aditivo tem como PRORROGAÇÃO por mais 180 (cento e oitenta) dias, 

a contar de 25 (vinte e cinco) de Junho de dois mil e dezesseis, do contrato original celebrado entre as 

partes em 27 (vinte e sete) de Abril de dois mil e quinze, nos termos previstos em sua Cláusula Sétima.  

Homologado em: 22/04/2015. 

Vigência: 31/12/2016. 

Colorado – PR, 08 de Junho de 2016. 

 
___________________________________ 

Joaquim Horácio Rodrigues 

PREFEITO 

  
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  Nº. 10-2016 

 

CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ  

CONTRATADO –    JERMIX CONCRETO E ARGAMASSA USINADA LTDA - ME  
CNPJ: 21.948.869/0001-32. 
 

OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE CONCRETO 

USINADO PARA ATENDER EVENTUAIS NECESSIDADES DA  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

DESTE MUNICIPIO. 
 

VALOR TOTAL  –  26.600,00 

DOTAÇÃO  

09.003.15.452.0007.2.057.3.3.90.39.00.00. - 504 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.003.15.452.0007.2.057.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.003.15.452.0007.2.057.3.3.90.30.00.00. - 504 - MATERIAL DE CONSUMO 
09.003.15.452.0007.2.057.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO 
 
 

VIGÊNCIA –  12 (doze)  meses. 
 

 

Itaguajé, 03 de Junho  de 2016 
 

 
CONTRATANTE 

 
 
 

JAIRO AUGUSTO PARRON 
Prefeito Municipal 

 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 
 

EXTRATO DO CONTRATO  N°. 23-2016 

 
 
CONTRATANTE:   PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, com sede   à Av.    Governador 

Lupion, 605, inscrito no CNPJ/MF n°76.970.359/0001-53.  
 
CONTRATADO:   CONSTRUTORA TÉCNICA ANGRA LTDA CNPJ Nº. 77.436.624/0001-80. 
 
OBJETO:       AMPLIAÇÃO, REFORMA E MELHORIAS DO CENTRO DE EVENTOS PARA -  

DESENVOLVIMENTO TURISTICO LOCAL, LOCALIZADO NA RUA SÃO PAULO S/N, 
LOTE 12 QUADRA 24 COM AREA DE 417,45 M2, SENDO 316,25 M2 EXISTENTE 
P/REFORMA EDE 101,20 M2 PARA AMPLIAÇÃO. 

 
  
VALOR:  R$ 249.987,50 (duzentos e quarenta e nove mil novecentos e oitenta reais e 

cinquenta centavos).   
 
PRAZO EXECUÇÃO:       180 (CENTO E OITENTA DIAS).  
 
VIGÊNCIA:      270 (DUZENTO E SETENTA DIAS).  
 
 
DOTAÇÃO:        
                
       
09.003.15.452.0007.2.057.4.4.90.51.00.00 – 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES  
09.003.15.452.0007.2.057.4.4.90.51.00.00 – 31772 OBRAS E INSTALAÇÕES 

 
 

FORO:               Comarca de Colorado – Estado do Paraná.  

 
 

                               Itaguajé, 09 de Junho de 2016.  

 
 

          CONTRATANTE 
                          JAIRO AUGUSTO PARRON 
                                  Prefeito Municipal  
                                   

 
 

EXTRATO DE CONTRATO N º 054/2016 
INEXIGIBILIDADE Nº 007/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 049/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INACIO. 
CONTRATADO: ILVA VOLPE DE OLIVEIRA – CPF N º 006.003.579-02 
OBJETO: FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, LEI N° 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE. 
VALOR ATÉ R$- 1.700,00 ( HUM MIL, SETECENTOS REAIS ) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
007 DEPTO DE EDUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO 
07.001 DIVISÃO DE ENSINO 
12.361.007.02045MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NO ENSINO FUNDAMENTAL  
14053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
14103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
14153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14253.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
12.365.0007.06046MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
16053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
16103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
16153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
16203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
DURAÇÃO:ATÉ 31/12/2016 
DATA ASSINATURA :07 DE JUNHO DE2.016 
FORO :COMARCA DE COLORADO – PARANÁ 
SANTO INACIO PR., 07 DE JUNHO DE 2.016. 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº. 007/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 049/2016 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública aADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e 
aHOMOLOGAÇÃO do Processo de Inexigibilidade de Licitação n º 002/2015, referenteAQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, 
CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE,no valor total de ate R$-1.700,00 ( 
Hum mil, setecentos reais  ), junto ao produtor rural Senhor ADEMAR ALVES DE ANDRADE – CPF N º 
513.193.739-68, junto ao produtor rural Senhor ILVA VOLPE DE OLIVEIRA – CPF N º 006.003.579-02,   
conforme Chamada Pública n º 002/2016  e Projeto de Venda anexo. 
                                             Santo Inácio, 06de    Junho  de 2016 

 
VALDIR ANTONIO TURCATO  

PREFEITO MUNICIPAL  
 

COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE Nº 007/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 049/2016 

 
Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº. 049/2016 e ante as justificativas, que 
se embasou no art. 25, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/93, o Prefeito Municipal resolve dispensar a 
exigência de licitação, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 
FNDE,no valor total de ate R$-1.700,00 ( Hum mil, setecentos reais  ), junto ao produtor rural Senhor 
ADEMAR ALVES DE ANDRADE – CPF N º 513.193.739-68,   conforme Chamada Pública n º 002/2016 e 
Projeto de Venda anexo. 

Santo Inácio,06  de Junho  de 2016 
 
                                          VALDIR ANTONIO TURCATO  
                                                 PREFEITO MUNICIPAL 

 
EXTRATO DE CONTRATO N º 052/2016 

INEXIGIBILIDADE Nº 005/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2016 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INACIO. 
CONTRATADO:VALDECI FRANCISCO DE OLIVEIRA- CPF n º 528.244.549-20 
OBJETO: FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, LEI N° 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE. 
VALOR ATÉ R$-1.200,00 ( Hum mil, duzentos reais  ) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
007 DEPTO DE EDUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO 
07.001 DIVISÃO DE ENSINO 
12.361.007.02045MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NO ENSINO FUNDAMENTAL  
14053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
14103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
14153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14253.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
12.365.0007.06046MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
16053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
16103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
16153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
16203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
DURAÇÃO:ATÉ 31/12/2016 
DATA ASSINATURA :07 DE JUNHO DE2.016 
FORO :COMARCA DE COLORADO – PARANÁ 
SANTO INACIO PR., 07 DE JUNHO DE 2.016. 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº. 005/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 047/2016 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública aADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e 
aHOMOLOGAÇÃO do Processo de Inexigibilidade de Licitação n º 002/2015, referenteAQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, 
CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE,no valor total de ate R$-1.200,00 ( 
Hum mil, duzentos reais  ), junto ao produtor rural Senhor VALDECI FRANCISCO DE OLIVEIRA – CPF 
N º 528.244.549-20,   conforme Chamada Pública n º 002/2016  e Projeto de Venda anexo. 
                                             Santo Inacio, 06de    Junho  de 2016 

 
VALDIR ANTONIO TURCATO  

PREFEITO MUNICIPAL  
 

COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE Nº 005/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 047/2016 

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº. 047/2016e ante as justificativas, que 
se embasou no art. 25, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/93, o Prefeito Municipal resolve dispensar a 
exigência de licitação, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 
FNDE,no valor total de ate R$-1.200,00 ( Hum mil, duzentos reais  ), junto ao produtor rural Senhor 
VALDECI FRANCISCO DE OLIVEIRA – CPF N º 528.244.549-20,   conforme Chamada Pública n º 
002/2016 e Projeto de Venda anexo. 

Santo Inácio,06  de Junho  de 2016 
 
 

                                          VALDIR ANTONIO TURCATO  
                                                 PREFEITO MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO N º 053/2016 
INEXIGIBILIDADE Nº 006/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INACIO. 
CONTRATADO: ILVA VOLPE DE OLIVEIRA – CPF N º 006.003.579-02 
OBJETO: FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, LEI N° 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE. 
VALOR ATÉ R$- 6.300,00 ( SEIS MIL, TREZENTOS REAIS ) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
007 DEPTO DE EDUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO 
07.001 DIVISÃO DE ENSINO 
12.361.007.02045MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NO ENSINO FUNDAMENTAL  
14053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
14103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
14153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14253.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
12.365.0007.06046MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
16053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
16103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
16153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
16203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
DURAÇÃO:ATÉ 31/12/2016 
DATA ASSINATURA :07 DE JUNHO DE2.016 
FORO :COMARCA DE COLORADO – PARANÁ 
SANTO INACIO PR., 07 DE JUNHO DE 2.016. 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº. 006/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 048/2016 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública aADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e 
aHOMOLOGAÇÃO do Processo de Inexigibilidade de Licitação n º 002/2015, referenteAQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, 
CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE,no valor total de ate R$-6.300,00 ( 
Seis mil, trezentos reais  ), junto ao produtor rural Senhor ILVA VOLPE DE OLIVEIRA – CPF N º 
006.003.579-02,   conforme Chamada Pública n º 002/2016  e Projeto de Venda anexo. 
                                             Santo Inácio, 06de    Junho  de 2016 

 
VALDIR ANTONIO TURCATO  

PREFEITO MUNICIPAL  
 

COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE Nº 006/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2016 

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº. 048/2016e ante as justificativas, que 
se embasou no art. 25, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/93, o Prefeito Municipal resolve dispensar a 
exigência de licitação, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 
FNDE,no valor total de ate R$-6.300,00 ( Seis mil, trezentos reais  ), junto ao produtor rural Senhor ILVA 
VOLPE DE OLIVEIRA – CPF N º 006.003.579-02,   conforme Chamada Pública n º 002/2016 e Projeto de 
Venda anexo. 

Santo Inácio,06  de Junho  de 2016 
 

                                          VALDIR ANTONIO TURCATO  
                                                 PREFEITO MUNICIPAL   

EXTRATO DE CONTRATO N º 051/2016 
INEXIGIBILIDADE Nº 004/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO INACIO  
CONTRATADO:PEDRO ALONSO SALES- CPF n º 819.675.439-68 
OBJETO: FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, LEI N° 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE. 
VALOR ATÉ R$-2.489,00 ( DOIS MIL, QUATROCENTOS E OITENTA NOVE REAIS  ). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
007 DEPTO DE EDUCAÇÃO , CULTURA E DESPORTO 
07.001 DIVISÃO DE ENSINO 
12.361.007.02045MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NO ENSINO FUNDAMENTAL  
14053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
14103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
14153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
14253.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
12.365.0007.06046MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL  
16053.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO 
16103.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE CONSUMO  
16153.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
16203.3.90.30.00.00  00000 MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA   
DURAÇÃO:ATÉ 31/12/2016 
DATA ASSINATURA :07 DE JUNHO DE2.016 
FORO :COMARCA DE COLORADO – PARANÁ 
SANTO INACIO PR., 07 DEJUNHO DE 2.016. 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº. 004/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 046/2016 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
Expirado o prazo recursal, torna-se pública aADJUDICAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe e 
aHOMOLOGAÇÃO do Processo de Inexigibilidade de Licitação n º 004/2015, referenteAQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, 
CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 FNDE,no valor total de ate R$-2.489,00 ( 
Dois mil, quatrocentos e oitenta nove reais  ), junto ao produtor rural Senhor PEDRO ALONSO SALES – 
CPF N º 819.675.439-68, conforme Chamada Pública n º 002/2016  e Projeto de Venda anexo. 
                                             Santo Inacio, 06 de    Junho  de 2016. 

 
VALDIR ANTONIO TURCATO  

PREFEITO MUNICIPAL  
 

COMUNICADO DE INEXIGIBILIDADE Nº 004/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 046/2016 

Com base nas informações constantes no Processo Administrativo nº. 046/2016e ante as justificativas, que 
se embasou no art. 25, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/93, o Prefeito Municipal resolve dispensar a 
exigência de licitação, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR, para atender a Merenda Escolar, CONFORME LEI 11.947/2009 E RESOLUÇÃO N º 38/2009 
FNDE,no valor total de ate R$-2.489,00 ( Dois mil, quatrocentos e oitenta nove reais  ), junto ao produtor 
rural Senhor PEDRO ALONSO SALES – CPF N º 819.675.439-68,   conforme Chamada Pública n º 
002/2016  e Projeto de Venda anexo. 

Santo Inácio,06  de    Junho  de 2016 
 

                                          VALDIR ANTONIO TURCATO  
                                                 PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
CNPJ nº 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, nº 249 - Centro 
São Jorge do Ivaí – Paraná 

 

192 30 UN TELHAS DE AMIANTO FIBRA CIMENTO 
2,44X1,10 -6MM 

ISDRALIT 41,40  1.242,00  

193 5 UN TESOURA PARA PODA DE ÁRVORE TRAMONTIN
A 

11,75  58,75  

194 3.000 UN TIJOLO COMUM - 9,40 CM X 0,20 CM SAO 
CARLOS  

0,40  1.200,00  

195 55 UN TINTA CONCRETO LATA DE 18 LTS ART PLUS 128,00  7.040,00  

196 25 UN TINTA ESMALTE LATA DE 3.600 ART PLUS 55,00  1.375,00  
197 72 UN TINTA LATEX GALÃO DE 3600 LTS ART PLUS 32,90  2.368,80  
198 61 UN TINTA ÓLEO LATA DE 18 LTS ART PLUS 229,00  13.969,00  
199 20 UN TINTA P/ PISO  COLORBRA

S 
157,00  3.140,00  

200 10 UN TORNEIRA AUTOMÁTICA LEÃO 89,00  890,00  
201 34 UN TORNEIRA CROMADA PARA LAVATÓRIO LEÃO 24,50  833,00  

202 30 UN TORNEIRA GIRATÓRIA CROMADA 3/4 LEÃO 32,50  975,00  

203 30 UN TORNEIRA PVC PRETA HERC 2,90  87,00  
204 10 UN TRENA 5 MTS ECOFER 9,50  95,00  
205 30 UN TUBO DE LIGACAO LISO DE 25 CM ASTRA 9,80  294,00  
206 20 BR TUBO PVC ESGOTO 100MM 6MTS PEVESUL 37,80  756,00  
207 30 BR TUBO PVC ESGOTO 50MM - 6MTS PEVESUL 28,95  868,50  
208 25 BR TUBO PVC SOLDAVEL 25MM - 6MTS PEVESUL 10,90  272,50  

209 6 UN TUBO PVC SOLDÁVEL 50 MM PEVESUL 43,30  259,80  
210 24 UN VÁLVULA DE DESCARGA 1 1/2 DELA 88,90  2.133,60  
211 20 UN VALVULA P/ LAVATORIO ASTRA 3,40  68,00  
212 25 UN VASSOURA DE AÇO PARA JARDIM - COM 

CABO 
ECOFER 13,80  345,00  

213 50 UN VASSOURÃO PARA GARI - TIPO PIAÇAVA 
- S/CABO 

ECOFER 11,80  590,00  

214 30 UN VEDA ROSCA 20 MTS FIRLON 4,55  136,50  
215 10 UN VEDACIT OTTO 73,70  737,00  
216 15 UN VERNIZ GALÃO CIACOLOR 56,30  844,50  
217 48 MT VIDRO CANELADO 3MM VIDROLAND

IA 
58,00  2.784,00  

218 60 MT VIDRO LISO 3MM VIDROLAND
IA 

59,50  3.570,00  

219 50 m2 VIDRO LISO 4mm VIDROLAND
IA 

74,00  3.700,00  

220 250 MT VIGA CAMBARA 5 X 10 CAMBARA 7,30  1.825,00  
 
  
3. DA VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
 
4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, 
que procederá a requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, 
realizada dentro do prazo de contratação. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
CNPJ nº 76.282.649/0001-04 

Praça Santa Cruz, nº 249 - Centro 
São Jorge do Ivaí – Paraná 

 

4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante 
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na 
sua proposta de preços, em conformidade com a Cláusula 11.2.3.a. do edital), 
fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
 
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, no endereço constante na 
requisição. 
 
4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
 
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no 
presente edital e da proposta feita no procedimento licitatório;  
 
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro 
de preços.  
 

a) quando entregue com prazo de validade inferior a 01 (um) ano, a contar do 
dia da entrega dos produtos. 

 
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data de notificação apresentada à 
fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  
 
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo 
estipulado, a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da 
presente ata de registro de preços.  
 
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela qualidade e características dos materiais 
entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da ata.  
 
5. FORMA DE PAGAMENTO  
 
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da 
licitante vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, 
após o recebimento definitivo dos produtos.   
 
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota 
fiscal eletrônica, acompanhada das seguintes certidões:  
  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e 
contribuições federais); 

b) prova de regularidade relativa à Previdência Social (CND-INSS) e ao 
FGTS (CRE);  

c) prova de regularidade perante o fisco Estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco Municipal da sede da licitante; 
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e) Certidão negativa de débitos trabalhistas.  
 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 
 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou 
exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
  
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de  
compra.  
 
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
que eleve o custo dos bens registrados. 
 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será 
convocado para que promova a redução dos preços.  
 
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido, podendo o MUNICÍPIO convocar os demais 
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual 
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte 
dela. 
 
6.5. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o 
fornecedor poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento 
fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilha detalhada do 
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações 
assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
 
6.5.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço 
registrado.  
6.5.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;  
 
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.  
 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
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7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes 
hipóteses: 
 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro 
de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro 
de preços no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de 
licitar ou contratar com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
 
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados.  
 
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata 
estará a empresa fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
 
a) advertência;  
 
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do 
prazo de entrega ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a 
contratação, no caso de descumprimento das disposições contidas nesta ata e 
no edital, ressalvado o disposto no item anterior; 
 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.  
 
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens 
precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, 
portanto, não eximem a empresa fornecedora da reparação de possíveis 
danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
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8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o mercado constantemente, 
podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista na 
Cláusula Sexta.  
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de 
fornecer os produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas 
referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o prazo de validade da 
ATA, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 24/2016.  
 
10.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços  
previstos no objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
 
10.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da 
Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 
São Jorge do Ivaí, 10 de junho de 2016.  
 
 
 
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
 
______________________________ 
MARCOL MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - EPP, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 78.073.798/0001-99, com endereço na 
Avenida Andirá, nº 77, Bairro Centro, na Cidade de São Jorge do Ivaí, Estado 
do Paraná, CEP nº. 87.190-000, neste ato representado pelo sócio 
administrador o Sr. Marcio Moreno Munhoz, portador da carteira de identidade 
RG nº. 7.383.221-7 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 030.671.699-21. 
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147 20 UN PLUG C/ ROSCA 1/2 PLASTILIT 0,47  9,40  
148 20 UN PLUG C/ ROSCA 3/4 PLASTILIT 0,76  15,20  
149 100 UN PORCA 5/8 FICHER 0,58  58,00  
150 20 UN PORTA DE MADEIRA 2, 10 X 0,80 

ENCABEÇADA 
SULPORTA
S 

89,50  1.790,00  

151 20 UN PORTA PAPEL HIGIENICO 5 
ESTRELAS 

12,40  248,00  

152 20 UN PORTA SABONETE 5 
ESTRELAS 

12,40  248,00  

153 20 UN PORTA TOALHA 5 
ESTRELAS 

12,40  248,00  

154 6 UN POSTE CONCRETO 7,20 MTS MEGA 
POSTES 

178,00  1.068,00  

155 100 KG PREGO 17X27 GERDAU 7,45  745,00  
156 20 KG PREGO 22X48 GERDAU 7,50  150,00  
157 30 KG PREGO DE AÇO 17X21 01 KG COM 

CABEÇA 
GERDAU 7,50  225,00  

158 30 KG PREGO DE AÇO 18X24 01 KG COM 
CABEÇA 

GERDAU 7,50  225,00  

159 5 UN REGADOR METASUL 9,60  48,00  
160 10 UN REGISTRO ESFERA PVC 25mm VIQUA 6,00  60,00  
161 10 UN REGISTRO ESFERA PVC 32mm VIQUA 9,40  94,00  
162 5 UN REGISTRO ESFERA PVC 40mm VIQUA 15,70  78,50  
163 5 UN REGISTRO ESFERA PVC 50mm VIQUA 14,95  74,75  
164 14 UN REGISTRO ESFERA SOLDÁVEL BRUTO 

25MM PVC 
VIQUA 6,00  84,00  

165 7 UN REGISTRO PARA GÁS DE 13 KGS ALIANÇA 13,75  96,25  
166 5 UN REPARO VÁLVULA DECA DELA 35,50  177,50  
167 5 UN REPARO VÁLVULA DOCOL DOCOL 28,80  144,00  
168 150 MT REVESTIMENTO DE PAREDE PRIMEIRA 

LINHA BARRO VERMELHO 
ROSA GRES 11,85  1.777,50  

169 200 MT REVESTIMENTO TIPO PASTILHA PARA 
PISCINA 

ROSA GRES 38,95  7.790,00  

170 25 UN ROLO DE LÃ 18CM COM CABO DE 
PLÁSTICO 

ATLAS 13,80  345,00  

171 10 UN ROLO LÃ DE CARNEIRO 20CM COM CABO 
DE PLÁSTICO 

ATLAS 10,90  109,00  

172 30 PAR SAPATAO DE SEGURANÇA SEM BICO E 
EM POLIETILENO 

ECOFER 37,90  1.137,00  

173 300 UN SARRAFO CAMBARA 2.5X5.0MM CAMBARA 1,78  534,00  
174 750 MT SARRAFO DE PINUS 2,50 X 5,00  PINUS 0,97  727,50  
175 15 UN SERRA DE AÇO 300 MM 12" IRWIM 4,75  71,25  
176 60 UN SIFÃO SANFONADO MULTIPLO ASTRA 4,70  282,00  
177 10 UN SOLVENTE - 05 LITROS GOL 40,50  405,00  
178 25 UN SPRAY 360 ML 250 GRAMAS ECOFER 11,00  275,00  
179 10 UN SPRAY PARA FERRUGEM 300ML ECOFER 7,75  77,50  
180 600 MT TABUA CAMBARA 2,50 X 15 CM  CAMBARA 8,00  4.800,00  
181 300 MT TÁBUA CAMBARA 2,5x25cm CAMBARA 9,00  2.700,00  
182 800 MT TABUA DE PINUS 2.5 X 30 CM PINUS 5,30  4.240,00  
183 300 MT TÁBUA PINUS 25x25 CM PINUS 4,10  1.230,00  
184 5 UN TAMPA PARA FOSSA ZAM 107,00  535,00  
185 10 UN TE ESGOTO 50 MM PLASTILIT 2,80  28,00  
186 9 UN TE ESGOTO 75 MM PLASTILIT 6,45  58,05  
187 20 UN TE PVC SOLDAVEL 25mm PLASTILIT 0,79  15,80  
188 10 UN TE PVC SOLDAVEL 32mm PLASTILIT 2,15  21,50  
189 5 UN TE PVC SOLDAVEL 40mm PLASTILIT 4,40  22,00  
190 30 UN TELHA AMIANTO 2,44x0,50 ISDRALIT 11,50  345,00  
191 10.000 UN TELHA DE BARRO DUPLAN BARRA 

BONITA 
1,19  11.900,00  
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DECRETO Nº 389/2016 
 
 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
NO ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE COLORADO 
NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2016 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O Prefeito Municipal de Colorado, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são 

conferidas, tendo em vista a lei Municipal nº 2.700/2015 de 23/12/2015 e de conformidade com o artigo nº 
43 da Lei nº 4.320/1964. 

 
Artigo 1º - Autoriza o Executivo Municipal a efetuar abertura de crédito adicional suplementar 

no exercício financeiro de 2016 do Município de Colorado. 
 
Artigo 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município de 

Colorado para o exercício de 2016, crédito adicional suplementar no valor de R$ 17.000,00 (Dezessete mil 
reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 

 
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 05.001 ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 05.001.04.122.0003.2007 

 
MANTER AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E PAÇO MUNICIPAL 

 4.4.90.52.00.00 1511 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.000,00 

 
    08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

08.001 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 08.001.12.361.0010.2018 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO FUNDAMENTAL 

 4.4.90.52.00.00 1103 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 6.000,00 

     08.002 DIVISAO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 08.002.12.365.0010.2019 

 
DESENVOLVER AS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 4.4.90.52.00.00 1103 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 9.000,00 
     

Total das Suplementações ........................................................................................................ R$ 17.000,00 
 

Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito adicional, fica indicado o 
cancelamento das seguintes dotações do orçamento vigente: 

  
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 06.001 DIVISÃO DE RECEITAS E FINANÇAS 
 06.001.04.129.0003.2011 

 
DESENVOVER A POLÍTICA TRIBUTÁRIA 

127 4.4.90.52.00.00 1511 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 2.000,00 

     08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
08.001 DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 08.001.12.361.0010.2018 
 

DESENVOLVER AS ATIVIDADES NO ENSINO FUNDAMENTAL 
185 3.1.90.11.00.00 1103 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 15.000,00 

 

 

  
Total das Anulações ................................................................................................................... R$ 17.000,00 
 

Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Colorado, Estado do Paraná, aos oito dias do mês de junho 

do ano de dois mil e dezesseis. 
 
 
 

  
Joaquim Horácio Rodrigues 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ Nº 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80/82- CEP 87670-000 - CENTRO 

 

RESUMO DO CONTRATO N° 16/2016 
 
DATA DE ASSINATURA: 07 DE JUNHO DE 2016. 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, pessoa jurídica de direito público interno, representada 
neste ato pelo Senhor ALCIDES ELIAS FERNANDES – PREFEITO MUNICIPAL, brasileiro, portador da cédula de 
identidade - RG N° 1.510.688/SSP-PR e CPF N° 558.350.749-72, residente e domiciliado na Avenida Antônio 
Veiga Martins, N° 10, neste município. 
 
CONTRATADA: G FOUR TELECOMUNICACOES LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ N° 10.192.962/0001-43, representada neste ato pelo Sr. 
HAROLDO MIGUEL DE SOUZA – SÓCIO-PROPRIETÁRIO, brasileiro, portador do RG N° 353.688/SSP-MS e CPF N° 
520.017.769-34. 
 
OBJETO: Fornecimento de sinal para acesso e conexão a internet pelos Departamentos e Divisões deste 
município, através de fibra optica até o cliente final, de acordo com velocidades estabelecidas abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO PLANO VALOR UNITÁRIO R$ VALOR MENSAL R$ 

01 UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – UBS 10 Mb 272,25 2.178,00 
02 HOSPITAL MUNICIPAL ESPÍRITO SANTO 10 Mb 272,25 2.178,00 
03 PREFEITURA MUNICIPAL 10 Mb 272,25 2.178,00 
04 CONSELHO TUTELAR 10 Mb 272,25 2.178,00 
05 CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL ANTÔNIO MONTEIRO DA SILVA – CEMEI 5 Mb 192,25 1.538,00 
06 POSTO DE SERVIÇO - DETRAN 5 Mb 192,25 1.538,00 
07 ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF 10 Mb 272,25 2.178,00 
08 CENTRO DE REFERENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL – CRAS 10 Mb 272,25 2.178,00 
09 ESCOLA MUNICIPAL DR. NARBAL ORESTES MAY – EDUCACAO INFANTIL E ENSINO 

FUNDAMENTAL 
 

10 Mb 
 

272,25 
 

2.178,00 
10 CENTRO ESPECIALIZADO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE – CECAD 5 Mb 192,25 1.538,00 
11 DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 5 Mb 192,25 1.538,00 
12 CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO EM ASSISTENCIA SOCIAL - CREAS 5 Mb 192,25 1.538,00 

 
FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até, no máximo, o 10° (décimo) dia do 
mês subsequente. Para tais, serão utilizadas as seguintes dotações orçamentárias: 
05.001.04.122.0002.2501 3.3.90.39.00.00-1000; 
08.002.08.243.0017.6803 3.3.90.39.00.00-1000; 
08.004.08.244.0017.2805 3.3.90.39.00.00-1000; 
09.002.10.301.0016.2902 3.3.90.39.00.00-1000; 
09.002.10.301.0016.2904 3.3.90.39.00.00-1000; 
09.002.10.301.0016.2907 3.3.90.39.00.00-1000; 
10.002.12.361.0010.2103 3.3.90.39.00.00-1000; 
10.005.12.365.0010.2107 3.3.90.39.00.00-1000. 
 
VALOR TOTAL: R$22.936,00 (Vinte e dois mil, novecentos e trinta e seis reais) – Pelo fornecimento do objeto 
contratado no período. 
 
FORO: Comarca de Paranacity-PR. 
 
07 de junho de 2016. 
 
_____________________________________________________    ______________________________________________________ 
ALCIDES ELIAS FERNANDES      HAROLDO MIGUEL DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL      SÓCIO-PROPRIETÁRIO 
CONTRATANTE       CONTRATADA 

         
  

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O Prefeito Municipal, JAIRO AUGUSTO PARRON, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nº. 10.520/02 e alterações posteriores, a vista da Ata de Sessão  de Pregão 
Presencial e Parecer Jurídico, resolve: 
 

 

01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 

 
a) Processo Nrº             : 57/2016 
b) Licitação Nrº            :            22/2016 
c) Modalidade               :            Pregão: 
d) Data Homologação   : 09/06/2016 
e) Objeto Homologado  : Contratação de Pessoa Jurídica compreendendo: (AULAS DE 

PINTURA EM TECIDO E ARTES MANUAIS EM GERAL); 
(AULAS DE TEATRO);  (AULAS DE TRICÔ, BORDADOS EM 
GERAL),  para atuar junto ao CRÀS – Centro de Referencia de 
Assistência Social; PAIF Estadual e SCFV – Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vinculo, deste Município. 

 
 

Fornecedor: ADRIANA DOS SANTOS 03442131960 
CNPJ: 19.468.850/0001-47 
 

LOTE 1 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULAS  
ARTESANTO COM MODALIDADE EM PINTURA 
EM TECIDO COM GIZ DE CERA E ARTES 
MANUAIS EM GERAL (MONTAGEM DE CAIXAS 
DE PAPEL, ARTESANATO COM PEDRARIAS E 
COLAGENS). TAL CONTRATAÇÃO TERÁ CARGA 
HORARIA DE 16 HORAS SEMANAL, ATENDENDO 
OFICINAS NO CRAS VOLTADO AOS 
BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA BOLSA 
FAMÍLIA (CRIANÇAS ADOLESCENTES E 
MULHERES A CONTRATAÇÃO RESPONDE AO 
CRITERIO DE SER DOIS DIAS  COM CARGA 
HORÁRIA DE OITO HORAS A SER 
MINISTRADOS PELA SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA.  
 

 MESES 7,00 900,0000 6.300,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

EXTRATO DO CONTRATO  N°. 21/2016 
 

CONTRATANTE:   PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, com sede   à Av.    Governador Lupion, 605, inscrito no 

CNPJ/MF n°76.970.359/0001-53.  

CONTRATADO:                     ADRIANA DOS SANTOS 03442131960, CNPJ Nº. 19.468.850/0001-47. 

OBJETO:               Contratação de Pessoa Jurídica para Ministrar: (AULAS DE PINTURA EM TECIDO E ARTES 
MANUAIS EM GERAL);,  para atuar junto ao CRÀS – Centro de Referencia de Assistência 
Social; PAIF Estadual e SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculo, deste 
Município 

VALOR:                                      

Item Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULAS  ARTESANTO COM 
MODALIDADE EM PINTURA EM TECIDO COM GIZ DE CERA E ARTES 
MANUAIS EM GERAL (MONTAGEM DE CAIXAS DE PAPEL, 
ARTESANATO COM PEDRARIAS E COLAGENS). TAL CONTRATAÇÃO 
TERÁ CARGA HORARIA DE 16 HORAS SEMANAL, ATENDENDO 
OFICINAS NO CRAS VOLTADO AOS BENEFICIÁRIOS DO PROGRAMA 
BOLSA FAMÍLIA (CRIANÇAS ADOLESCENTES E MULHERES A 
CONTRATAÇÃO RESPONDE AO CRITERIO DE SER DOIS DIAS  COM 
CARGA HORÁRIA DE OITO HORAS A SER MINISTRADOS PELA 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA.  
 

MESES 7,00 900,0000 6.300,00 

 

 
  
VIGÊNCIA:                               07 (sete)  meses. 
 
 

DOTAÇÃO:                       
 

08.003.08.244.0029.6.047.3.3.90.39.00.00. - 31934 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
 

FORO:                         Comarca de Colorado – Estado do Paraná.  
 

 
Itaguajé, 09 de junho de 2016. 

 
 

 
CONTRATANTE 

JAIRO AUGUSTO PARRON 
Prefeito Municipal 

                                   

 
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

EXTRATO DO CONTRATO  N°. 22/2016 
 

CONTRATANTE:   PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, com sede   à Av.    Governador Lupion, 605, inscrito no 

CNPJ/MF n°76.970.359/0001-53.  

CONTRATADO:                     JOCIMAR NUNES DA SILVA 07280721907,  Inscrita no CNPJ/MF sob nº. 22.854.586/0001-94. 

OBJETO:               Contratação de Pessoa Jurídica para Ministrar:  (AULAS DE TEATRO); 
para atuar junto ao CRÀS – Centro de Referencia de Assistência 
Social; PAIF Estadual e SCFV – Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vinculo, deste Município. 

VALOR:                

LOTE 2 
Item Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

1 INSTRUTOR DE TEATRO COM CARGA HORARIA DE 4 
HORAS SEMANAL PARA REALIZAR ATIVIDADES NO CRAS - 
CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL.  
 

MESES 7,00 850,0000 5.950,00 

                        

VIGÊNCIA:                               07 (sete)  meses. 
 
 

DOTAÇÃO:                       
 

08.003.08.244.0029.6.047.3.3.90.39.00.00. - 31934 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
 

FORO:                         Comarca de Colorado – Estado do Paraná.  
 

 
Itaguajé, 09 de junho de 2016. 

 
 

 
CONTRATANTE 

JAIRO AUGUSTO PARRON 
Prefeito Municipal 

                                   

 
 

         
  

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
Fornecedor: MARIA APARECIDA FERREIRA DA SILVA  03064240960 
CNPJ: 15.427.901/0001-31 
 
LOTE 3 
Item Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULAS  ARTESANTO 
COM MODALIDADE EM CROCHÊ EM BARBANTE, 
PINTURA EM PANO DE PRATO, BORDADO EM FITA E 
MACRAMÊ TAL CONTRATAÇÃO TERÁ CARGA 
HORARIA DE 24 HORAS SEMANAL ATENDENDO 
OFICINAS NO CRAS VOLTADO AOS BENEFICIARIOS DI 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA (CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES , MULHERES CASAIS E IDOSOS) A 
CONTRATAÇÃO RESPONDE AO CRITERIO DE SER 
DOIS DIAS  COM CARGA HORÁRIA DE OITO HORAS A 
SER MINISTRADOS PELA SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA SOCIAL E CIDADANIA.  
 

MESES 7,00 1.200,0000 8.400,00 

 
 
Fornecedor: JOCIMAR NUNES DA SILVA 07280721907 
CNPJ: 22.854.586/0001-94 
 
LOTE 2 
Item Descrição Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

1 INSTRUTOR DE TEATRO COM CARGA HORARIA DE 4 
HORAS SEMANAL PARA REALIZAR ATIVIDADES NO 
CRAS - CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA 
SOCIAL.  
 

MESES 7,00 850,0000 5.950,00 

 
 
 

Valor Total Homologado - R$ 20.650,00 
 
 

 
 

ITAGUAJÉ, 09 de junho de 2016. 
 
 

_________________________ 
JAIRO AUGUSTO PARRON 

PREFEITO MUNICIPAL 

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 

Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 
------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 

 

        
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O prefeito Municipal, JAIRO AUGUSTO PARRON, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de 
Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 

a) Processo Nrº              : 49/2016 
b) Licitação Nrº             :            2/2016 
c) Modalidade                :            Tomada de Preços: 
d) Data Homologação   : 09/06/2016 
e) Objeto Homologado  : AMPLIAÇÃO , REFORMA E MELHORIAS DO CENTRO DE 

EVENTOS PARA -  DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
LOCAL, LOCALIZADO NA RUA SÃO PAULO S/N, LOTE 12 
QUADRA 24 COM AREA DE 417,45 M2, SENDO 316,25 M2 
EXISTENTE P/REFORMA EDE 101,20 M2 PARA 
AMPLIAÇÃO 

 
Fornecedor: CONSTRUTORA TECNICA ANGRA LTDA - ME 
CNPJ: 77.436.624/0001-80 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

1 OBJETO: AMPLIAÇÃO, REFORMA E MELHORIAS DO 
CENTRO DE EVENTOS PARA -  DESENVOLVIMENTO 
TURISTICO LOCAL, LOCALIZADO NA RUA SÃO PAULO 
S/N, LOTE 12 QUADRA 24 COM AREA DE 417,45 M2, 
SENDO 316,25 M2 EXISTENTE P/REFORMA EDE 101,20 M2 
PARA AMPLIAÇÃO.. 
 
SERVIÇOS PREVISTOS:  
A Reforma  compreende os seguintes serviços: Serviços  
Preliminares,  estruturas; concreto; demolições; cintas e vigas; 
paredes/painéis; esquadrias e acessórios; ferragens/vidros; 
grades; impermeabilizações e proteções diversas; revestimento e 
tratamento de superfícies;  pisos; pinturas; cobertura; instalações 
hidro sanitárias; instalações elétricas; cobertura em 
policarbonato; extintores, iluminações , sinalizações e acessórios 
para prevenção de incêndio;  limpeza e arremates finais; placa da 
obra, limpeza geral e outros serviços inerentes a perfeita 
execução da obra, conforme projeto, orçamento, memorial 
descritivo e cronograma físico-financeiro que fazem parte 
integrante deste edital. 
 

1,00 R$ 249.987,50 R$ 249.987,50 

 
Valor Total Homologado - R$ 249.987,50 
 

ITAGUAJÉ, 09 de Junho de 2016. 
 
 

_________________________ 
JAIRO AUGUSTO PARRON 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

 

         
  

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Avenida Munhoz da Rocha, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O Prefeito Municipal, JAIRO AUGUSTO PARRON, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nº. 10.520/02 e alterações posteriores, a vista da Ata de Sessão  de Pregão 
Presencial e Parecer Jurídico, resolve: 
 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 

a) Processo Nrº              : 53/2016 
b) Licitação Nrº             :            20/2016 
c) Modalidade                :            Pregão: 
d) Data Homologação   : 03/06/2016 
e) Objeto Homologado  :  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE CONCRETO USINADO PARA 
ATENDER EVENTUAIS NECESSIDADES DA  SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS, DESTE MUNICIPIO, conforme 
Termo de Referência (anexo I) do Edital. 

 
Fornecedor: JERMIX CONCRETO E ARGAMASSA USINADA LTDA - ME 
CNPJ: 21.948.869/0001-32 
 
 
 
 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 26.600,00 (vinte e seis mil e seiscentos reais) 
 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

1 CONCRETO USINADO FCK 20 MPA  Unid 40,00 280,0000 11.200,00 
2 CONCRETO USINADO FCK 25 MPA  Unid 40,00 285,0000 11.400,00 
3 TAXA DE BOMBEAMENTO CONCRETO 

USINADO FCK ATÉ 16 M3 
 Unid 5,00 800,0000 4.000,00 

 
 
 

Valor Total Homologado - R$ 26.600,00 
 

ITAGUAJÉ, 03 de junho de 2016. 
 
 

_________________________ 
JAIRO AUGUSTO PARRON 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 



Nova Esperança, Domingo, 
12 de Junho de 2016.

Nova Esperança: Edição nº 2826 / Colorado: Edição nº 1913

PÁGINA 

8www.oregionaljornal.com.br

 Marialva foi a úl-
tima cidade que recebeu a 
Mostra de Dança neste ano, 
sediando inclusive entre os 
dias 3,4 e 5,  as seletivas da  
mostra paranaense de dança 
num incentivo da Associa-
ção dos Bailarinos do Teatro 
Guaira da Capital.  
 Foram dois espetácu-
los de Romeu e Julieta. Um 
aberto ao público em geral, e 
outro, didático, para estudan-
tes da rede pública de ensino. 
Os grupos selecionados terão 
a oportunidade de se apre-
sentar no palco do Guairão, 
em Curitiba, na grande final 
do evento, que será realizado 
no período de 1º a 3 de julho, 
também com participação do 
Balé do Teatro Guaíra. 
 O Balé do Teatro Gua-
íra que levou o espetáculo Ro-
meu e Julieta ao município de 
Marialva, na primeira semana 
deste mês, mostrou uma versão 
do clássico shakespeariano 
apresentando  a coreografia de 
Luiz Fernando Bongiovanni, 
com música de Prokofiev. 
 A apresentação foi 
na sexta-feira (03) no Cine 
Teatro Municipal Sônia Maria 
Silvestre Lopes, daquela cida-
de. Na seqüência a programa-
ção foi assim; No sábado (4), 

Balé Ponta do Pé de São Jorge do Ivaí na seletiva em Marialva

às 20h, e no domingo (5), às 
18h, os grupos de dança da 
região inscritos na seletiva 
se apresentaram no mesmo 
local, com a participação de 
um grande público formando 
especificamente pelo familia-
res, que aposta no talento dos 
filhos que sonham pela Dança.  
 A Mostra Paranaense 
de Dança é uma iniciativa 
da Associação de Bailarinos 
e Apoiadores do Balé Tea-
tro Guaíra, com o apoio do 
Centro Cultural Teatro Gua-

íra, da Secretaria de Estado 
da Cultura do Paraná e dos 
municípios do estado. Os pa-
trocinadores são O Boticário 
na Dança, Copel e Sanepar.  
Além da apresentação do Balé 
Teatro Guaíra e da seletiva, 
no mesmo final de semana a 
ABABTG promoveu paralelo, 
uma exposição fotográfica do 
projeto Allegro – que visa à 
valorização do profissional da 
dança – e a apresentação da 
EF Jazz Company, no encer-
ramento das atividades.

 O grupo de Dança 
Ponta do Pé de São Jorge do 
Ivaí (Ballet Municipal) par-
ticipou desta Mostra Parana-
ense de Dança na seletiva de 
Marialva. A turma montada 
especialmente para este even-
to foi de 22 meninas , mas o 
projeto atualmente atende a 
110 alunas, sendo as aulas 
ministradas pela bailarina 
Fabiana Ribeiro da Silva. As 
alunas do Grupo de Dança, 
acompanhadas de suas mães 
tiveram a oportunidade assim 

de assistir a Romeu e Julieta 
com o ballet do Teatro Guai-
ra, sendo assim mais um 
motivo de prazer, orgulho, 
esperança e acreditar no 
potencial dos filhos. 
 O Diretor de Cultura 
Milton Mobilia enfatiza que 
as alunas foram preparadas 
apenas para participarem, 
para terem uma noção do que 
seria uma Mostra de Dança 
e seu regulamento, mas para 
surpresa saíram de lá , entre 
os 17 grupos selecionados 

dos 100 inscritos. “O Grupo 
foi bastante elogiado pelos 
bailarinos que assistiam a 
apresentação das coxias. Tudo 
isso só foi possível devido 
ao apoio que recebemos da 
Claudinéia Sossai Navarro 
(Secretária de Educação e 
Cultura) e do prefeito André 
Luis Bovo, que demonstram 
muita preocupação com a 
educação e a preparação de 
nossos jovens para um futuro 
bastante promissor”. Relata 
Milton Mobilia.

 Com a instalação 
de um frigorífico e uma 
usina de açúcar e álcool, a 
demanda por moradias na 
cidade aumentou. Prefeitura 
quer construir moradias em 
parceria com o Governo do 
Paraná para que os funcio-
nários possam trabalhar e 
morar na cidade.
 O coordenador do es-
critório regional da Cohapar 
de Maringá, Daniel Mattos, 
esteve na prefeitura de Santo 
Inácio na segunda-feira (6) 
onde recebeu um ofício do 

Prefeitura de Santo Inácio solicita construção de casas 
prefeito Valdir Antonio Tur-
cato solicitando a construção 
de mil novas moradias na 
cidade. Esta nova demanda é 
para atender funcionários de 
um frigorífico e de uma usi-
na de açúcar e álcool recém 
instaladas no município. 
 Segundo o prefeito, 
oferecer moradias aos fun-
cionários destas empresas 
agrega qualidade de vida 
e ainda movimenta a eco-
nomia da cidade.  “Com 
a casa própria as pessoas 
não precisam viajar longos 

quilômetros para chegar 
ao trabalho e ainda vamos 
movimentar a economia de 
Santo Inácio. Todos vão ga-
nhar”, afirmou.
 Mattos disse que a 
Cohapar tem um programa 
em parceria com cooperati-
vas que proporcionam mora-
dias para os funcionários de 
suas empresas. “Já temos al-
gumas tratativas com outras 
cooperativas e entendemos 
que é fundamental melhorar 
a qualidade de vida dos tra-
balhadores”, afirmou.

 A união dos 
poderes, o esforço co-
munitário com seu vo-
luntariado, realizaram 

importantes eventos 
no município: Torneio 
de 1º de maio com 32 
equipes, Jogos Esco-

lares do Paraná  (63º/
JEPs) – Fase Regional 

com 2 mil atletas, ro-
dada do Campeonato 
Paranaense de Han-
debol masculino com 
presença de equipes 

de Foz do Iguaçu, 
Maringá, Cascavel, 

Ponta Grossa, Campo 
Mourão, Rebouças, 

São Miguel do Iguaçu 
e Floraí.  

 Foi realizada 
também a tradicional 

Festa das Nações desta 
feita em sua 27ª Ver-

são.  Estes importantes 
eventos movimentaram 

e divulgaram o muni-
cípio, na oportunida-
de recebeu inúmeros 

visitantes entre outros 
representantes da Se-
cretaria de Estado de 
Esportes, núcleo Re-

gional de Educação de 
Maringá, autoridades 
regionais e estaduais.

Fonte: 
Aroeira de Floraí

Floraí, retrospectiva maio 2016
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Decreto  nº 745/2016 de 10/06/2016

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  185.700,00  (cento  e 
oitenta  e  cinco  mil  setecentos  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações 
Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da 
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  CRUZEIRO  DO  SUL,  Estado  do  Paraná, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe  foram 
conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  219/2015  de 
04/12/2015.

Suplementação

12.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL
12.004.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO BEM ESTAR SOCIAL
12.004.08.244.0008.2.035. MANUT. DAS ACOES SOCIAIS

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

2.000,00588 - 3.1.90.11.00.00 31938

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 500,00589 - 3.1.90.13.00.00 31938
OBRIGAÇÕES PATRONAIS 500,00590 - 3.1.91.13.00.00 31938
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 2.000,00594 - 3.3.90.14.00.00 31938
DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 5.000,00596 - 3.3.90.14.00.00 31940
MATERIAL DE CONSUMO 86.000,00591 - 3.3.90.30.00.00 31938
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA

700,00592 - 3.3.90.36.00.00 31938

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

81.500,00593 - 3.3.90.39.00.00 31938

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

500,00597 - 3.3.90.39.00.00 31940

OBRAS E INSTALAÇÕES 2.000,00595 - 4.4.90.51.00.00 31938
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.000,00598 - 4.4.90.52.00.00 31940

Total Suplementação: 185.700,00

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  aberto  
pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de  1964,  o 
Excesso  de  Arrecadação;

175.200,00Receita:1.7.2.1.34.99.04.00 Fonte: 31938
10.500,00Receita:1.7.6.1.04.02.00.00 Fonte: 31940

185.700,00Total da Receita:
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         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  CRUZEIRO  DO  SUL   ,  
Estado  do  Paraná,  em   10  de  junho  de  2016.

Ademir Mulon

PREFEITO MUNICIPAL

  
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 122-122/2016 

 
O Município de Paranapoema, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Rua Dr. Jose Candido Muricy, 216, inscrita no CNPJ n.º 
76.970.391/0001-39, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada 
pela sua Prefeita Municipal LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º 2.256.731-4 SSP/PR e do CPF/MF n.º 
564.835.839-87, e a LEANDRO FERREIRA APOLINARIO 04809568989, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua/Av. Paranapanema, na Cidade de Paranapoema, 
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF n.º 21.534.766/0001-26, neste ato 
representado por GISLAINE DULCE DA SILVA 06712187940:: pessoa jurídica inscrita 
no CNPJ: 18.288.083/0001-21, com sede na RUA CONEGO IDELFONSO  FERREIRA, 378, 
representado pelo Sr. GISLAINE DULCE DA SILVA, RG – 8.381.917-0/PR E CPF sob nº 
067.121.879-40, residente e domiciliada na cidade de Paranapoema, Estado do 
PARANÁ, residente e domiciliada na cidade de Paranapoema - Paraná, a seguir 
denominado CONTRATADO, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos 
da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais legislações pertinentes, assim 
como pelas condições do Pregão Presencial 08/2016-PMP, e pelas cláusulas a 
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das 
partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente Contrato tem por objeto  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
DE SOM PARA FESTIVIDADE, conforme descritos no ANEXO I - Termo de Referência, do 
Edital Pregão Presencial nº 23/2016-PMP. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos 
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições 
expressas no Edital Pregão Presencial nº 23/2016-PMP, juntamente com seus 
anexos e a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA DE EXECUÇÃO 
A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução direta.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL 
Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
valor de R$ 12.075,00 (doze mil e setenta e cinco mil). 
 
Ite
m 

Descrição Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 

Valor Máx. 
Total. 

1 Som para eventos de pequeno 
porte, (caixa de som, alto 
falante, drives de titânio de 
longo alcance, pedestais, 
equalizadores, mixer, mesa de 
som, cabos, microfones sem fio 
com todo repertorio incluso).. 

20 R$ 240,00 R$ 
4.800,00 

2 Som para eventos de grande 
porte, caixas de som, estilo 
banda incluindo kit graves 
reforçados duplo, kit l3 com 
som médios graves de longa 
distancia, equalização 
completa por processador, kit 
microfone sem fio, incluindo 
também Todo repertorio 
musical. 

15 R$ 485,00 R$ 
7.275,00 

 
 

  
 
 
 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados mediante crédito na conta 
corrente do licitante, constantes em sua proposta, no prazo de 10 (dez) dias 
após a emissão da nota fiscal/fatura, da entrega executada integralmente e 
devidamente atestada pelo departamento de compras. 
 
CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 
O valor contratado não sofrerá reajuste. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo de vigência do Contrato será de 01 (um) ano após a 
data de assinatura da Ata. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste 
Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na 
forma e prazo convencionados. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
a) efetuar o pagamento ajustado e, 
b) dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) prestar o fornecimento na forma ajustada; 
b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do presente Contrato; 
c) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

d) apresentar sempre que solicitada durante a execução do Contrato, os 
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às 
obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

e) Entregar o objeto no estabelecimento endereçado sem nenhum custo a mais para 
o Município. 

 
CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto 
contratado, será aplicável à Contratada multa moratória no valor equivalente a 
0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total do objeto 
contratado, solicitado, por dia excedente ao respectivo prazo. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Pela inexecução total ou parcial, o Município de 
Paranapoema, garantida a defesa prévia, poderá aplicar a CONTRATADA às sanções 
previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.1993 e multa correspondente 
a 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto adjudicado. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas mencionadas nos §§ 1º e 2º serão descontadas dos 
pagamentos a que a CONTRATADA tiver direito ou mediante pagamento em moeda 
corrente, ou ainda, judicialmente quando for o caso. 
 

  
PARÁGRAFO QUARTO - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais 
sanções administrativas ou penais cabíveis. 
 
CLÁUSULA NONA - RESCISÃO 
O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos 
elencados no Art. 78 e seguintes da Lei n0 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no Art. 77, da Lei n0 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas nas Leis 
10.520/2002 e Lei 8.666/93, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-
lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições 
de direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No interesse da administração, o valor contratado 
atualizado, poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte cinco 
por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º da Lei 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições 
licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECOMPOSIÇÃO DE PREÇO 
Por acordo entre as partes, poderá haver recomposição dos preços contratados do 
objeto do presente Contrato, em caso de necessidade de restabelecimento da 
justa remuneração pelo fornecimento, e para a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do Contrato, que deverá ser devidamente comprovado 
pela adjudicatária, nos termos do disposto no Art. 65, Inciso II, alínea “d”, 
da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666./93, e dos princípios 
gerais de direito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
A contratante representada pelo Senhor Luiz Carlos de Sousa, que fará a 
fiscalização do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Paranacity -Pr, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 
contratual, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, 
na presença das testemunhas abaixo. 
 

Paranapoema dia 25 de Maio de 2016. 
 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

CONTRATANTE 
 

____________________________________________________ 
GISLAINE DULCE DA SILVA ALMEIDA 06712187940 

CONTRATADA 

 

  PPPrrreeefffeeeiiitttuuurrraaa   MMMuuunnniiiccciiipppaaalll   dddeee   PPPaaarrraaannnaaapppoooeeemmmaaa   
      EEssttaaddoo  ddoo  PPaarraannáá    

  CCNNPPJJ  nnºº  7766..997700..339911//00000011--3399  
__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________  

______________________________________________________________________________
____________  

Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

EXTRATO DE EDITAL DE PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 25/2016 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

 O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DE PARANAPOEMA - ESTADO DO 
PARANÁ, COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE SE ENCONTRA ABERTA A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO, O 
EDITAL DE PREGÃO REGISTRO DE PREÇO N 25/2016 – MENOR PREÇO POR LOTE, O QUAL TEM A 
SEGUINTE FINALIDADE: 
 
 
DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MERENDA 

ESCOLAR. 

 
 
    
  
ENTREGA DE ENVELOPES  OS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO, DEVIDAMENTE 

PREENCHIDOS, DEVERÃO SER ENTREGUES ATÉ ÀS 08:40 HORAS DO 
DIA 22  DE JUNHO  DE 2016. 

 
 
 
DATA ABERTURA       A ABERTURA E JULGAMENTO DO PRESENTE CERTAME SERÁ 

REALIZADO NO DIA 22 DE JUNHO DE 2016, ÁS 09:00 HORAS,  NA SALA 
APROPRIADA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA. 

 
 
      Qualquer informação referente ao presente processo poderá ser obtida na 
sede da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Rua Dr. Jose Candido Muricy - 216 centro ou através do telefone (44) 
3342-1133, em horário comercial. 
 

      PARANAPOEMA, 07 DE JUNHO DE 2016. 
 

 
 
 

________________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
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LEI Nº 875, DE 10 DE JUNHO DE 2016.

Súmula: Disciplina e estabelece as normas para prestação dos serviços de 
cemitério e serviços funerários no âmbito do Município de Ourizona e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de Ourizona, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 
municipal Janilson Marcos Donasan sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO ICAPÍTULO I
DO CEMITÉRIO

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 1º A construção, a implantação, o funcionamento, a utilização, a adminis-
tração e a fiscalização do cemitério e a execução dos serviços funerários no 
Município de Ourizona reger-se-ão pelo disposto nesta Lei, e nas demais nor-
mas e regulamentos municipais, sendo subsidiada pelas leis estaduais e federais 
aplicáveis à matéria.

Art. 2º O Município incumbir-se-á de:
I - administrar o cemitério público e fixar as tarifas dos serviços neles prestados, 
bem como disciplinar e fiscalizar a execução dos serviços de cemitério;
II - disciplinar e fiscalizar os serviços funerários, adotando as medidas necessá-
rias à melhoria desses serviços;
III - tomar medidas tendentes ao melhoramento dos serviços funerários e da 
administração do cemitério público;
IV – prestar informações sobre os serviços de cemitério as funerárias de outros 
municípios que prestam serviços funerários no município de Ourizona.

CAPÍTULO II
DOS SERVIÇOS DE CEMITÉRIO

Seção I
Da Definição e Classificação do Cemitério Municipal

Art. 3º O cemitério municipalé área de uso especial, de caráter secular, destina-
do ao sepultamento de corpos e, por sua natureza, local livre a todos os cultos 
religiosos, cujas práticas não atentem contra a lei e a moral.

Art. 4º O cemitério municipal de Ourizonase classifica em:
I - quanto à titularidade:
a) Públicos, pertencente ao Município;
II - quanto ao tipo de necrópole:
a) horizontal: assim compreendido e localizado em área descoberta, sendo en-
quadrado como tradicional, com construções tumulares na superfície;
b) vertical: área edificada com mais de um pavimento acima do nível do solo, 
dotados de compartimentos destinados a sepultamento;
c) parque ou jardim: área predominantemente recoberta por jardins, isentos de 
construções tumulares na superfície e cujas sepulturas são identificadas por lá-
pides ao nível do solo e de pequenas dimensões.

Art. 5º O cemitério municipal de Ourizona poderá ser administrado diretamente 
pelo Município ou por pessoa jurídica especificamente constituída para tal fim, 
mediante concessão do serviço outorgada através de processo licitatório prévio, 
na forma da lei.

Art. 6º Consideram-se serviços de cemitério:
I - construção, implantação, manutenção das instalações e administração de ce-
mitério;
II - sepultamentos de corpos;
III - exumações;
IV - construção sepultura e jazigos para sepultamentos;
V - ajardinamento, limpeza, manutenção, vigilância e conservação;
VI - organização, controle e registro administrativo dos óbitos;
VII - mapeamento dos lotes cemiteriais;

VIII - outras atividades pertinentes ao sepultamento de corpos.

Art. 7º Os preços devidos pela prestação dos serviços constantes no artigo ante-
rior serão estabelecidos, nos termos desta Lei.

Art. 8º Para efeito desta Lei consideram-se:
I - cemitério ou necrópole: área destinada a sepultamentos;
II - sepultura: espaço unitário, destinado aos sepultamentos;
III - construção tumular: é uma construção erigida em uma sepultura, dotada de 
compartimentos para sepultamento, compreendendo-se:
a) jazigo: é o compartimento destinado a sepultamento contido;
b) carneira ou gaveta: é a unidade de cada um dos compartimentos para sepulta-
mentos existentes em uma construção tumular;
c) cripta: compartimento destinado a sepultamento no interior da edificação, tem-
plos ou suas dependências.
IV - lóculo: é o compartimento destinado a sepultamento contido no cemitério 
vertical;
V - secretaria: é o local destinado à guarda os documentos do Cemitério;
VI - velórios: são os locais onde o cadáver humano é colocado para que seja 
velado;
VII - sepultamento ou inumação de corpos: é o ato de colocar pessoa falecida, 
membros amputados e restos mortais em local adequado;
VIII - exumação: é o ato de retirar os restos mortais e dar-lhes destino final;
IX - traslado: ato de remover pessoa falecida ou restos mortais de um lugar para 
outro;
X - recebimento de ossada humana: é o ato de receber os restos mortais humanos, 
que são trazidos de outro cemitério, pela família;
XI - urna ou caixão: é a caixa com formato adequado para conter pessoa falecida 
ou partes;
XII - urna ossuária: é o recipiente de tamanho adequado para conter ossos ou 
partes de corpos exumados;
XIII - ossuário: é o local para acomodação de ossos, contidos em urna ossuária;
XIV - tanatopraxia: qualquer técnica de conservação de cadáver;
XV - usuário: é o familiar ou responsável legal da pessoa falecida;
XVI - Indigente: para os fins desta Lei, é a pessoa assim considerada pela autori-
dade policial ou judiciária, cujo corpo tenha sido encaminhado para sepultamento 
e que não tenha sido possível identificar a família ou ter sido o corpo reivindicado 
por outrem.
XVII - poder concedente: Município de Ourizona;
XXIII - Concessionário: para os fins desta Lei, é a Pessoa Jurídica que explora 
serviços de cemitérios;
XIX - permissionário: para os fins desta Lei, é a Pessoa Jurídica que explora os 
serviços funerários;
XX - reinumar: reintroduzir a pessoa falecida ou seus restos mortais, após exu-
mação,
na mesma sepultura ou em outra;
XI - necrochorume: líquido biodegradável oriundo do processo de decomposição 
dos corpos ou partes.

Seção II - Das sepulturas

Art. 9º No cemitério de Ourizona, as sepulturas são bens públicos de uso especial 
e não podem ser objeto de alienação de propriedade, sob qualquer modo, permiti-
do somente o uso, sob a forma de concessão, como regulamenta esta Lei.

Art. 10. Somente a pessoa física poderá ser titular de direitos sobre sepulturas, 
carneiras, gavetas ou jazigos.

Art. 11. Não se admitirá a existência de mais de um titular de direitos sobre cada 
sepultura.

Art. 12. As sepulturas poderão ser temporárias ou perpétuas.

Art. 13. Para os fins previstos no artigo anterior considera-se:
I - Concessão temporária: aquela firmada pelo prazo de 03 (três) anos, renováveis, 
uma vez, por igual período;
II - Concessão perpétua: aquela firmada por prazo indeterminado.

Art. 14. A sepultura destinar-se-á ao sepultamento do cadáver do titular de direito 
e das pessoas por ele indicadas a qualquer tempo.
Parágrafo único. No caso de falecimento do titular, aquele a quem por disposição 
legal ou testamentária for transferido o direito sobre a sepultura suceder-lhe-á na 
titularidade, podendo, após comunicação e comprovação da transferência causa 
mortis perante a administração do cemitério, ratificar ou alterar, da mesma forma 
que o titular original, a designação das pessoas cujo sepultamento nela poderá 
ocorrer.

Art. 15. No cemitério de Ourizona os proprietários de terrenos, que tenham edi-
ficados jazigos, capelas, túmulos ou gavetas, dentre outros, são obrigados a fazer 
os serviços de limpeza e reparação no que tiverem construído, bem como aqueles 
necessários para a manutenção da estética, segurança e salubridade do cemitério.

Art. 16. No cemitério de Ourizona fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a tomar posse e dar destinação adequada às sepulturas consideradas abandonadas 
e/ou em ruínas.
§ 1º A sepultura abandonada é aquele que há mais de 20 (vinte) anos não foi 
utilizada para sepultamento ou colocação de ossos, e que se encontra em péssimo 
estado de conservação, colocando em risco a segurança e a salubridade pública.
§ 2º Consideradas as sepulturas ou carneiras em abandono e/ou em ruína, seus 
proprietários serão convocados, por correspondência, com o respectivo aviso 
de recebimento, bem como por edital, publicado em jornal de circulação local 
e regional, para que procedam aos serviços necessários dentro do prazo de 90 
(noventa) dias.
§ 3º Esgotado o prazo estabelecido no parágrafo anterior, as sepulturas em aban-
dono e/ou em ruína serão demolidas e, assim como as carneiras, desocupadas, os 
restos mortais existentes serão feita a transladação dos mesmos para o ossuário, 
com as devidas identificações possíveis.

Art. 17. Os titulares de certificado de concessão de uso perpétuo de sepulturas, 
que se localizem no cemitério de Ourizona, ficam sujeitos à disciplina legal e 
regulamentar referente à decência, segurança e salubridade aplicáveis às cons-
truções funerárias.

Seção III - Dos Sepultamentos

Art. 18. Os sepultamentos serão realizados sem distinção de credo religioso ou 
qualquer outro tipo de distinção ou discriminação, obedecendo aos critérios ado-
tados por esta Lei.

Art. 19. Os cadáveres serão sepultados em caixão próprio em sepulturas indivi-
duais.

Art. 20. Em cada sepultura só se enterrará um cadáver de cada vez, salvo o de 
recém-nascido com o da sua mãe.

Art. 21. Para efeito de sepultamento, maior de 12 (doze) anos é considerado adul-
to.

Art. 22. Nenhum cadáver poderá permanecer insepulto se o óbito tiver ocorrido 
há mais de 24 (vinte e quatro) horas, salvo quando o corpo estiver embalsamado, 
em processo de formalização, ou em decorrência de determinação judicial ou 
policial competente, ou da Secretaria de Saúde do Estado do Paraná ou Secretaria 
Municipal de Saúde de Ourizona.

Art. 23. O sepultamento não poderá ser feito antes de 12 horas do falecimento, 
salvo quando a autoridade médico-legista ou sanitarista atestar que:
a) a causa mortis foi moléstia contagiosa ou epidêmica;
b) o cadáver apresentar sinal inequívoco de decomposição.

Art. 24. Não será feito sepultamento sem a Certidão de Óbito fornecida pelo 
Oficial do Registro Civil do local do falecimento, ou na sua falta, a guia de sepul-
tamento expedido pela autoridade competente.
§ 1º Na impossibilidade do registro de óbito ser feito antes do sepultamento, pela 
distância ou outro motivo relevante, nos termos em que autorizado pelo art. 78 da 
Lei Federal nº 6.015/1973, esse será feito mediante a apresentação da Declaração 
de Óbito devidamente assinada, ficando o familiar obrigado no prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar do óbito, apresentá-la à administração do cemitério, sob 
pena do pagamento de multa de 20 (vinte) UFM.
§ 2º Na falta de qualquer documento e até a sua exibição, ficará o cadáver depo-
sitado na capela mortuária, concedendo-se à parte responsável o prazo máximo 
de 12 (doze) horas para a sua apresentação. Findo o prazo e não apresentada a 
documentação exigida, ou se na apresentada suspeitar a existência de vícios nos 
documentos, falta de concordância entre este e o cadáver, ou por qualquer outro 
motivo relevante, o administrador fará comunicação à autoridade policial.
§ 3º No caso do parágrafo anterior, o sepultamento será realizado mediante deter-
minação por escrito da autoridade competente.

Art. 25. Os cadáveres que tiverem sido autopsiados serão conduzidos aos cemi-
térios em caixão de zinco ou de folha-de-flandres.

Art. 26. Os membros ou vísceras dos cadáveres que tenham servido para estu-
dos de anatomia serão depositados em caixão de zinco ou de folha-de-flandres, 
feito para esta finalidade e hermeticamente fechado, e assim conduzido ao ce-
mitério.

Art. 27. Será de 05 (cinco) anos para adultos e de 03 (três) anos para crianças, 
menores de 06 (seis) anos de idade, o prazo mínimo para permissão de sepulta-
mentos em um mesmo local.

Art. 28. O jazigo não poderá ser reaberto antes de decorridos os prazos do artigo 
anterior, salvo com a finalidade de exumação devidamente autorizada pela auto-
ridade competente.

Art. 29. São vedados os sepultamentos sem caixão, salvo nas hipóteses de epi-
demias, ou catástrofe de qualquer natureza, devidamente autorizado pela admi-
nistração municipal.
Art. 30. Os corpos dos considerados pobres ou indigentes deverão ser sepulta-
dos com dignidade em sepulturas ou jazigos de um ou mais lugares, com identi-
ficação clara, a fim de não causar transtornos aos familiares e amigos.

Art. 31. Os corpos daqueles sepultados na condição de pobre ou indigente per-
manecerão nos jazigos pelo período de 05 (cinco) anos. Após esse prazo:
I - os restos mortais do falecido indigente serão trasladados pelo concessioná-
rio, por ordem do administrador do cemitério, para o ossuário do cemitério, 
colocados em gavetas com as identificações possíveis, onde ali permanecerão 
ad aeternum, e sob os cuidados e manutenção do concessionário, à espera de 
parentes que o reclame;
II - a família da pessoa sepultada em estado de pobreza será notificada pelo Mu-
nicípio para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste o interesse em obter a 
concessão do uso especial de terreno no cemitério municipal, ou para que possa 
trasladar os restos mortais. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifes-
tação, falta de localização ou na hipótese negativa, os restos mortais da pessoa 
falecida serão trasladados pelo concessionário, com ordem expressa do Poder 
Público, para o ossuário do cemitério em que se encontra, colocados em gavetas 
com identificação completa, onde ali permanecerão ad aeternum, sob os cuida-
dos e manutenção do concessionário;
III - caso a manifestação prevista no inciso anterior seja positiva, a família terá 
o prazo de novos 30 (trinta) dias para deflagrar os procedimentos administra-
tivos necessários para a obtenção da concessão de uso de terreno de sepultura 
no cemitério municipal para onde será trasladado os restos mortais, sob pena de 
caducidade do direito e adoção das medidas previstas na parte final do inciso II 
deste artigo. A mesma situação se aplicará na hipótese de paralisação dos pro-
cessos administrativos correspondentes pelo prazo de 30 (trinta) dias, por culpa 
imputável exclusivamente dos interessados.

Art. 32. Decorrido o tempo de sepultamento previsto no artigo anterior e efe-
tuada a trasladação nele referida, o terreno liberado será utilizado pelo Poder 
Público para o sepultamento de outro corpo.

Art. 33. O Serviço de sepultamento só poderá ser efetuado através das Empresas 
Funerárias credenciadas pelo Município.

Seção IV - Das Exumações

Art. 34. Nenhuma exumação será feita antes de decorridos 05(cinco) anos de 
sepultamento, salvo quando:
I - For requisitada por escrito por autoridade policial, em diligência no interes-
se da justiça, a qual deverá ser realizada sob a direção e responsabilidade de 
médico legista, devendo a administração municipal designar responsável para 
acompanhar o ato;
II - Por determinação judicial;

Art. 35. Salvo aquelas requisitadas ou determinadas por ordem judicial, ne-
nhuma exumação será realizada, em tempo de epidemia, feriados e finais de 
semana.

Art. 36. Na hipótese de sepultamento de pessoa pobre ocorrer nas carneiras 
temporárias, a família que tiver interesse em comprar um local definitivo no 
cemitério, terá de se manifestar com no mínimo de 30 (trinta) dias, antes do 
vencimento do prazo para exumação.

Art. 37. As requisições de exumações para diligências, cumprindo ordem judi-
cial, podem ser feitas diretamente ao administrador do cemitério, por escrito, 
com menção de todas as características. Neste caso:
I - O administrador providenciará a indicação da sepultura, a respectiva abertu-
ra, e o novo sepultamento imediatamente após terem terminado as diligências 
requisitadas;
II - Todos os atos se farão na presença da autoridade que houver requisitado ou 
determinado a diligência;
III - Se as diligências requisitadas ou determinadas forem feitas em virtude de 
requerimento da parte interessada, deverá esta pagar as despesas ocasionadas 
com a exumação;
IV - Se o processo for de interesse público, nenhuma despesa será cobrada.

Art. 38. No caso da exumação definitiva, as sepulturas poderão ser reutiliza-
das.
Parágrafo único. Depois de notificado pela secretaria do cemitério, os interes-
sados perderão o direito ao material e ornamentos não perecíveis que forem 
retirados dos jazigos em razão de exumação, se não os forem buscar dentro do 
prazo de 10 (dez) dias;

Art. 39. Quando a exumação for feita por trasladação de cadáver para outro ce-
mitério, fora do município, o interessado deverá apresentar previamente o caixão 
inteiramente revestido com lâminas de chumbo, zinco ou folha-de-flandres, apro-
vado pela autoridade competente.

Seção V
Das Doações de Cadáver

Art. 40. O cadáver não reclamado junto às autoridades públicas, no prazo de 
trinta (trinta) dias, poderá mediante convênio previamente aprovado pelo Poder 
Executivo Municipal, ser destinado às instituições e estabelecimentos científi-
cos de ensino e pesquisa.

Art. 41. Será destinado para estudo, na forma do artigo anterior, o cadáver:
I - sem qualquer documentação;
II - com alguma documentação, sobre o qual inexistem informações relativas a 
endereços de parentes ou responsáveis legais.
§ 1º Na hipótese do inciso II deste artigo, a autoridade competente fará publicar, 
nos principais jornais local e regional, a título de utilidade pública, a notícia do 
falecimento, em até 10 (dez) dias de ocorrido o óbito.
§ 2º Se a morte resultar de causa não natural, o corpo será, obrigatoriamente, 
submetido à necropsia no órgão competente.
§ 3º É proibido encaminhar cadáver para fins de estudo, quando houver indício 
de que a morte tenha resultado de ação criminosa.
§ 4º Para fins de reconhecimento da autoridade ou instituição responsável man-
terá sobre o falecido:
I - Os dados relativos às características gerais;
II - A identificação;
III - As fotos do corpo;
IV - A ficha datiloscópica;
V - O resultado da necropsia, se efetuada;
VI - Outros dados e documentos julgados pertinentes.
Art. 42. Cumpridas as exigências estabelecidas nos artigos anteriores, o cadáver 
poderá ser liberado para fins de estudo.

Art. 43. A qualquer tempo, os familiares ou representantes legais terão acesso 
aos elementos de que trata o § 4º do art. 41.

Seção VI 
Das Transladações

Art. 44. Entende-se por trasladação:
I - A remoção de restos mortais de indivíduos que já estejam inumados para 
lugar diverso daquele em que se encontram, ainda que situado na área deste 
mesmo Município;
II - A remoção de restos mortais de indivíduos que já estejam inumados para 
lugar diverso daquele em que se encontram.

(Continua na página seguinte)
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Rua. Dr. José Cândido Muricy, 216, Centro, fone fax: 0**44 – 3342-1133 - E-mail: pmpoema@bol.com.br 
 

TOMADA DE PREÇO Nº 03/2016 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

 O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DE PARANAPOEMA - ESTADO 
DO PARANÁ, COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE SE ENCONTRA ABERTA A PARTIR DA SUA 
PUBLICAÇÃO, O EDITAL DE TOMADA DE PREÇO N 03/2016 – MENOR PREÇO POR LOTE, O 
QUAL TEM A SEGUINTE FINALIDADE: 
 
 
DO OBJETO: RECAPE ALFÁLTICO DE VIAS PÚBLICAS URBANAS DO MUNIICIPIO DE PARANAPOEMA, 

SENDO 10.696,61 M². 

 
    
  
ENTREGA DE ENVELOPES  OS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO, 

DEVIDAMENTE PREENCHIDOS, DEVERÃO SER ENTREGUES 
ATÉ ÀS 08:40 HORAS DO DIA 27 DE JUNHO  DE 2016. 

 
 
 
DATA ABERTURA       A ABERTURA E JULGAMENTO DO PRESENTE CERTAME SERÁ 

REALIZADO NO DIA 27 DE JUNHO DE 2016, ÁS 09:00 HORAS,  NA 
SALA APROPRIADA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANAPOEMA. 

 
 
      Qualquer informação referente ao presente processo poderá ser 
obtida na sede da Prefeitura Municipal de Paranapoema, Rua Dr. Jose Candido Muricy - 216 centro ou 
através do telefone (44) 3342-1133, em horário comercial. 
 

      PARANAPOEMA, 06 DE JUNHO DE 2016. 
 

 
 
 

________________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 
PREFEITA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
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EXTRATO CONTRATO Nº 808-444/2016 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATADO: MAQMÓVEIS INDÚSTRIA E COMERCIODEMÓVEIS LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n° 54.826.367/0004-30, estabelecida à Rua Alberto Pereira, 
80 - Núcleo de Desenvolvimento Integrado Nadir de Paula Eduardo, Cidade 
de Taquaritinga – SP, CEP 15.900-000, neste ato representado por seu 
representante legal, Srº. ROBERTO RICARDO DA COSTA, portador(a) da 
carteira de identidade n° 10.770.666-0, expedida pela SSP/SP, CPF n° 
005.423.338-05, residente e domiciliada na cidade de Taguartinga, 
Estado do Paraná. 

 

1.1. OBJETO: O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de 
mobiliário escolar, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na 
proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de 
transcrição. 
 
1.2. Discriminação do objeto: 
 
ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1 Conjunto Aluno / 
CJA-04 

75 168,40 12.630,00 

2 Conjunto Aluno / 
CJA-06 

220 190,00 41.800,00 

3 Conjunto Professor / 
CJP-01 

18 245,00 4.410,00 

4 Mesa Pessoa em 
Cadeira de Rodas / 
MA-02 

3 148,00 444,00 

5 Conjunto Aluno / 
CJA-05 

80 180,00 14.400,00 

 
 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) 
meses, contados da assinatura do Contrato. 
 

VALOR: O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 73.684,00 (setenta 

e três mil e seiscentos e oitenta e quatro reais). 

 
DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  OORRÇÇAAMMEENNTTÁÁRRIIAA:: As despesas decorrentes do presente contrato 
correrão por conta de dotações orçamentárias: 
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Paranapoema, 09 de junho de 2015. 
 
 
 

____________________________________________________ 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO  
PREFEITA MUNICIPAL  

CONTRATANTE 
 



Nova Esperança, Domingo, 
12 de Junho de 2016.

Nova Esperança: Edição nº 2826 / Colorado: Edição nº 1913

PÁGINA 
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(Continuação da página anterior)
Art. 45. As transladações de despojos de um para outro sepulcro dependerá de 
requerimento dos interessados à administração do cemitério, acompanhado da 
certidão de óbito, comprovação da disponibilidade do local para onde será feito 
o translado, e pagamento de tarifa especial fixada pelo concessionário.

Art. 46. Tem legitimidade para requerer a trasladação:
I - O cônjuge;
II - Os herdeiros do falecido, juridicamente capazes perante a lei civil;
III - O parente mais próximo, na ausência dos enumerados nos incisos anterio-
res;
IV - O testamenteiro em cumprimento de disposições testamentárias.
Parágrafo único. A administração do cemitério deve ser avisada com antecedên-
cia mínima de 48 (quarenta e oito) horas do dia e hora em que se pretenda fazer 
a trasladação.

Art. 47. Os sepultamentos, exumações e trasladações a serem efetuadas em ja-
zigos ou sepulturas perpétuas dependem da autorização expressa do concessio-
nário.

Art. 48. Os caixões e urnas funerárias que tenham contido corpos ou ossadas, são 
considerados lixo hospitalar, portanto deverão ser destinados em conformidade com 
a legislação pertinente.

Seção VII
Das Construções no Cemitério

Art. 49. As construções tumulares no cemitério municipalpor particulares, só 
poderão ser executadas após a expedição do alvará de licença, mediante requeri-
mento do interessado, aprovação pelo concessionário, salvo quando se tratar de 
pequenas construções sobre as sepulturas ou colocação de lápides.
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços 
Urbanosaprovar e autorizar a licença das construções tumulares quando reque-
rida por particulares.

Art. 50. Ao Município, compete construir, zelar e conservar os túmulos destina-
dos a abrigar os restos mortais dos indigentes.
Parágrafo único. Com relação aos pobres, compete primeiramente à família zelar e 
conservar os túmulos, ficando o poder público com responsabilidade apenas subsi-
diária ou complementar.

Art. 51. O Município não intervirá nas obras de construção e melhoramento das 
construções tumulares, salvo quando desconformes com a legislação pertinente, 
prejudiciais à higiene e segurança públicas e agressivas ao meio ambiente.
§ 1º Os serviços de construção, conservação e limpeza das sepulturas só poderão 
ser executados por pessoas devidamente capacitadas para tal fim.
§ 2º Dentro do cemitério, fica proibida a preparação e estocagem de pedras 
destinadas às construções a que se refere o caput, devendo o material entrar no 
local em condições de ser empregado imediatamente.
§ 3º No cemitério, sobras de materiais de obras, conservação e limpeza das 
sepulturas devem ser removidas imediatamente pelos responsáveis sob pena de 
multa de 10 (dez) UFM a ser aplicada àquele que deu causa.
§ 4º Ao redor das sepulturas é permitido a construção de calçadas desde que 
obedecidas às instruções e normas do Município.

Art. 52. Entre as sepulturas deverá existir um espaço livre de, no mínimo, 40 
(quarenta) cm na parte lateral,e na cabeceira de uma e fundode outra,1,50 (um 
vírgula cinqüenta) metros.

Art. 53. As construções das sepulturas deverão ter as seguintes dimensões:
I – As sepulturas simples terão 03 (três) compartimentos no sentido vertical com 
as seguintes dimensões:
A - 2,50 (dois vírgula cinqüenta) metros de comprimento, 1,00 (um) metro de 
largura, e 1,80 (um vírgula oitenta) metros de profundidade/altura.
§ 1º Poderá ser permitida excepcionalmente outras dimensões das sepulturas, 
desde que autorizada pelo setor competente do Município.

Art. 54. Quanto às características construtivas:
I - Carneira ou Gaveta: cova com paredes laterais revestidas de tijolos ou ma-
terial similar, com tampa de concreto e lastro de fundo revestido de cimento 
magro. Tendo externamente as dimensões de 2,50m (dois vírgula cinqüenta) 
metros de comprimento, 1,00(um) metrode largura, e 60 (sessenta) centímetros 
de altura. 
II –As carneiras ou Gavetas deverão possuir dispositivos para troca de gazes na 
parte interna conforme orientação da Divisão de Meio Ambiente do Município.
III - Cripta: obra de arte em superfície, destinada a sepultamento no interior da 
edificação, com dimensões variadas e aprovada pelo setor competente Muni-
cipal;
IV–Urna Ossuária: compartimento para o depósito de ossos retirados de sepul-
turas, com dimensão interna de65 (sessenta e cinco) centímetros de comprimen-
to, 40 (quarenta)centímetros de largura, e 40 (quarenta) centímetros de altura.
§ 1º Poderá ser permitida excepcionalmente outras características construtivas e 
dimensões nas construções, desde que aprovada pelo setor competente do Mu-
nicípio.

Art. 55. Para toda a construção, inclusive de monumentos ou mausoléus, os in-
teressados deverão requerer o alinhamento à Prefeitura, que será dado de acordo 
com a planta geral do cemitério.
§ 1º Os interessados na construção de monumentos ou mausoléus serão respon-
sáveis pela limpeza e desobstrução do local após o término das obras, não sendo 
permitido o acúmulo de material nas vias principais de acesso, nem o preparo de 
pedras, cimento e/ou outros materiais para construção dentro das dependências 
do cemitério;
§ 2º Os mausoléus, quando admitidos no plano estético da necrópole, somente 
poderão ser erguidos sobre carneira concedida a título perpétuo;
§ 3º Qualquer construção no cemitério deverá ser requerida pelo interessado e 
aprovada pela Prefeitura Municipal de Ourizona.

Art. 56. É proibido deixar nas dependências do cemitério terra ou escombros em 
depósito; devendo ser observado que:
I - Em caso de construção ou demolição, os excedentes deverão ser removidos 
após a tarefa diária;
II - A argamassa para as construções deverá ser preparada em caixas de madeira 
ou outro matéria compatível;
III - A condução do material para as construções deverá ser feita em recipientes 
que não permitam o derramamento do conteúdo;
IV – O responsável pela construção responderá por danos causados por seus 
empregados ou por desvio de objetos das sepulturas, quando em trabalho no 
cemitério.

Art. 57. O cemitério deverá apresentar, em todo seu perímetrojá construído, 
uma faixa verde de isolamento, de no mínimo dois2,00 (dois) metros de largura, 
interna ou externamente, e nas ampliações, esta faixa deverá ser de no mínimo 
5,00 (cinco) metros de largura, neste caso deverá estar localizada internamente.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO, DA ADMINISTRAÇÃO, DO FUNCIONAMENTO 

E DA FISCALIZAÇÃO DO CEMITÉRIO
Sessão I

Da Organização

Art. 58. O cemitério municipal será inteiramente cercado com muro de alvenaria 
de no mínimo, 1,50 (um vírgula cinquenta) metros de altura, e no seu interior, 
além de reservados espaços para os sepultamentos e para a instalação do seu 
conjunto de dependências, serão destinadas áreas para ruas arborizadas.
§ 1º As ruas internas deverão ser pavimentadas e possuir largura mínima de 03 
(três) metros.

Art. 59. O cemitério será dividido em quadras, setores e lotes de acordo com as 
plantas e documentos descritivos próprios.

Art. 60. O cemitério deverá apresentar o seguinte conjunto mínimo de depen-
dências:
I - Sala de guardar ferramentas e EPI;
II - Sala para guardar provisoriamente resíduos provenientes de exumação;
III - Banheiros para uso público com fossa séptica;
IV - Local próprio destinado ao acendimento de velas;
V - Ossuário;
VI - Outras dependências que se façam necessárias à finalidade cemiteriais que 
sejam ou venham a ser exigidas pelo Poder Público;

Art. 61. O cemitério também deverá ser dotado, obrigatoriamente, de:
I - Rede de água potável e iluminação;
II –Galerias de águas pluviais; (Continua na página seguinte)

III - Acesso facilitado para portadores de deficiência física;
IV – Lixeiras para depósito temporário de lixo do tipo doméstico;
V – Recipiente adequado para depósito temporário de resíduos de exumação.

Art. 62. Para que a limpeza do cemitério, em razão da comemoração do Dia de 
Finados não fique prejudicada, as construções e reformas só poderão ser iniciadas 
com prazo suficiente para conclusão até o dia 20 (vinte) de outubro de cada ano, 
impreterivelmente, sob pena de multa de 20 (vinte) UFM a ser aplicada na pessoa 
do responsável legal da sepultura.

Seção II
Da Administração Cemiterial

Art. 63. São obrigações comuns da administração do cemitério, sem prejuízo de 
outras que forem criadas por leis ou regulamentos:
I - Manter um registro geral com numeração e mapeamento de todos os espaços 
destinados a sepultamentos existentes;
II - Manter livro geral para registro de sepultamento, com colunas para as seguin-
tes anotações mínimas:
a) número de ordem;
b) nome, idade, sexo, estado civil, filiação e naturalidade do falecido;
c) data e lugar do óbito;
d) número do registro de óbito, página, livro, nome do cartório e do lugar onde 
está situado;
e) espécie de sepultura (temporária ou perpétua);
f) categoria de sepultura (carneira ou jazigo);
g) data ou motivo da exumação;
h) pagamentos de taxas e emolumentos; número, página e data do talão e impor-
tância paga.
III - Livro para registro de carneiras ou jazigos, contendo colunas para as seguin-
tes anotações mínimas:
a) número de ordem do registro do livro geral;
b) número de ordem do sepultamento da espécie perpétua;
c) data do sepultamento;
d) nome, idade, sexo, estado civil, filiação e naturalidade do falecido;
e) número da quadra e do carneiro ou jazigo;
f) nome de quem assinou a concessão;
g) patronímico das famílias beneficiadas pela perpetuidade;
h) pagamento da concessão;
i) número, página, data do talão e importância paga.
IV - Livro para registro de concessão de urna ossuária destinado ao depósito 
de ossos ou restos mortais decorrentes de exumação, contendo colunas para as 
seguintes anotações mínimas:
a) número de ordem do registro no livro geral;
b) data do sepultamento;
c) nome, idade, sexo, estado civil, filiação e naturalidade do falecido;
d) número daurnaossuária;
e) data da concessão, número e página do livro;
f) data da exumação.
V - Livro para registro de depósito de ossos no ossuário, contendo colunas para 
as seguintes anotações mínimas:
a) número de ordem do registro no livro geral;
b) nome, idade, sexo, estado civil, filiação e naturalidade do falecido;
c) data do sepultamento;
d) data da exumação;
e) número da sepultura anterior.

Art. 64. O cemitério terá um administrador, a quem caberá as seguintes tarefas:
I - exigir e arquivar os atestados de óbitos;
II - registrar as transladações e exumações, bem como os sepultamentos, dos 
quais constarão nome, idade, sexo, causa morte, dia e hora do falecimento e o 
número do jazigo em que o corpo será sepultado;
III - determinar a abertura e fechamento das sepulturas;
IV - controlar as concessões, cientificando os responsáveis acerca do vencimento 
ou revogação de seus direitos;
V - providenciar a limpeza dos passeios capina da vegetação, execução da jardi-
nagem e retirada dos resíduos de coroas e flores secas;
VI - intimar os responsáveis pelas sepulturas e outros construções tumulares a 
realizarem as obras necessárias, tanto à manutenção da estética, quanto a evitar a 
ruína de construções e sepulturas;
VII - numerar as quadras e os locais destinados às sepulturas;
VIII - zelar pelas posturas estabelecidas e quando necessário solicitar a atuação 
dos infratores;
IX - assinar, pela Administração Pública, termos de concessão dos jazigos;
X - executar as tarefas correlatas que se fizerem necessárias;
XI - Notificar a Secretaria competente para a adoção de providências judiciais ou 
administrativas que fugir de sua alçada.

Seção III
 Do Funcionamento e da Fiscalização do Cemitério 

Art. 65. No cemitério é proibido:
I - o trabalho de menores de 18 (dezoito) anos e de pessoas portadoras de moléstia 
contagiosa ou feridas expostas;
II - escalar os muros do cemitério e as grades das sepulturas;
III - subir nas árvores, túmulos e jazigos;
IV - pisar sobre as sepulturas ou subir sobre as mesmas;
V - riscar ou pichar os monumentos ou lápides tumulares;
VI - cortar ou arrancar plantas e flores que ornamentem as sepulturas e jardins 
do cemitério;
VII - praticar atos de depredação de qualquer espécie nos túmulos ou nas depen-
dências do cemitério;
VIII - fazer depósito de qualquer espécie de material, funerário ou não;
IX - pregar cartazes ou fazer anúncios nas dependências ou nos muros e portões 
do cemitério;
X - efetuar atos públicos que não sejam de culto religioso ou cívico;
XI - fazer instalações para venda de quaisquer objetos;
XII - fazer trabalhos de construção ou de plantação aos domingos e feriados, 
salvo se com licença especial do Município;
XIII - danificar, depredar ou sujar as sepulturas e as dependências, muros e por-
tões do cemitério;
XIV - jogar lixo em qualquer parte do cemitério, salvo nas lixeiras destinadas 
para essa finalidade;
XV - efetivar discursos degradantes e injuriosos contra os mortos ou pessoas que 
estejam participando do sepultamento;
XVII - É vedada a entrada nos cemitérios aos ébrios, mercadores ambulantes, 
crianças desacompanhadas, alunos de escola em passeio sem o responsável, pes-
soas acompanhadas de animais ou outros que possam perturbar o sentimento re-
ligioso e o respeito aos mortos.
Parágrafo único: Para as infrações estabelecidas no caput deste artigo, será apli-
cada multa de 10 a 20 UFM.

Art. 66. As lápides dos jazigos poderão conter somente os nomes das pessoas 
enterradas, com as respectivas datas de nascimento e morte, e fotografia.

Art. 67. Flores, coroas ou outros ornamentos perecíveis colocados sobre os jazi-
gos serão retirados no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou quando estiverem em 
mau estado de conservação.
Parágrafo único. Não será permitido o uso de recipientes, flores ou objetos que 
armazenem água, para evitar o habitat de proliferação do mosquito da dengue.

Art. 68. Somente no Dias de Finados será permitida a permanência de vendedores 
ou ambulantes explorando o comércio de velas, flores, coroas ou congêneres, 
desde que a venda seja realizada na parte externa do cemitério.

Art. 69. O funcionamento do cemitério obedecerá às prescrições desta Lei, bem 
como, as normas de saúde e higiene públicas, as prescrições sanitárias e as dispo-
sições das leis ambientais de todas as esferas.

Art. 70. O cemitério e sua respectiva administração estará aberta diariamente ao 
público, no período das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, 
excetuados os casos excepcionais de sepultamento urgente e ocorrências simila-
res. No mesmo período serão atendidos os traslados, sepultamentos e exumações, 
bem como os assuntos concernentes à concessão de jazigos e congêneres.
§ 1º Para o atendimento dos casos excepcionais, deverá a administração do cemi-
tério disponibilizar, em local de fácil visibilidade, o nome, endereço e número de 
telefone do plantonista.
§ 2º Na sede da administração de cada cemitério devem ser expostas, para consul-
ta pública, planta geral do cemitério e plantas parciais de cada quadra ou setor, de 
modo a serem facilitadas a identificação e localização de cada sepultura.
Art. 71. No cemitério as tarifas cobradas com relação aos serviços decorrentes 
de sepultamento, concessão temporária ou perpétua, abertura de sepulturas, exu-
mação, expedição de títulos e de licenças para construções no cemitério, e para 
os diversos serviços cemiteriais, serão fixados anualmente através de Decreto e 
serão cobradas a título de receita de cemitério.

CAPÍTULO IV
DA IMPLANTAÇÃO DE CEMITÉRIO E CONCESSÃO DE

 SERVIÇOS DE CEMITÉRIO
Sessão I 

Da Implantação de Cemitério

Art. 72. A criação de novo cemitério no âmbito do município de Ourizona de-
penderá do atendimento das seguintes condições mínimas:
I - existência de área com as seguintes características:
a) não se situe imediatamente a montante de reservatórios ou sistemas de adução 
de água da cidade;
b) cujos lençóis de água estejam a pelo menos cinco metros do ponto mais pro-
fundo utilizado para cova;
c) esteja situada em local compatível com os princípios do Plano Diretor do 
Município.

Art. 73. Não se permitirá a instalação de cemitério em local inadequado, urba-
nístico ou ambientalmente impróprio, ou esteticamente desaconselhado, assim 
considerado pela Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, 
depois de ouvida a Divisão de Meio Ambiente.

Seção III 
Da Concessão de Serviços de Cemitério

Art. 74. A execução dos serviços de cemitério por particulares dependem de ato 
de delegação desses serviços pelo Município através do regime de concessão, a 
qual só será outorgada após procedimento licitatório prévio, na forma da lei.
§ 1º A concessão prevista no caput somente poderá ser concedida pelo poder 
público à pessoa jurídica legalmente constituída, em dia com o fisco municipal 
e que demonstre capacidade para desempenho dos serviços públicos permitidos 
ou concedido, por sua conta e risco.
§ 2º A deflagração de licitação para outorga da concessão fica condicionada a 
elaboração formal e prévia de justificativa pelo poder concedente, a qual deverá 
apontar a necessidade, oportunidade e conveniência da delegação desses servi-
ços a terceiros, bem como fixar, detalhadamente, o objeto, a área e o prazo da 
concessão, e que deverá ser publicada, nos termos da legislação pertinente.
§ 3º O processo licitatório a que se refere este artigo deve observar rigorosamen-
te as regras previstas nas Leis federais nº 8.666/1993 e nº 8.987/1995, e suas 
alterações posteriores.

Art. 75. Constituem-se obrigações do Município quanto ao regime de concessão 
dos serviços de cemitério, dentre outras legais ou contratualmente previstas:
I - regulamentar os serviços e fiscalizar permanentemente a sua prestação pelos 
permissionários;
II - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;
III - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em Lei;
IV - extinguir a concessão, nos casos previstos em lei e na forma prevista no 
contrato;
V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma desta Lei, das 
normas pertinentes e do contrato;
VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláu-
sulas contratuais da concessão;
VII - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas 
e reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das 
providências tomadas.

Art. 76. No exercício da fiscalização dos serviços, o Município terá acesso aos 
dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e 
financeiros do permissionário.
§ 1º A fiscalização dos serviços objeto da concessão de serviços de cemitério 
será feita semestralmente pela Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços 
Urbanos.
§ 2º Após o procedimento fiscalizatório deverá a Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Urbanos emitir relatório sobre as ocorrências encontradas no 
ato fiscalizatório, dando ciência ao administrador do cemitério ou responsável 
legal pelo mesmo, das medidas que devam ser adotadas para sanar as irregula-
ridades eventualmente encontradas, concedendo-se para tanto, um prazo de 30 
(trinta) dias para as correições.
Art. 77. Constituem-se deveres do concessionário de serviços de cemitérios, 
dentre outros legais e/ou contratualmente previstas:
I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei e em seu regulamento, 
nas normas técnicas aplicáveis e no contrato;
II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à permissão;
III - prestar contas da gestão do serviço ao Município e ao público, nos termos 
definidos no contrato e nas normas pertinentes;
IV - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da 
concessão;
V - permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer época, 
às obras, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como a 
seus registros contábeis;
VI - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem 
como segurá-los adequadamente;
VII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do 
serviço.
Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pelo con-
cessionário serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação 
trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados 
pelo concessionário e o poder público concedente.

Art. 78. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:
I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão;
II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço;
III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade 
do serviço;
IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a 
revisão das tarifas;
V - aos direitos, garantias e obrigações do Município e do concessionário;
VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço;
VII - à forma de fiscalização das instalações, dos métodos e práticas de execução 
do serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la;
VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o concessio-
nário e sua forma de aplicação;
IX - aos casos de extinção da concessão;
X - aos bens reversíveis;
XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devi-
das aos permissionários quando for o caso;
XII - às condições para prorrogação do contrato;
XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do con-
cessionário do Município;
XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas do 
concessionário;
XV - à necessidade de registro do lote no cartório imobiliário e a sua gravação 
com as cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e secularidade;
XVI - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais.
Parágrafo único. Os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da 
boa qualidade dos serviços serão fixados no Decreto Regulamentador da pre-
sente Lei.

Art. 79. O Município poderá intervir unilateralmente na concessão de serviços 
de cemitério com o fim de assegurar a adequação na prestação dos serviços, 
bem como o fiel cumprimento nas normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive, rescindir prematuramente o contrato, em tudo 
observando os princípios do contraditório e a ampla defesa.

Art. 80. A concessão dos serviços de cemitério extinguir-se-á por:
I - advento do termo contratual;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação; e
VI - falência ou extinção da empresa concessionária.
Parágrafo único. Nos casos de extinção da concessão observar-se-ão as regras 
e procedimentos previstos nesta lei e nos regulamentos que serão criados pos-
teriormente.

Art. 81. A inexecução total ou parcial do contrato de concessão acarretará, a 
critério do Município, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação 
das sanções contratuais ou legais, respeitadas a deflagração de processo admi-
nistrativo próprio e a observância das disposições desta Lei e da Lei federal de 
regência.

Art. 82. O concessionário dos serviços de cemitério fica obrigado a recolher 
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aos cofres municipais os tributos incidentes sobre o imóvel e sobre os serviços 
prestados, em especial o IPTU, o ISSQN e outras taxas municipais relativas ao 
funcionamento do cemitério, com exceção das áreas destinadas ao Poder Públi-
co que desde logo fi cam imunes à tributação.

CAPÍTULO V
DOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS

Sessão I
Da Fundamentação e Defi nições

Art. 83. A prestação do Serviço Funerário obedecerá ao disposto nesta Lei e nos regu-
lamentos expedidos pelos órgãos municipais competentes, fi cando igualmente sujeita 
à sua fi scalização, devendo ser realizada de forma adequada para o pleno atendimento 
dos usuários.
§ 1º. Serviço adequado, para os fi ns desta Lei, é o que satisfaz as condições de regu-
laridade, continuidade, efi ciência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 
prestação e modicidade das tarifas;
§ 2º. A prestação dos serviços funerários poderá ser prestado pelo município de Ourizo-
na, após estudos de viabilidade econômica ser mais vantajoso para o usuário.

Art. 84. A outorga de permissões obedecerá às normas da legislação municipal e federal 
sobre licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre 
as concessões e permissões de serviços públicos, e os princípios básicos da seleção das 
propostas mais vantajosas para o interesse coletivo, da vinculação ao instrumento con-
vocatório e do julgamento objetivo.

Art. 85. A permissão do Serviço Funerário poderá outorgada pelo Poder Executivo, me-
diante contrato, pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogada uma única vez, 
por igual período, mediante o pagamento pela permissionária de quantia equivalente ao 
valor ofertado na licitação, devidamente corrigido pelo INPC ou outro índice que venha 
a substituí-lo.
Parágrafo único. A prorrogação fi ca condicionada ao cumprimento pela concessionária, 
durante a vigência da permissão, das disposições contidas nesta Lei, nos Regulamentos 
e no respectivo contrato.

Art. 86. Consideram-se serviços funerários:
I - fabricação, aquisição e fornecimento de caixões e urnas mortuárias;
II - limpeza e vestimenta de cadáver;
III - transporte de fl ores e cortejos fúnebres;
IV - remoção e transporte do corpo, salvo nos casos policiais;
V - instalação e ornamentação de câmaras mortuárias;
VI - fornecimento de artigos próprios para velórios e sepultamentos;
VII - aluguel de capelas e espaço destinado à realização de velórios;
VIII - providências junto aos cartórios de registro civil, cemitérios e Prefeitura;
IX - outras atividades preparatórias ao sepultamento de corpos.

Art. 87. Na aplicação desta lei e de seu regulamento e na correspondente prestação dos 
serviços funerários, observar-se-ão, especialmente:
I - o estatuto jurídico das licitações, conforme expresso na legislação federal em vigor;
II - as normas sobre outorga de permissão de serviços públicos, e sobre as suas prorro-
gações, conforme expresso na legislação federal vigente;
III - as normas de saúde e higiene públicas;
IV - as leis ambientais;
V - as normas de defesa do consumidor.

Art. 88. Os serviços funerários dividem-se em:
I - obrigatórios;
II - facultativos.
§ 1º São considerados serviços obrigatórios:
I - preparação de cadáveres e realização de tanatopraxia, quando necessário;
II - fornecimento de urnas;
III - transportes de corpos sem vida;
IV - higienização e obtenção de documentos necessários ao sepultamento.
§ 2º São considerados serviços facultativos:
I - aluguel de altares, mesas, castiçais e paramentos afi ns;
II - fornecimento de coroas, ornamentos ou enfeites de fl ores;
III - divulgação do falecimento nos meios de comunicação;
IV - fornecimento de ônibus para transporte dos que acompanham o sepultamento;
V - outros itens não obrigatórios ao preparo do sepultamento, e cuja solicitação fi que 
exclusivamente a critério do usuário do serviço.

Art. 89. A prestação dos serviços funerários obrigatórios e facultativos será remunerada 
pelo usuário mediante tarifa.
§ 1º Os preços dos serviços funerários obrigatórios serão fi xados pelos valores das tari-
fas constantes da proposta vencedora da licitação respectiva e preservadas pelas regras 
de revisão previstas na Lei nº 8.987/1995, e alterações posteriores, no edital e no contra-
to administrativo celebrado.
§ 2º O preço máximo dos serviços funerários obrigatórios, serão tabelados pelo Poder Públi-
co Municipal, mediante Decreto, após estudo de viabilidade econômica.
§ 3º Os preços dos serviços funerários facultativos serão fi xados a critério da empresa 
permissionária, observando-se para tanto o princípio da modicidade das tarifas.

Seção II
Das Permissões para Execução dos Serviços Funerários

Art. 90. A outorga de permissão para execução dos serviços funerários em Ourizona 
dependerá de licitação prévia, na forma da lei, cabendo ao Município fi xar o número de 
empresas permissionárias.

Art. 91. A permissão prevista no caput somente poderá ser concedida pelo poder público 
à pessoa jurídica legalmente constituída e estabelecida no município de Ourizona ou 
pertencente a Região Metropolitana de Maringá, e que demonstre capacidade para de-
sempenho dos serviços públicos delegados, por sua conta e risco.
§ 1º As empresas pretendentes deverão cumprir os seguintes requisitos:
I - Estarem legalmente constituídas;
II - Estarem em dia com todas as obrigações sociais;
III - Apresentarem documentos de propriedade ou locação do imóvel sede e fi liais da 
empresa;
IV - Possuírem, no mínimo, 03 (três) veículos para transporte funerário, que devem 
estar, obrigatoriamente, em nome da empresa;
V - possuírem um estoque mínimo de 50 (cinquenta) ataúdes funerários;
VI - Apresentarem outros documentos que venham a ser exigidos pela Administração 
Municipal;
VII - ter área construída de no mínimo 50 (cinquenta) metros quadrados.
§ 2º A defl agração de licitação para outorga da permissão fi ca condicionada a elabo-
ração formal e prévia de justifi cativa pelo poder concedente, a qual deverá apontar a 
necessidade, a oportunidade, e a conveniência da delegação desses serviços a terceiros, 
bem como fi xar, detalhadamente, o objeto, a área e o prazo da permissão, devendo ser 
publicada nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 8.987/1995.
§ 3º O processo licitatório a que se refere este artigo deve observar rigorosamente as 
regras previstas nas Leis Federais nºs 8.666/1993 e 8.987/1995, e suas alterações pos-
teriores.
§ 4º A permissão dos serviços funerários abrangerá toda a área urbana e rural do muni-
cípio de Ourizona.

Art. 92. Como contrapartida pela outorga da permissão, a empresa funerária deverá for-
necer mensalmente, de forma gratuita, serviços funerários para atendimento de pobres e 
indigentes, na forma desta Lei.
Art. 93. A fi scalização dos serviços funerários será feita semestralmente pela Secretaria 
Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos,ocasião em que o Município terá aces-
so aos dados relativos à administração, contabilidade, recursos técnicos, econômicos e 
fi nanceiros das permissionárias.
Parágrafo único. Após o procedimento fi scalizatório deverá a Secretaria Municipal de 
Obras, Viação e Serviços Urbanosemitir relatório sobre as ocorrências encontradas no 
ato fi scalizatório, dando ciência ao administrador da empresa funerária ou responsável 
legal pela mesma, das medidas que devam ser adotadas para sanar as irregularidades 
eventualmente encontradas, concedendo-se para tanto, um prazo de 30 (trinta) dias para 
as correições.

CAPÍTULO VII
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS FUNERÁRIO

Sessão I
Das Normas Gerais

Art. 94. A empresa funerária municipal deverá estar instalada em local apropriado, pre-
viamente vistoriado e licenciado pelo Órgão Competente Estadual e/ou Municipal.
§ 1º O procedimento de vistoria e licenciamento de funerária deverá dar atendimento a 
legislação pertinente.
§ 2º A efi cácia e validade do alvará de localização e funcionamento da funerária permis-
sionária fi ca condicionada, dentre outras, à manutenção das condições previstas neste 
artigo.

Art. 95. As empresas funerárias sediadas em outro município, somente poderão executar 
os serviços funerários em Ourizona nas seguintes condições:
I - quando o óbito tenha ocorrido em Ourizona e a família opte em efetuar o sepulta-
mento em outra cidade;
II - quando óbito ocorrer em outro município e a família optar pelo sepultamento em 
Ourizona, com previa autorização daSecretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços 
Urbanos.
Parágrafo único. As funerárias de outros municípios deverão apresentar toda a documen-
tação necessária para sua perfeita identifi cação, bem como dos seus funcionários, além 
de demonstrar, documentalmente, que está legalizada perante o município onde estiver 
estabelecida, sob pena de ser impedida de atuar em Ourizona e de sofrer penalidade de 
multa, em caso de desobediência à determinação administrativa.

Art. 96. Os serviços funerários deverão ser prestados em regime de plantão de atendi-
mento de vinte e quatro horas.

Art. 97. Além do cumprimento das cláusulas constantes do contrato de permissão e das de-
mais obrigações por lei instituídas, a empresa permissionária municipal fi ca obrigada a:
I - facilitar o exercício da fi scalização pelo poder concedente;
II - fornecer ao Município relatórios e informações a respeito dos serviços prestados, na 
periodicidade de tempo e na forma determinada no regulamento desta Lei;
III - cumprir as ordens de serviço emitidas pelo poder concedente;
IV - executar os serviços com rigoroso cumprimento de horário, veículos adequados e 
demais materiais e técnicas apropriadas;
V - manter número de veículos da frota e instalações adequadas às exigências da deman-
da;
VI - adotar uniformes e identifi cação, através de crachá, para os funcionários;
VII - empregar na execução dos serviços funerários somente recursos materiais, metodo-
lógicos, imóvel e pessoal vinculado ao serviço permitido;
VIII - apresentar, sempre que forem exigidos, os veículos para vistoria, comprometendo-
se a sanar, em até 72 (setenta e duas) horas, as irregularidades que possam comprometer a 
segurança e a regularidade dos serviços;
IX - manter estoques com todos os tipos de urnas para atendimento de todas as camadas 
sociais;
X - orientar os usuários quanto à documentação exigida pelos cemitérios, cartórios, regis-
tros e demais órgãos, necessários para o sepultamento;

Art. 98. Dentre outras condutas proibidas por lei, é vedado à permissionária do serviço 
funerário:
I - o exercício de qualquer atividade estranha ao serviço funerário previsto nesta Lei e sua 
regulamentação;
II - a exibição de urnas e artigos fúnebres sem o preço correspondente;
III - a utilização de veículo destinado ao transporte de cadáveres em outras fi nalidades;
raio de pelo menos 100 (cem) metros, com o fi to de angariar negócios, ou efetuar, aco-
bertar ou remunerar o agenciamento de funerais e de cadáveres, sob pena de imediata 
revogação da permissão;
V - paralisar ou subcontratar, no todo ou em parte, a execução dos serviços;
VI - interferir, embaraçar ou obstar, por qualquer meio ou forma, a prestação do atendi-
mento social previsto nesta Lei.

Art. 99. São direitos e obrigações dos usuários dos serviços funerários:
I - receber serviço adequado, na forma dos critérios e parâmetros fi xados pelo poder pú-
blico municipal;
II - ter o transporte do féretro com segurança e higiene dentro do horário fi xado, em velo-
cidade compatível com as normas legais;
III - pagar a tarifa dos serviços correspondentes;
IV - ter o preço das tarifas compatível com a qualidade dos serviços;
V - receber do Município e das permissionárias informações para a defesa de seus inte-
resses;
VI - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre as empresas permissionárias, 
observadas as normas fi xadas pelo Município;
VII - ser tratado com urbanidade e respeito pelas empresas, através de seus propostos e 
funcionários, bem como pela fi scalização do Município;
VIII - levar ao conhecimento do poder público e da permissionária as irregularidades de 
que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;
IX - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela permissionária 
na prestação do serviço;
X - exigir a nota fi scal de prestação de serviços emitida pelo permissionário, conferindo 
os valores e atividades discriminadas.
Parágrafo único. O Município manterá serviço de atendimento aos usuários para reclama-
ções, sugestões e informações, objetivando o aperfeiçoamento dos serviços.

Art. 100. A conduta, urbanidade, qualifi cação, habilitação, capacitação e treinamento do 
pessoal empregado na realização dos serviços funerários serão de inteira responsabilidade 
da empresa permissionária.

Art. 101. A inobservância das obrigações e deveres estabelecidos nesta Lei, em sua regu-
lamentação e/ou no contrato sujeitará as permissionárias infratoras às seguintes sanções, 
aplicadas separadas ou cumulativamente, sempre assegurando a ampla defesa:
I - advertência escrita;
II - multa;
III - interdição;
IV - revogação da permissão.
§ 1º Constatado pelo Município o descumprimento de normas legais, regulamentares e/ou 
contratuais, a permissionária sofrerá a imposição da penalidade de advertência, mediante 
notifi cação, que especifi cará a falta e/ou o dispositivo inobservado e fi xará um prazo para 
a regularização.
§ 2º Não atendida a notifi cação prevista no parágrafo anterior, aplicar-se-á multa diária 
a infratora, no valor de 50 (cinquenta) UFM, até a regularização, limitada ao máximo de 
30 (trinta) dias.
§ 3º Em caso de reincidência na mesma falta, a multa aplicada terá valor igual ao dobro 
da multa anteriormente aplicada.
§ 4º Após 30 (trinta) dias previsto no § 2º, ou em caso de infração grave à legislação am-
biental e/ou sanitária, será aplicada a penalidade de interdição à empresa funerária, a qual 
estará proibida de funcionar até a completa regularização do seu estado de funcionamento 
e/ou de execução dos serviços.
§ 5º A penalidade de revogação da permissão poderá ser aplicada a qualquer tempo, a 
critério do Município, justifi cando-se, para tanto, no processo administrativo correspon-
dente, a gravidade da conduta irregular da permissionária, reiteração de faltas graves, bem 
como a necessidade e a conveniência da medida.

Art. 102. A transladação de corpos para sepultamento em outro município só será per-
mitida mediante a emissão de nota fi scal de todos os serviços efetivamente prestados e 
autorização do órgão municipal competente.
Parágrafo único. Quando o corpo for transladado para município localizado a uma distân-
cia superior a 150 (cento e cinquenta) quilômetros, ou que o translado venha ser realizado 
por via aérea, exigir-se-á a preparação do mesmo, na forma estabelecida na legislação 
em vigor.

Seção II
Dos Veículos Fúnebres

Art. 103. O transporte de corpos em Ourizona será feito somente por meio de veículos 
fúnebres devidamente aprovados e autorizados pelo Município ou de veículos do Instituto 
Médico Legal, no exercício de suas atividades.
§ 1º Serão aprovados para os serviços funerários somente veículos apropriados às carac-
terísticas dos serviços e que satisfaçam às especifi cações, normas, padrões técnicos e de 
segurança estatuídos pela legislação federal vigente e pelo Município.
§ 2º revestimento impermeabilizado do compartimento de transporte de urna para facilitar 
a assepsia bacteriológica após cada prestação de serviço.
§ 3º Na execução dos serviços funerários, os veículos deverão ser apresentados em perfei-
to estado de conservação e limpeza.

Seção III
Dos Artigos Fúnebres

Art. 104. Compete exclusivamente à empresa funerária permissionária a comercialização 
de artigos fúnebres.
§ 1º A exposição e a comercialização de artigos fúnebres somente poderão ser realizada 
em área permitida à permissionária, sendo vedada a exibição ostensiva destes artigos em 
qualquer outro local, inclusive nos salões previstos para a realização de velórios.
§ 2º Também e vedado realizar a exposição de mostruários fora do estabelecimento ou 
voltados para a via pública.

Art. 105. A empresa que fornecer urnas funerárias fi ca obrigada a oferecer, no mínimo, 
dois padrões de urnas e serviços:
I - padrão I: simples;
II - padrão II: especial.
§ 1º É livre a criação de outros padrões.
§ 2º Os preços das urnas e dos serviços tipo padrão I serão acompanhados pela Adminis-
tração Municipal, que poderá fi xar os valores máximos a serem praticados, sempre que for 
constatado o seu aviltamento em relação aos custos dos insumos que os componham.

Art. 106. Em todos os óbitos em que a causa mortis apontarem doenças infecto-contagio-
sas ou outros em que haja risco à saúde pública, os sepultamentos deverão se dar obri-
gatoriamente em urnas do tipo zincado ou invólucro em material impermeável e lacrado, 
conforme determinação médica.
Parágrafo único. As disposições do caput deste artigo aplicam-se de igual forma aos se-
pultamentos de pobres e indigentes.

Seção IV
Do Atendimento Social

Art. 107. A funerária permissionária fornecerá gratuitamente às pessoas pobres e indi-
gentes, mediante requisição da Secretaria Municipal de Assistência Social, os seguintes 
serviços:
I - urna funerária com alças duras, revestido de pano ou de plástico;
II - disponibilização de capela para velório;
III - o traslado do corpo ao IML, bem como o transporte da urna até o cemitério indicado 
pelo Município.
§ 1º No caso de translado de corpos da zona rural para zona urbana e vice versa, que se 
enquadrarem nos critérios de hipossufi ciência estabelecido pelo Município, será paga uma 
tarifa de transporte conforme tabela a ser elaborada pela Secretaria Municipal de Obras, 
Viação e Serviços Urbanos.

Art. 108. O número mensal de atendimentos que deverão ser prestados gratuitamente 
pelas permissionárias às pessoas declaradas pelo Município como pobres ou indigentes 
será de 5% (cinco) do total de atendimentos realizados em cada mês pela funerária per-
missionária.
§ 1º Caso a demanda de atendimentos gratuitos seja em número inferior a 5% (cinco) do 
total de atendimentos feitos no mês pela permissionária, o Município obterá crédito em 
atendimento, os quais se somarão mês a mês até o limite de 06 (seis) meses.
§ 2º Esgotado o procedimento previsto no parágrafo anterior, os atendimentos sociais 
excedentes serão remunerados pelo Município.

§ 3º Para fi ns de cumprimento do disposto neste artigo, a empresa permissionária deverá 
informar à Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos, mensalmente, a 
quantidade de atendimentos realizados em cada mês, encaminhando, juntamente, deta-
lhamento dos serviços prestados e cópias dos documentos comprobatórios, dentre eles, 
das notas fi scais emitidas, para que se possa calcular o percentual frisado no § 1º, deste 
artigo.

CAPÍTULO VIII
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ACONDICIONAMENTO

DOS CORPOS EM INVÓLUCRO PROTETOR

Art. 109. Todos os sepultamentos realizados no cemitério municipal de Ourizona, tem a 
obrigatoriedade de acondicionar os corpos que serão sepultados em Invólucro Protetor, 
composto de absorvente de celulose e gel, ou outro material devidamente licenciado 
pelo Órgão Competente, que atua no processo de sucção e contenção das partículas 
danosas, com o objetivo de evitar contaminação do lençol freático pelo necrochorume, 
subproduto resultante da decomposição do organismo humano de forma natural direta 
ou indireta.
§ 1° Todas as soluções a serem utilizadas deverão contemplar medidas seguras, que 
garantam a acomodação e o isolamento do cadáver na urna mortuária, de forma que a 
sepultura e o lençol freático não venham a ser contaminados.
§ 2° As soluções deverão também facilitar o processo de exumação, possuindo sistema 
de linhas nas bordas que, ao serem acionadas, permitam seu fechamento, envolvendo os 
ossos na forma de bolsa, agilizando sua remoção e evitando contato físico.
§ 3° O Invólucro Protetor deverápossuircertifi cado de efi ciência expedido pelo Órgão 
Técnico Estadual e/ou Federal Competente.

Art. 110. Os valores a serem acrescidos nos serviços funerários (se houverem), em de-
corrência da utilização de Invólucro Protetor, deverão ser ajustados entre a prestadora 
de serviços e os usuários.

Parágrafo único. A prestadora de serviços “funerária” deverá manter registros, em livros 
ou documentos semelhantes, comprovando, através de numeração própria, que foram 
aplicadas medidas de prevenção contra contaminação do lençol freático.

Art. 111. Fica instituída a multa de 500 (quinhentos) UFM, a partir da publicação desta 
Lei, a prestadora de serviços, ou seja, a funerária responsável pelo funeral ou sepul-
tamento que for realizado em desacordo com esta Lei, ou seja, sem a utilização do 
Invólucro Protetor.
§ 1° O pagamento da multa referida no caput deste artigo não desobriga o ressarcimento 
aos gastos do município para reparação dos danos ambientais e eventuais consequên-
cias, bem como responsabilização civil e criminal pelo dano causado. 

CAPITULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS COMUNS AOS SERVIÇOS 

CEMITERIAIS E SERVIÇOS FUNERÁRIOS

Art. 112. Quanto aos processos administrativos defl agrados para apurar infrações contra 
os dispositivos desta Lei aplicam-se, no que couberem, as normas procedimentais na 
presente Lei e nas leis Estaduais e Federais pertinente.

Art. 113. É obrigação legal de quem prestaserviços cemiteriais e de serviços funerá-
rios:
I - fornecer a mão-de-obra necessária para a plena execução dos serviços, mantendo 
funcionários em número e especialização compatíveis com a natureza do serviço, res-
ponsabilizando-se perante o Poder Executivo por todos os atos de seus subordinados 
durante a sua execução, bem como por acidentes ou sinistros praticados ou sofridos por 
seus prepostos;
II - arcar com todos os encargos sociais, seguros, uniformes, equipamentos de proteção indivi-
dual - E.P.I, alimentação e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, sindicais e 
securitárias, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora, conforme determina 
o parágrafo único, do art. 31 da Lei Federal nº 8.987/1995.

Art. 114. As empresas que prestam e exercem os serviços cemiteriais ou funerários serão 
remuneradas por intermédio de pagamento efetuado diretamente pelo contratante dos 
serviços, cujos preços de referência, bem como de serviços indispensáveis obedecerão 
rigorosamente a tabela editada pelo Município, para cada diferente serviço ou bem à 
venda.
§ 1º As tarifas dos serviços cemiteriais e funerários prestadas no Município serão esta-
belecidas por ato do Chefe do Poder Executivo e atualizadas anualmente pela variação 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro índice que vier a sucedê-
lo.
§ 2º Qualquer alteração em impostos, taxas e tributos que venham a ser criados, extintos 
ou modifi cados durante a vigência dos contratos de concessão, poderá implicar na revi-
são tarifária, para mais ou para menos, conforme o caso.
§ 3º A inclusão de novas atividades além das estabelecidas nesta lei depende de prévia 
autorização do poder delegante, sendo a tarifa defi nida mediante apresentação de plani-
lha de custos, para defi nição do justo preço.

Art. 115. As autorizações e alvarás concedidos aos atuais prestadores de serviço fune-
rário no Município poderão ser renovados, até a assinatura dos novos contratos com os 
licitantes vencedores caso este ocorra após o prazo de validade de cada contrato.

Art. 116. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte 
dias).

Art. 117. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
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